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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 48/2000

de 13 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a Comunidade Europeia
e os Seus Estados Membros, por um lado, e a Con-
federação Suíça, por outro, sobre a Livre Circulação
de Pessoas, incluindo os seus anexos e protocolos, bem
como a Acta Final com as declarações, assinado no
Luxemburgo em 21 de Junho de 1999, aprovado, para
ratificação, pela resolução da Assembleia da República
n.o 72/2000, em 26 de Julho de 2000.

Assinado em 19 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 72/2000

Aprova, para ratificação, o Acordo entre a Comunidade Europeia
e os Seus Estados Membros, por um lado, e a Confederação
Suíça, por outro, sobre a Livre Circulação de Pessoas, incluindo
os seus anexos e protocolos, bem como a Acta Final com as
declarações, assinado no Luxemburgo em 21 de Junho de 1999.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Acordo entre
a Comunidade Europeia e os Seus Estados Membros,
por um lado, e a Confederação Suíça, por outro, sobre
a Livre Circulação de Pessoas, incluindo os seus anexos
e protocolos, bem como a Acta Final com as declarações,
assinado no Luxemburgo em 21 de Junho de 1999, cujo
texto na versão autêntica em língua portuguesa segue
em anexo.

Aprovada em 26 de Julho de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

ACORDO ENTRE A COMUNIDADE EUROPEIA E OS SEUS ESTADOS
MEMBROS, POR UM LADO, E A CONFEDERAÇÃO SUÍÇA, POR
OUTRO, SOBRE A LIVRE CIRCULAÇÃO DE PESSOAS.

A Confederação Suíça, por um lado, e a Comunidade
Europeia, o Reino da Bélgica, o Reino da Dinamarca,
a República Federal da Alemanha, a República Helé-
nica, o Reino de Espanha, a República Francesa, a
Irlanda, a República Italiana, o Grão-Ducado do
Luxemburgo, o Reino dos Países Baixos, a República
da Áustria, a República Portuguesa, a República da Fin-
lândia, o Reino da Suécia, o Reino Unido da Grã-Bre-

tanha e da Irlanda do Norte, por outro, a seguir deno-
minados «Partes Contratantes»:

Convictos de que a liberdade de circulação das pes-
soas nos territórios da outra Parte constitui um
elemento importante para o desenvolvimento
harmonioso das suas relações;

Decididos a realizar entre si a livre circulação de
pessoas, com base nas disposições em aplicação
na Comunidade Europeia;

acordaram na celebração do Acordo seguinte:

I — Disposições de base

Artigo 1.o

Objectivo

O presente Acordo tem por objectivo, a favor dos
nacionais dos Estados membros da Comunidade Euro-
peia e da Suíça:

a) Conceder um direito de entrada, de residência,
de acesso a uma actividade económica assala-
riada e de estabelecimento enquanto indepen-
dente, bem como o direito de residir no ter-
ritório das Partes Contratantes;

b) Facilitar a prestação de serviços no território
das Partes Contratantes e, nomeadamente, libe-
ralizar a prestação de serviços de curta duração;

c) Conceder um direito de entrada e de residência,
no território das Partes Contratantes, às pessoas
sem actividade económica no seu país de
acolhimento;

d) Conceder as mesmas condições de vida, de
emprego e de trabalho que as concedidas aos
nacionais.

Artigo 2.o

Não discriminação

Os nacionais de uma Parte Contratante que perma-
neçam legalmente no território de uma outra Parte Con-
tratante não serão discriminados devido à sua nacio-
nalidade, em conformidade com a aplicação das dis-
posições dos anexos I, II e III do presente Acordo.

Artigo 3.o

Direito de entrada

O direito de entrada dos nacionais de uma Parte Con-
tratante no território da outra Parte Contratante é
garantido, em conformidade com as disposições do
anexo I.

Artigo 4.o

Direito de residência e de acesso a uma actividade económica

O direito de residência e de acesso a uma actividade
económica é garantido sob reserva das disposições do
artigo 10.o e de acordo com as disposições do anexo I.

Artigo 5.o

Prestador de serviços

1 — Sem prejuízo de outros acordos específicos rela-
tivos à prestação de serviços entre as Partes Contratantes
(incluindo o Acordo relativo ao sector dos contratos
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públicos, desde que cubra a prestação de serviços), um
prestador de serviços, incluindo as sociedades de acordo
com as disposições do anexo I, goza do direito de prestar
um serviço no território da outra Parte Contratante,
cuja duração não exceda 90 dias de trabalho efectivo
por ano civil.

2 — Um prestador de serviços goza do direito de
entrada e de residência no território da outra Parte
Contratante:

a) Se gozar do direito de prestar um serviço nos
termos do n.o 1, ou por força das disposições
de um acordo previsto no n.o 1; ou

b) Sempre que não estejam reunidas as condições
previstas na alínea a), se lhe tiver sido concedida
autorização para prestar um determinado ser-
viço pelas autoridades competentes da Parte
Contratante em questão.

3 — As pessoas singulares, nacionais de um Estado
membro da União Europeia ou da Suíça, que se des-
loquem ao território de uma das Partes Contratantes
apenas na qualidade de destinatários de serviços gozam
do direito de entrada e de residência.

4 — Os direitos abrangidos pelo presente artigo são
garantidos de acordo com as disposições dos anexos I,
II e III. Os limites quantitativos constantes do artigo 10.o
não são oponíveis às pessoas a que se refere o presente
artigo.

Artigo 6.o

Direito de residência para as pessoas que não exercem
uma actividade económica

O direito de residência no território de uma Parte
Contratante é garantido às pessoas que não exerçam
qualquer actividade económica, nos termos das dispo-
sições do anexo I relativas às pessoas que não exerçam
uma actividade.

Artigo 7.o

Outros direitos

As Partes Contratantes, nos termos do anexo I, regu-
lamentarão em especial os direitos a seguir indicados
ligados à livre circulação de pessoas:

a) À igualdade de tratamento com os nacionais,
no que se refere ao acesso a uma actividade
económica e ao seu exercício, bem como às con-
dições de vida, de emprego e de trabalho;

b) À mobilidade profissional e geográfica, que per-
mita aos nacionais das Partes Contratantes des-
locarem-se livremente no território do Estado
de acolhimento e exercerem a profissão da sua
escolha;

c) De residir no território de uma Parte Contra-
tante após o termo de uma actividade eco-
nómica;

d) De residência dos familiares, qualquer que seja
a sua nacionalidade;

e) De os familiares exercerem uma actividade eco-
nómica, qualquer que seja a sua nacionalidade;

f) De adquirir imóveis, na medida em que este
direito esteja ligado ao exercício dos direitos
conferidos pelo presente Acordo;

g) Durante o período transitório, após o termo de
uma actividade económica ou da residência no
território de uma Parte Contratante, o direito
de aí regressar para exercer no território dessa

Parte Contratante uma actividade económica,
bem como o direito à transformação de uma
autorização de residência temporária em auto-
rização de residência permanente.

Artigo 8.o

Coordenação dos sistemas de segurança social

As Partes Contratantes regulamentarão, nos termos
do anexo II, a coordenação dos sistemas de segurança
social, com o objectivo de assegurar, nomeadamente:

a) A igualdade de tratamento;
b) A determinação da legislação aplicável;
c) A totalização, no que se refere ao início e à

manutenção do direito às prestações, bem como
para o cálculo destas últimas, de todos os perío-
dos considerados pelas diferentes legislações
nacionais;

d) O pagamento das prestações às pessoas que resi-
dem no território das Partes Contratantes;

e) A assistência mútua e a cooperação adminis-
trativa entre as autoridades e as instituições.

Artigo 9.o

Diplomas, certificados e outros títulos

A fim de facilitar o acesso dos nacionais dos Estados
membros da Comunidade Europeia e da Suíça às acti-
vidades assalariadas e independentes e ao seu exercício,
bem como à prestação de serviços, as Partes Contra-
tantes adoptarão as medidas necessárias, nos termos do
anexo III, no que se refere ao reconhecimento mútuo
dos diplomas, certificados e outros títulos e à coorde-
nação das disposições legislativas, regulamentares e
administrativas das Partes Contratantes em matéria de
acesso às actividades assalariadas e não assalariadas e
do exercício destas actividades, bem como à prestação
de serviços.

II — Disposições gerais e finais

Artigo 10.o

Disposições transitórias e evolução do Acordo

1 — Nos cinco anos seguintes à entrada em vigor do
Acordo, a Suíça pode manter limites quantitativos ao
acesso a uma actividade económica para as duas cate-
gorias seguintes de residência: de duração superior a
quatro meses e inferior a um ano e de duração igual
ou superior a um ano. As residências inferiores a quatro
meses não são limitadas.

A partir do início do 6.o ano, serão abandonados todos
os limites quantitativos relativamente aos nacionais dos
Estados membros da Comunidade Europeia.

2 — As Partes Contratantes podem, durante um
período máximo de dois anos, manter os controlos da
prioridade do trabalhador integrado no mercado regular
de trabalho e das condições de salário e de trabalho
para os nacionais da outra Parte Contratante, incluindo
os prestadores de serviços referidos no artigo 5.o Antes
do final do 1.o ano, o Comité Misto examinará a neces-
sidade da manutenção destas restrições, podendo encur-
tar de dois anos o período máximo. Os prestadores de
serviços liberalizados por um acordo específico relativo
à prestação de serviços entre as Partes Contratantes
(incluindo o Acordo Relativo a Certos Aspectos dos
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Contratos Públicos, desde que cubra a prestação de ser-
viços) não estão sujeitos ao controlo da prioridade do
trabalhador integrado no mercado regular de trabalho.

3 — Desde a entrada em vigor do presente Acordo
e por um período que se estende até ao final do 5.o ano,
a Suíça reserva, nos seus contingentes globais, os míni-
mos seguintes de novas autorizações de residência para
trabalhadores assalariados e independentes da Comu-
nidade Europeia: autorizações de residência de duração
igual ou superior a um ano: 15 000 por ano; autorizações
de residência de duração superior a quatro meses e infe-
rior a um ano: 115 500 por ano.

4 — Não obstante o disposto no n.o 3, as Partes Con-
tratantes acordam nas seguintes modalidades: se, após
5 anos e até 12 anos após a entrada em vigor do Acordo
por um ano determinado, o número de novas autori-
zações de residência de uma das categorias previstas
no n.o 1, concedidas a trabalhadores assalariados e inde-
pendentes da Comunidade Europeia for superior à
média dos três anos anteriores em mais de 10 %, a Suíça
poderá limitar unilateralmente, em relação ao ano
seguinte, o número de novas autorizações de residência
dessa categoria para os trabalhadores assalariados e
independentes da Comunidade Europeia à média dos
três anos precedentes acrescidos de 5 %. No ano
seguinte o número poderá ser limitado ao mesmo nível.

Não obstante o disposto no parágrafo anterior, o
número de novas autorizações de residência concedidas
a trabalhadores assalariados ou independentes da
Comunidade Europeia não pode ser limitado a menos
de 15 000 por ano para as novas autorizações de resi-
dência com uma duração igual ou superior a um ano
e 115 500 por ano no que respeita às autorizações de
residência com uma duração superior a quatro meses
e inferior a um ano.

5 — As disposições transitórias dos n.os 1 a 4 e, em
especial, as do n.o 2 relativas à prioridade do trabalhador
integrado no mercado regular de trabalho e ao controlo
das condições de salário e de trabalho, não se aplicam
aos trabalhadores assalariados e independentes que na
altura da entrada em vigor do presente Acordo estejam
autorizados a exercer uma actividade económica no ter-
ritório das Partes Contratantes. Estes últimos gozam,
nomeadamente, de mobilidade geográfica e profissional.

Os titulares de uma autorização de residência com
uma duração inferior a um ano têm direito à renovação
dessa autorização, não lhes sendo oponível o esgota-
mento dos limites quantitativos. Os titulares de uma
autorização de residência com uma duração igual ou
superior a um ano têm automaticamente direito à pror-
rogação dessa autorização. Os trabalhadores assalaria-
dos e independentes beneficiarão, por conseguinte, a
partir da entrada em vigor do Acordo, dos direitos liga-
dos à livre circulação das pessoas definidos nas dispo-
sições de base do presente Acordo e, em especial, no
seu artigo 7.o

6 — A Suíça compromete-se a comunicar periódica
e rapidamente ao Comité Misto as estatísticas e infor-
mações consideradas úteis, incluindo as medidas de apli-
cação do n.o 2. Qualquer das Partes Contratantes poderá
solicitar um exame da situação no âmbito do Comité
Misto.

7 — Não é aplicável qualquer limitação quantitativa
aos trabalhadores fronteiriços.

8 — As disposições transitórias relativas à segurança
social e à retrocessão das quotizações para o seguro
de desemprego encontram-se regulamentadas no Pro-
tocolo ao anexo II.

Artigo 11.o

Recursos

1 — As pessoas abrangidas pelo presente Acordo têm
direito de interpor recurso, junto das autoridades com-
petentes, da aplicação das disposições do presente
Acordo.

2 — Os recursos devem ser apreciados num prazo
razoável.

3 — As pessoas abrangidas pelo presente Acordo têm
o direito de recorrer das decisões proferidas em recurso
ou da ausência delas.

Artigo 12.o

Disposições mais favoráveis

O presente Acordo não prejudica a existência de even-
tuais disposições nacionais mais favoráveis, tanto para
os nacionais das Partes Contratantes, como para os seus
familiares.

Artigo 13.o

Stand still

As Partes Contratantes comprometem-se a não adop-
tar novas medidas restritivas no que se refere aos nacio-
nais da outra Parte em relação ao âmbito de aplicação
do presente Acordo.

Artigo 14.o

Comité Misto

1 — É instituído um Comité Misto, composto por
representantes das Partes Contratantes, que será res-
ponsável pela gestão e pela correcta aplicação do
Acordo. Para este efeito, o Comité formulará recomen-
dações e adoptará decisões nos casos previstos no
Acordo. O Comité Misto pronunciar-se-á por comum
acordo.

2 — Em caso de graves dificuldades económicas ou
sociais, o Comité Misto reunir-se-á, a pedido de uma
das Partes Contratantes, a fim de examinar as medidas
adequadas para sanar a situação. O Comité Misto pode
decidir medidas a adoptar no prazo de 60 dias a contar
da data do pedido. O Comité Misto pode prorrogar
este prazo. As medidas serão limitadas, no seu âmbito
de aplicação e na sua duração, ao estritamente neces-
sário para sanar a situação. Deverão ser escolhidas as
medidas que menos perturbem o funcionamento do pre-
sente Acordo.

3 — Para efeitos da boa execução do Acordo, as Par-
tes Contratantes procederão regularmente a intercâm-
bios de informações e, a pedido de uma delas, pro-
cederão a consultas no âmbito do Comité Misto.

4 — O Comité Misto reunir-se-á em função das neces-
sidades e com uma periodicidade mínima anual. Cada
uma das Partes poderá solicitar a convocação de uma
reunião. O Comité Misto reunir-se-á nos 15 dias seguin-
tes ao pedido referido no n.o 2.

5 — O Comité Misto elaborará o seu regulamento
interno, incluindo, entre outras disposições, as moda-
lidades de convocação das reuniões, da designação do
seu presidente e da definição do mandato deste último.

6 — O Comité Misto poderá decidir constituir qual-
quer grupo de trabalho ou de peritos susceptível de
o assistir na realização das suas tarefas.
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Artigo 15.o

Anexos e protocolos

Os anexos e protocolos do presente Acordo fazem
dele parte integrante. A acta final contém as declarações.

Artigo 16.o

Referência ao direito comunitário

1 — Para alcançar os objectivos do presente Acordo,
as Partes Contratantes adoptarão todas as medidas
necessárias para que os direitos e obrigações equiva-
lentes aos contidos nos actos jurídicos da Comunidade
Europeia aos quais se faz referência sejam aplicados
nas suas relações.

2 — Na medida em que a aplicação do presente
Acordo implique conceitos de direito comunitário, ter-
-se-á em conta a jurisprudência pertinente do Tribunal
de Justiça das Comunidades Europeias anterior à data
da sua assinatura. A partir desta data, a Suíça será infor-
mada da evolução dessa jurisprudência. Com vista a
assegurar o bom funcionamento do Acordo, o Comité
Misto determinará, a pedido de uma das Partes Con-
tratantes, as implicações dessa jurisprudência.

Artigo 17.o

Evolução do direito

1 — Quando uma Parte Contratante tenha iniciado
o processo de adopção de um projecto de alteração
da sua legislação interna, ou quando se verifique uma
alteração na jurisprudência das instâncias cujas decisões
não são susceptíveis de recurso judicial previsto no
direito interno num sector regido pelo presente Acordo,
disso informará a outra Parte por intermédio do Comité
Misto.

2 — O Comité Misto procederá a uma troca de pontos
de vista sobre as implicações dessa alteração no bom
funcionamento do Acordo.

Artigo 18.o

Revisão

Caso uma Parte Contratante deseje que se proceda
a uma revisão do presente Acordo, deverá apresentar
uma proposta para esse efeito ao Comité Misto. A alte-
ração do presente Acordo entrará em vigor após a con-
clusão dos respectivos procedimentos internos, com
excepção de alteração dos anexos II e III, que será deci-
dida pelo Comité Misto, e que poderá entrar em vigor
logo após a decisão.

Artigo 19.o

Resolução de litígios

1 — As Partes Contratantes poderão submeter ao
Comité Misto qualquer litígio relacionado com a inter-
pretação ou a aplicação do presente Acordo.

2 — O Comité Misto poderá resolver o litígio. Serão
transmitidos ao Comité Misto todos os elementos de
informação úteis para permitir um exame aprofundado
da situação, com vista a encontrar uma solução aceitável.
Para este efeito, o Comité Misto examinará todas as
possibilidades que permitam manter o bom funciona-
mento do presente Acordo.

Artigo 20.o

Relação com os acordos bilaterais em matéria de segurança social

Salvo disposição em contrário do anexo II, os acordos
bilaterais de segurança social entre a Suíça e os Estados
membros da Comunidade Europeia ficam suspensos a
partir da entrada em vigor do presente Acordo, na
medida em que a mesma matéria seja regida pelo pre-
sente Acordo.

Artigo 21.o

Relação com os acordos bilaterais em matéria de dupla tributação

1 — As disposições dos acordos bilaterais entre a
Suíça e os Estados membros da Comunidade Europeia
em matéria de dupla tributação não são afectadas pelas
disposições do presente Acordo. Em especial, as dis-
posições do presente Acordo não devem afectar a defi-
nição de trabalhador fronteiriço nos termos dos acordos
de dupla tributação.

2 — Nenhuma disposição do presente Acordo pode
ser interpretada de forma a impedir as Partes Contra-
tantes de estabelecerem uma distinção, na aplicação das
disposições pertinentes da sua legislação fiscal, entre
contribuintes que não se encontrem em situações com-
paráveis, em especial no que se refere ao seu local de
residência.

3 — Nenhuma disposição do presente Acordo cons-
titui obstáculo à adopção ou à aplicação, pelas Partes
Contratantes, de uma medida destinada a garantir a
tributação, o pagamento e a cobrança efectiva dos
impostos ou a evitar a evasão fiscal, nos termos das
disposições da legislação fiscal nacional de uma das Par-
tes Contratantes ou dos acordos tendentes a evitar a
dupla tributação que vinculam a Suíça, por um lado,
e um ou mais Estados membros da Comunidade Euro-
peia, por outro, ou de outros acordos fiscais.

Artigo 22.o

Relação com os acordos bilaterais em matérias diferentes
da segurança social e da dupla tributação

1 — Não obstante o disposto nos artigos 20.o e 21.o,
o presente Acordo não afecta os acordos que vinculam
a Suíça, por um lado, e um ou mais Estados membros
da Comunidade Europeia, por outro, como os acordos
relativos aos particulares, aos agentes económicos, à
cooperação transfronteiriça ou ao tráfego fronteiriço de
pequena escala, na medida em que sejam compatíveis
com o presente Acordo.

2 — Em caso de incompatibilidade entre esses acor-
dos e o presente Acordo, prevalece este último.

Artigo 23.o

Direitos adquiridos

Em caso de denúncia ou de não recondução, os direi-
tos adquiridos pelos particulares não serão afectados.
As Partes Contratantes decidirão de comum acordo
sobre a situação dos direitos em curso de aquisição.

Artigo 24.o

Âmbito de aplicação territorial

O presente Acordo aplica-se, por um lado, ao ter-
ritório da Suíça e, por outro, aos territórios em que
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se aplica o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nas condições previstas no referido Tratado.

Artigo 25.o

Entrada em vigor e duração

1 — O presente Acordo será ratificado ou aprovado
pelas Partes Contratantes segundo os procedimentos
que lhes são próprios. Entrará em vigor no 1.o dia do
2.o mês seguinte à última notificação do depósito dos
instrumentos de ratificação ou de aprovação de todos
os seguintes sete acordos:

Acordo sobre a Livre Circulação de Pessoas;
Acordo Relativo aos Transportes Aéreos;
Acordo Relativo ao Transporte Ferroviário e

Rodoviário de Passageiros e Mercadorias;
Acordo Relativo ao Comércio de Produtos Agrí-

colas;
Acordo sobre o Reconhecimento Mútuo em Maté-

ria de Avaliação da Conformidade;
Acordo sobre Certos Aspectos Relativos aos Con-

tratos Públicos;
Acordo sobre a Cooperação Científica e Tecno-

lógica.

2 — O presente Acordo é celebrado por um prazo
inicial de sete anos e será reconduzido por um período
indeterminado, a menos que a Comunidade Europeia
e a Suíça notifiquem a outra Parte Contratante do con-
trário antes do termo do prazo inicial. Em caso de noti-
ficação, são aplicáveis as disposições do n.o 4.

3 — A Comunidade Europeia ou a Suíça podem
denunciar o presente Acordo, notificando a sua decisão
à outra Parte Contratante. Em caso de notificação, são
aplicáveis as disposições do n.o 4.

4 — Os sete acordos referidos no n.o 1 deixam de
ser aplicáveis seis meses após recepção da notificação
relativa à não recondução prevista no n.o 2 ou à denúncia
prevista no n.o 3.

Hecho em Luxemburgo, el veintiuno de junio de mil
novecientos noventa y nueve, en doble ejemplar en len-
guas alemana, danesa, española, finesa, francesa, griega,
inglesa, italiana, neerlandesa, portuguesa y sueca, siendo
cada uno de estes textos igualmente auténtico.

Udfærdiget i Luxembourg den enogtyvende juni nit-
ten hundrede og nioghalvfems, i to eksemplarer på
dansk, engelsk, finsk, fransk, græsk, italiensk, portugi-
sisk, spansk, svensk og tysk, idet hver af disse tekster
har samme gyldighed.

Geschehen zu Luxemburg am einundzwanzigsten Juni
neunzehnhundertneunundneunzig in zweifacher Ausfer-
tigung in dänischer, deutscher, englischer, finnischer,
französischer, griechischer, italienischer, niederländis-
cher, portugiesischer, spanischer und schwedischer Spra-
che, wobei jeder dieser Wortlaute gleichermaben ver-
bindlich ist.

bEcime rso Kotnelbot́qco, rsiy eíjori lía Iotmíot
víkia emmiajória ememǵtsa emméa, re dt́o amsístpa rsgm
acckijǵ, cakkijǵ, ceqlamijǵ, damijǵ, ekkgmijǵ, irpa-
mijǵ, isakijǵ, okkamdijǵ, poqsocakijǵ, rotgdijǵ jai
ºimkamdijǵ ckx́rra. jahéma apó sa jeílema eímai enírot
athemsijó.

Done at Luxembourg on the twenty-first day of June
in the year one thousand nine hundred and ninety-nine,
in duplicate in the Danish, Dutch, English, Finnish,

French, German, Greek, Italian, Portuguese, Spanish
and Swedish languages, each of those texts being equally
authentic.

Fait à Luxembourg, le vingt-et-un juin mil neuf cent
quatre-vingt dix-neuf, en double exemplaire en langues
allemande, anglaise, danoise, espagnole, finnoise, fran-
çaise, grecque, italienne, néerlandaise, portugaise et sué-
doise, chacun de ces textes faisant également foi.

Fatto a Lussembourgo, addi’ ventuno giugno mille-
novecentonovantanove, in duplice esemplare, nelle lin-
gue danese, finlandese, francese, greca, inglese, italiana,
olandese, portoghese, spagnola, svedese e tedesca, cias-
cun testo facente ugualmente fede.

Gedaan te Luxemburg, de eenetwintigste juni negen-
tienhonderd negenennegentig, in twee exemplaren in
de Deense, de Duitse, de Engelse, de Finse, de Franse,
de Griekse, de Italiaanse, de Nederlandse, de Portu-
guese, de Spaanse en de Zweedse taal, zijnde alle teksten
gelijkelijk authentiek.

Feito no Luxemburgo, em vinte e um de Junho de
mil novecentos e noventa e nove, em duplo exemplar
nas línguas alemã, dinamarquesa, espanhola, finlandesa,
francesa, grega, inglesa, italiana, neerlandesa, portu-
guesa e sueca, fazendo igualmente fé qualquer dos
textos.

Tehty Luxemburgissa kahdentenakymmenentenäen-
simmäisenä päivänä kesäkuuta vuonna tuhatyhdeksän-
sataayhdeksänkymmentäyhdeksän kahtena kappaleena
englannin, espanjan, hollannin, italian, kreikan, portu-
galin, ranskan, ruotsin, saksan, suomen ja tanskan kie-
lellä, ja jokainen teksti on yhtä todistusvoimainen.

Utfårdat i Luxemburg den tjugoförsta juni nittonhun-
dranittionio i två exemplar på det danska, engelska,
finska, franska, grekiska, italienska, nederländska, por-
tugisiska, spanska, svenska och tyska språket, vilka samt-
liga texter är lika giltiga.

Pour le Royaume de Belgique:
Voor het Koninkrijk België:
Für das Königreich Belgien:

Cette signature engage également la Communauté
française, la Communauté flamande, la Communauté ger-
manophone, la Région wallonne, la Région flamande et
la Région de Bruxelles-Capitale.

Deze handtekekening verbindt eveneens de Vlaamse
Gemeenschap, de Franse Gemeenschap, de Duitstalige
Gemeenschap, het Vlaamse Gewest, het Waalse Gewest
en het Brusselse Hoofdstedelijke Gewest.

Diese Unterschrift verbindet zugleich die Deutschs-
prachige Gemeinschaft, die Flämische Gemeinschaft, die
Französische Gemeinschaft, die Wallonische Region, die
Flämische Region und die Brüssel-Hauptstadt.

På Kongeriget Danmarks vegne:

Für die Bundesrepublik Deutschland:
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Cia sgm Ekkgmijǵ Dglojqasía:

Por el Reino de España:

Pour la République française:

Thar cheann Na hÉireann:
For Ireland:

Per la Repubblica italiana:

Pour le Grand-Duché de Luxembourg:

Voor het Koninkrijk der Nederlanden:

Für die Republik Österreich:

Pela República Portuguesa:

Suomen tasavallan puolesta:
För Republiken Finland:

För Konungariket Sverige:

For the United Kingdom of Great Britain and Nor-
thern Ireland:

Por la Comunidad Europea:
For Det Europæiske Fællesskab:
Für die Europäische Gemeinschaft:
Cia sgm Elqxpaı̈jǵ Joimósgsa:
For the European Community:
Pour la Communauté européenne:
Per la Comunità europea:
Voor de Europese Gemeenschap:
Pela Comunidade Europeia:
Euroopan yhteisön puolesta:
På Europeiska gemenskapens vägnar:

Fur der Schweizerischen Eidgenossenschaft:
Pour la Confédération suisse:
Per la Confederazione svizzera:

ANEXO I

Livre circulação de pessoas

I — Disposições gerais

Artigo 1.o

Entrada e saída

1 — As Partes Contratantes admitirão no seu terri-
tório os nacionais das outras Partes Contratantes, bem
como os seus familiares na acepção do artigo 3.o do
presente anexo, e ainda os trabalhadores destacados,
na acepção do artigo 17.o do presente anexo, mediante
a simples apresentação de um bilhete de identidade ou
passaporte válido.

Não pode ser exigido qualquer visto de entrada ou
obrigação equivalente, excepto aos familiares e aos tra-
balhadores destacados, na acepção do artigo 17.o, que
não possuam a nacionalidade de uma das Partes Con-
tratantes. A Parte Contratante em causa concederá a
essas pessoas todas as facilidades para a obtenção dos
vistos necessários.

2 — As Partes Contratantes reconhecem aos nacio-
nais das Partes Contratantes, bem como aos seus fami-
liares na acepção do artigo 3.o do presente anexo, e
ainda os trabalhadores destacados, na acepção do
artigo 7.o do presente anexo, o direito de deixarem o
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seu território mediante a simples apresentação de um
bilhete de identidade ou passaporte válido. As Partes
Contratantes não podem exigir aos nacionais das outras
Partes Contratantes qualquer visto de saída ou obrigação
equivalente.

As Partes Contratantes concederão ou renovarão a
estes nacionais, de acordo com a sua própria legislação,
um bilhete de identidade ou um passaporte que espe-
cifique, nomeadamente, a nacionalidade do seu titular.

O passaporte deve ser válido, pelo menos, para todas
as Partes Contratantes e para os países de trânsito
directo entre estes. Quando o passaporte constitua o
único documento válido para sair do país, o seu prazo
de validade não deve ser inferior a cinco anos.

Artigo 2.o

Residência e actividade económica

1 — Sem prejuízo das disposições do período tran-
sitório, constantes do artigo 10.o do presente Acordo
e no capítulo VII do presente anexo, os nacionais de
uma Parte Contratante têm o direito de residir e de
exercer uma actividade económica no território da outra
Parte Contratante, segundo as modalidades previstas
nos capítulos II a IV. Este direito é confirmado pela
emissão de uma autorização de residência ou de uma
autorização especial para os fronteiriços.

Os nacionais das Partes Contratantes têm igualmente
o direito de se deslocar a uma outra Parte Contratante
ou de aí residir uma vez terminado um emprego de
duração inferior a um ano, para aí procurarem emprego
e residirem durante um período razoável, que pode ser
de seis meses, que lhes permita tomarem conhecimento
das ofertas de empregos correspondentes às suas qua-
lificações profissionais e de tomarem, se for caso disso,
as medidas necessárias para ser contratados. As pessoas
que procuram emprego têm o direito de receber, no
território da Parte Contratante em causa, a mesma assis-
tência que a concedida pelos serviços de emprego desse
Estado aos seus nacionais. Podem, durante esse período
de residência, ser excluídos da assistência social.

2 — Os nacionais das Partes Contratantes que não
exerçam uma actividade económica no Estado de aco-
lhimento e que não beneficiem de um direito de resi-
dência nos termos de outras disposições do presente
Acordo terão, na medida em que reúnam as condições
prévias referidas no capítulo V, um direito de residência.
Este direito será comprovado pela emissão de uma auto-
rização de residência.

3 — A autorização de residência ou a autorização
específica concedida aos nacionais das Partes Contra-
tantes é emitida e renovada gratuitamente ou mediante
pagamento de uma quantia não superior aos direitos
e taxas exigidos aos nacionais para a emissão dos bilhetes
de identidade. As Partes Contratantes adoptarão as
medidas necessárias para simplificar ao máximo as for-
malidades e os processos de obtenção destes docu-
mentos.

4 — As Partes Contratantes poderão exigir aos nacio-
nais das outras Partes Contratantes que comuniquem
a sua presença no território.

Artigo 3.o

Familiares

1 — Os familiares de um nacional de uma Parte Con-
tratante que beneficie de um direito de residência têm

o direito de se instalar com ele. O trabalhador assa-
lariado deve dispor de um alojamento para a sua família
considerado como normal pelos trabalhadores nacionais
assalariados na região onde estiver empregado, sem que
esta disposição possa implicar discriminações entre os
trabalhadores nacionais e os trabalhadores provenientes
da outra Parte Contratante.

2 — São considerados familiares, seja qual for a sua
nacionalidade:

a) O cônjuge e descendentes menores de 21 anos
ou a seu cargo;

b) Os seus ascendentes e os do seu cônjuge que
se encontrem a seu cargo;

c) No caso dos estudantes, o cônjuge e os filhos
a seu cargo.

As Partes Contratantes favorecerão a admissão de
todos os familiares que não beneficiem do disposto nas
alíneas a), b) e c), desde que estes se encontrem a cargo
ou vivam, no país de proveniência, sob o mesmo tecto
que o nacional de uma Parte Contratante.

3 — Para a emissão da autorização de residência aos
familiares de um nacional de uma Parte Contratante,
as Partes Contratantes apenas podem exigir os docu-
mentos a seguir referidos:

a) O documento ao abrigo do qual entraram no
seu território;

b) Um documento emitido pela autoridade com-
petente do Estado de origem ou de proveniên-
cia, que prove o seu vínculo de parentesco;

c) Para as pessoas a cargo, um documento emitido
pela autoridade competente do Estado de ori-
gem ou de proveniência, que ateste que estão
a cargo da pessoa referida no n.o 1 ou que vivem,
nesse país, sob o mesmo tecto dessa pessoa.

4 — A validade da autorização de residência conce-
dida a um familiar será a mesma que a da concedida
à pessoa de que depende.

5 — O cônjuge e os filhos menores de 21 anos ou
a cargo de uma pessoa que beneficie de um direito de
residência, qualquer que seja a sua nacionalidade, têm
o direito de aceder a uma actividade económica.

6 — Os filhos de um nacional de uma Parte Con-
tratante que exerça ou não, ou que tenha exercido, uma
actividade económica no território da outra Parte Con-
tratante são admitidos nos cursos de ensino geral, de
aprendizagem e de formação profissional nas mesmas
condições que os nacionais do Estado de acolhimento,
desde que esses filhos residam no seu território.

As Partes Contratantes incentivarão as iniciativas que
permitam a esses filhos seguir os cursos acima referidos
nas melhores condições.

Artigo 4.o

Direito de residência

1 — Os nacionais de uma Parte Contratante e os seus
familiares têm o direito de residir no território de outra
Parte Contratante após a cessação da sua actividade
económica.

2 — Nos termos do artigo 16.o do Acordo, é feita
referência ao Regulamento (CEE) n.o 1251/70 (JO,
n.o L 142, de 30 de Junho de 1970, p. 24) e à Directiva
n.o 75/34/CEE (JO, n.o L 14, de 20 de Janeiro de 1975,
p. 10) (1).
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Artigo 5.o

Ordem pública

1 — Os direitos conferidos pelas disposições do pre-
sente Acordo apenas podem ser limitados por medidas
justificadas por razões de ordem pública, de segurança
pública e de saúde pública.

2 — Nos termos do artigo 16.o do Acordo, é feita
referência às Directivas n.os 64/221/CEE (JO, n.o 56,
de 1964, p. 850) (1), 72/194/CEE (JO, n.o L 121, de
26 de Maio de 1972, p. 32) (1) e 75/35/CEE (JO, n.o L 14,
de 20 de Janeiro de 1975, p. 10) (1).

II — Trabalhadores assalariados

Artigo 6.o

Regulamentação da residência

1 — O trabalhador assalariado nacional de uma Parte
Contratante (adiante designado «trabalhador assala-
riado») que ocupar um emprego durante um período
igual ou superior a um ano ao serviço de um empregador
do Estado de acolhimento recebe uma autorização de
residência com uma duração de pelo menos cinco anos,
a contar da data da sua emissão. É automaticamente
prorrogada por um prazo de pelo menos cinco anos.
Quando ocorrer a primeira renovação, o seu prazo de
validade pode ser limitado se o trabalhador se encontrar
há mais de 12 meses consecutivos numa situação de
desemprego involuntário, não podendo, porém, ser infe-
rior a um ano.

2 — O trabalhador assalariado que ocupar um
emprego durante um período superior a três meses e
inferior a um ano celebrado com um empregador do
Estado de acolhimento recebe uma autorização de resi-
dência com uma duração igual à prevista no contrato.

O trabalhador assalariado que ocupar um emprego
durante um período não superior a três meses não terá
necessidade de uma autorização de residência.

3 — Para a emissão das autorizações de residência,
as Partes Contratantes apenas podem exigir ao traba-
lhador a apresentação dos documentos a seguir refe-
ridos:

a) O documento ao abrigo do qual entrou no
território;

b) Uma declaração da entidade patronal ou um
certificado de trabalho.

4 — A autorização de residência deve ser válida para
a totalidade do território do Estado que a emitiu.

5 — As interrupções de residência que não ultrapas-
sem seis meses consecutivos e as ausências motivadas
pelo cumprimento de obrigações militares não afectam
a validade da autorização de residência.

6 — A autorização de residência válida não pode ser
retirada ao trabalhador pelo simples facto de ele já não
ocupar um emprego, quer por o interessado ter ficado
temporariamente incapacitado para o trabalho por moti-
vos de doença ou de acidente, quer por se encontrar
em situação de desemprego involuntário devidamente
comprovada pelo serviço de emprego competente.

7 — O cumprimento das formalidades para a obten-
ção da autorização de residência não pode constituir
obstáculo à execução imediata dos contratos de trabalho
celebrados pelos requerentes.

Artigo 7.o

Trabalhadores fronteiriços assalariados

1 — O trabalhador fronteiriço assalariado é um nacio-
nal de uma Parte Contratante que tem a sua residência
no território de Parte Contratante e que exerce uma
actividade assalariada no território da outra Parte Con-
tratante, regressando, em princípio, diariamente ao seu
domicílio, ou pelo menos uma vez por semana.

2 — Os trabalhadores fronteiriços não necessitam de
uma autorização de residência.

No entanto, a autoridade competente do Estado de
emprego poderá conceder ao trabalhador fronteiriço
assalariado uma autorização especial para um período
de pelo menos cinco anos ou para o período de duração
do seu emprego se este for superior a três meses e
inferior a um ano. Esta autorização será prorrogada
pelo menos por cinco anos, desde que o trabalhador
prove que exerce uma actividade económica.

3 — A autorização especial deve ser válida para a
totalidade do território do Estado que a emitiu.

Artigo 8.o

Mobilidade profissional e geográfica

1 — Os trabalhadores assalariados têm direito à mobi-
lidade profissional e geográfica na totalidade do ter-
ritório do Estado de acolhimento.

2 — A mobilidade profissional inclui a mudança de
empregador, de emprego, de profissão e a passagem
de uma actividade assalariada para uma actividade inde-
pendente. A mobilidade geográfica inclui a mudança
de local de trabalho e de residência.

Artigo 9.o

Igualdade de tratamento

1 — Um trabalhador assalariado nacional de uma
Parte Contratante não pode, no território da outra Parte
Contratante, sofrer, em razão da sua nacionalidade, tra-
tamento diferente daquele que é concedido aos traba-
lhadores nacionais assalariados no que respeita às con-
dições de emprego e de trabalho, nomeadamente em
matéria de remuneração, de despedimento e de rein-
tegração profissional ou de reemprego, se ficar desem-
pregado.

2 — O trabalhador assalariado e os seus familiares
referidos no artigo 3.o do presente anexo beneficiam
das mesmas vantagens fiscais e sociais que os traba-
lhadores assalariados nacionais e os seus familiares.

3 — Terá igualmente acesso, com o mesmo funda-
mento e nas mesmas condições que os trabalhadores
nacionais assalariados, ao ensino nas escolas profissio-
nais e nos centros de readaptação ou de reconversão.

4 — São nulas todas as cláusulas de convenção colec-
tiva ou individual, ou de qualquer outra regulamentação
colectiva, respeitantes ao acesso ao emprego, ao
emprego, à remuneração e às outras condições de tra-
balho e de despedimento, na medida em que prevejam
ou autorizem condições discriminatórias relativamente
aos trabalhadores assalariados não nacionais que sejam
nacionais das Partes Contratantes.

5 — Um trabalhador assalariado nacional de uma
Parte Contratante empregado no território da outra
Parte Contratante beneficia da igualdade de tratamento
em matéria de filiação em organizações sindicais e de
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exercício dos direitos sindicais, incluindo o direito de
voto e o acesso aos lugares de administração ou de direc-
ção de uma organização sindical; pode ser excluído da
participação na gestão de organismos de direito público
e do exercício de uma função de direito público. Bene-
ficia, além disso, do direito de elegibilidade para os
órgãos de representação dos trabalhadores assalariados
na empresa.

Estas disposições não prejudicam as disposições legis-
lativas ou regulamentares que, no país de acolhimento,
concedem direitos mais amplos aos trabalhadores assa-
lariados provenientes da outra Parte Contratante.

6 — Sem prejuízo do disposto no artigo 20.o do pre-
sente anexo, um trabalhador assalariado nacional de
uma Parte Contratante, empregado no território da
outra Parte Contratante, beneficia de todos os direitos
e vantagens concedidos aos trabalhadores assalariados
nacionais em matéria de alojamento, incluindo o acesso
à propriedade da habitação de que necessita.

Este trabalhador pode, com o mesmo fundamento
que os nacionais, inscrever-se, na região onde estiver
empregado, nas listas de candidatos a alojamento, nos
locais onde essas listas existam, usufruindo das vantagens
e prioridades daí decorrentes.

A família do trabalhador que ainda permaneça no
país de proveniência é considerada, para este efeito,
como residindo na região em causa, na medida em que
os trabalhadores nacionais beneficiem de uma presun-
ção análoga.

Artigo 10.o

Emprego na Administração Pública

Ao nacional de uma Parte Contratante que exerça
uma actividade assalariada poderá ser recusado o direito
de ocupar um emprego na Administração Pública ligado
ao exercício do poder público e destinado a salvaguardar
os interesses gerais do Estado ou de outras colectivi-
dades públicas.

Artigo 11.o

Colaboração em matéria de colocação

As Partes Contratantes colaborarão no âmbito da
rede EURES (serviços europeus de emprego), nomea-
damente no domínio do estabelecimento de contactos
e da compensação das ofertas e dos pedidos de trabalho,
bem como no domínio da troca de informações relativas
à situação do mercado de trabalho e às condições de
vida e de trabalho.

III — Independentes

Artigo 12.o

Regulamentação da residência

1 — O nacional de uma Parte Contratante que deseje
estabelecer-se no território de uma outra Parte Con-
tratante com vista ao exercício de uma actividade não
assalariada (adiante designado «independente») rece-
berá uma autorização de residência com uma duração
mínima de cinco anos a contar da sua emissão, desde
que prove às autoridades nacionais competentes que
está estabelecido ou deseja estabelecer-se para esse fim.

2 — A autorização de residência será automatica-
mente prorrogada pelo menos por cinco anos, desde
que o independente prove às autoridades nacionais com-
petentes que exerce uma actividade económica não
assalariada.

3 — Para a emissão das autorizações de residência,
as Partes Contratantes apenas podem exigir ao traba-
lhador a apresentação dos seguintes documentos:

a) O documento ao abrigo do qual entrou no
território;

b) A prova referida no n.o 1.

4 — A autorização de residência será válida para a
totalidade do território do Estado que a emitiu.

5 — As interrupções de residência que não ultrapas-
sem seis meses consecutivos e as ausências motivadas
pelo cumprimento de obrigações militares não afectam
a validade da autorização de residência.

6 — A autorização de residência válida não pode ser
retirada aos nacionais a que se refere o n.o 1 pelo simples
facto de já não exercerem a sua actividade por motivo
de incapacidade temporária decorrente de doença ou
acidente.

Artigo 13.o

Trabalhadores fronteiriços independentes

1 — O trabalhador fronteiriço independente é um
nacional de uma Parte Contratante que tem a sua resi-
dência no território de uma Parte Contratante e exerce
uma actividade não assalariada no território da outra
Parte Contratante, regressando, em princípio, diaria-
mente ao seu domicílio, ou pelo menos uma vez por
semana.

2 — Os trabalhadores fronteiriços independentes não
necessitam de uma autorização de residência.

No entanto, a autoridade competente do Estado em
questão pode conceder ao trabalhador fronteiriço inde-
pendente uma autorização especial com uma duração
de pelo menos cinco anos, desde que este prove às auto-
ridades nacionais competentes que exerce ou deseja
exercer uma actividade independente. A autorização
especial será prorrogada por, pelo menos, cinco anos,
desde que o trabalhador fronteiriço prove que exerce
uma actividade independente.

3 — A autorização especial será válida para a tota-
lidade do território do Estado que a emitiu.

Artigo 14.o

Mobilidade profissional e geográfica

1 — Os trabalhadores independentes gozam do
direito à mobilidade profissional e geográfica na tota-
lidade do território do Estado de acolhimento.

2 — A mobilidade profissional inclui a mudança de
profissão e a passagem de uma actividade independente
para uma actividade assalariada. A mobilidade geográ-
fica inclui a mudança de local de trabalho e de
residência.

Artigo 15.o

Igualdade de tratamento

1 — O independente receberá no país de acolhi-
mento, no que se refere ao acesso a uma actividade
não assalariada e ao seu exercício, um tratamento não
menos favorável do que o concedido aos nacionais desse
país.

2 — O disposto no artigo 9.o do presente anexo é
aplicável, mutatis mutandis, aos independentes referidos
no presente capítulo.
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Artigo 16.o

Exercício de cargos públicos

Ao independente poderá ser recusado o direito de
praticar uma actividade relacionada, mesmo que oca-
sionalmente, com o exercício de cargos públicos.

IV — Prestadores de serviços

Artigo 17.o

Prestação de serviços

Segundo o artigo 5.o do presente Acordo, é proibida,
no âmbito da prestação de serviços:

a) Qualquer restrição a uma prestação de serviços
transfronteiras no território de uma Parte Con-
tratante que não exceda um período de 90 dias
de trabalho efectivo por ano civil;

b) Qualquer restrição ao direito de entrada e de
residência nos casos abrangidos pelo n.o 2 do
artigo 5.o do presente Acordo, no que respeita:

i) Aos nacionais dos Estados membros da
Comunidade Europeia ou da Suíça que
prestem serviços e estejam estabelecidos
no território de uma das Partes Contra-
tantes, que não o do destinatário desses
serviços;

ii) Aos trabalhadores assalariados, indepen-
dentemente da sua nacionalidade, de um
prestador de serviços integrados no mer-
cado regular de trabalho de uma Parte
Contratante e que sejam destacados para
a prestação de um serviço no território
de uma outra Parte Contratante, sem pre-
juízo do disposto no artigo 1.o

Artigo 18.o

O disposto no artigo 17.o do presente anexo é aplicável
às sociedades constituídas nos termos da legislação de
um Estado membro da Comunidade Europeia ou da
Suíça que tenham a sua sede social, administração cen-
tral ou estabelecimento principal no território de uma
das Partes Contratantes.

Artigo 19.o

Os prestadores de serviços que gozem do direito de
prestar um serviço ou que a tal tenham sido autorizados
podem, para efeitos dessa prestação de serviços, exercer
a sua actividade a título temporário no Estado em que
a prestação é efectuada, nas mesmas condições que esse
país impõe aos seus próprios nacionais, em conformi-
dade com o disposto no presente anexo e nos
anexos II e III.

Artigo 20.o

1 — As pessoas referidas na alínea b) do artigo 17.o
do presente anexo com direito a prestar um serviço não
necessitam de uma autorização de residência para perío-
dos com uma duração não superior a 90 dias. Os docu-
mentos referidos no artigo 1.o ao abrigo dos quais as
referidas pessoas entraram no território abrangem a sua
residência neste.

2 — As pessoas referidas na alínea b) do artigo 17.o
do presente anexo com direito a prestar um serviço por

um período com uma duração superior a 90 dias ou
autorizadas a prestar um serviço receberão, para atestar
esse direito, uma autorização de residência com uma
duração igual à da prestação do serviço.

3 — O direito de residência abrange a totalidade do
território da Suíça ou do Estado membro da Comu-
nidade Europeia em questão.

4 — Para a emissão das autorizações de residência,
as Partes Contratantes apenas podem solicitar às pessoas
referidas na alínea b) do artigo 17.o do presente anexo
os seguintes documentos:

a) Documento ao abrigo do qual entraram no
território;

b) Prova de que efectuam ou desejam efectuar uma
prestação de serviços.

Artigo 21.o

1 — A duração total de uma prestação de serviços
abrangida pela alínea a) do artigo 17.o do presente
anexo, quer se trate de uma prestação ininterrupta ou
de prestações sucessivas, não pode exceder 90 dias de
trabalho efectivo por ano civil.

2 — O disposto no n.o 1 não prejudica o cumprimento
das obrigações legais do prestador de serviços no que
se refere à obrigação de garantia relativamente ao des-
tinatário dos serviços, nem os casos de força maior.

Artigo 22.o

1 — São excluídas da aplicação do disposto nos arti-
gos 17.o e 19.o do presente anexo as actividades ligadas,
mesmo ocasionalmente, ao exercício da autoridade
pública na Parte Contratante em causa.

2 — O disposto nos artigos 17.o e 19.o, bem como
as medidas adoptadas por força destes últimos, não pre-
judicam a aplicabilidade das disposições legislativas,
regulamentares e administrativas que prevêem a apli-
cação de condições de trabalho e de emprego aos tra-
balhadores destacados no âmbito de uma prestação de
serviços. Nos termos do artigo 16.o do presente Acordo,
é feita referência à Directiva n.o 96/71/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro
de 1996, relativa ao destacamento dos trabalhadores no
quadro de uma prestação de serviços (JO, n.o L 18,
de 21 de Janeiro de 1997, p. 1) (1).

3 — O disposto nos artigos 17.o, alínea a), e 19.o do
presente anexo não prejudica a aplicabilidade das dis-
posições legislativas, regulamentares e administrativas
de cada Parte Contratante no momento da entrada em
vigor do presente Acordo, no que respeita:

i) Às actividades das agências de trabalho tem-
porário;

ii) Aos serviços financeiros cujo exercício exige
uma autorização prévia no território de uma
Parte Contratante e cujo prestador está sujeito
a um controlo prudencial por parte das auto-
ridades públicas dessa Parte Contratante.

4 — O disposto no artigo 17.o, alínea a), e no
artigo 19.o do presente anexo não prejudica a aplica-
bilidade das disposições legislativas, regulamentares e
administrativas de cada Parte Contratante, no que res-
peita à prestação de serviços por um período de tempo
não superior a 90 dias de trabalho efectivo, justificadas
por razões imperiosas que se revistam de interesse geral.
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Artigo 23.o

Destinatários dos serviços

1 — Os destinatários dos serviços referidos no n.o 3
do artigo 5.o do presente Acordo não necessitam de
uma autorização de residência para períodos não supe-
riores a três meses. Para períodos inferiores ou iguais
a três meses, os destinatários dos serviços receberão
uma autorização de residência com uma duração igual
à da prestação dos serviços. Durante a sua residência,
podem ser excluídos da assistência social.

2 — A autorização de residência é válida para todo
o território do Estado que a emitiu.

V — Pessoas que não exercem
uma actividade económica

Artigo 24.o

Regulamentação da residência

1 — Os nacionais de uma Parte Contratante que não
exerçam uma actividade económica no Estado de resi-
dência e que não beneficiem do direito de residência
em virtude de outras disposições do presente Acordo
receberão uma autorização de residência com uma dura-
ção não inferior a cinco anos, desde que provem às
autoridades nacionais competentes que dispõem, para
si e para os seus familiares:

a) Dos recursos financeiros suficientes para não
necessitarem de recorrer à assistência social
durante a sua residência;

b) De um seguro de doença que abranja a tota-
lidade dos riscos (2).

As Partes Contratantes podem, se o considerarem
necessário, solicitar a revalidação da autorização de resi-
dência no termo dos primeiros dois anos de residência.

2 — São considerados como suficientes os recursos
financeiros necessários que ultrapassem o montante
abaixo do qual os nacionais, tendo em conta a sua situa-
ção pessoal e, se for caso disso, dos seus familiares,
podem ter acesso a prestações de assistência. Se esta
condição não puder aplicar-se, os recursos financeiros
do requerente são considerados como suficientes
quando forem superiores ao nível da pensão mínima
de segurança social paga pelo Estado de acolhimento.

3 — Os trabalhadores que tenham ocupado um
emprego com uma duração inferior a um ano no ter-
ritório de uma Parte Contratante podem aí residir, desde
que reúnam as condições previstas no n.o 1 do presente
artigo. Os subsídios de desemprego a que tenham
direito, em conformidade com as disposições da legis-
lação nacional, eventualmente complementadas pelas
disposições do anexo II, são considerados recursos finan-
ceiros na acepção da alínea a) do n.o 1 e do n.o 2 do
presente artigo.

4 — Será emitida uma autorização de residência, com
uma duração limitada à da duração da formação, ou
a um ano se a sua duração ultrapassar um ano, aos
estudantes que não beneficiem do direito de residência
no território da outra Parte Contratante, com base em
qualquer outra disposição do presente Acordo, e que
comprovem à autoridade nacional em causa, mediante
declaração ou qualquer outro meio pelo menos equi-
valente à sua escolha, dispor de recursos financeiros
suficientes para que os estudantes em causa, respectivos
cônjuges e filhos a cargo, não necessitem de recorrer,

durante a sua residência, à assistência social do Estado
de acolhimento, desde que se encontrem inscritos num
estabelecimento reconhecido para aí frequentarem,
como actividade principal, uma formação profissional,
e que disponham de um seguro de doença que cubra
a totalidade dos riscos. O presente Acordo não rege
o acesso à formação profissional, nem a ajuda concedida
para a sua residência aos estudantes referidos no pre-
sente artigo.

5 — A autorização de residência será automatica-
mente prorrogada por um período não inferior a cinco
anos, desde que continuem reunidas as condições de
admissão. Para o estudante, a autorização de residência
é renovada anualmente por um período correspondente
ao da duração residual da formação.

6 — As interrupções de residência que não excedam
seis meses consecutivos e as ausências motivadas pelo
cumprimento de obrigações militares não afectam a vali-
dade da autorização de residência.

7 — A autorização de residência é válida para a tota-
lidade do território do Estado que a emitiu.

8 — O direito de residência subsistirá enquanto os
respectivos beneficiários reunirem as condições previstas
no n.o 1.

VI — Aquisição de bens imóveis

Artigo 25.o

1 — Os nacionais de uma Parte Contratante que
tenham direito de residência e estabeleçam a sua resi-
dência principal num Estado de acolhimento beneficiam
dos mesmos direitos que os nacionais desse Estado em
matéria de aquisição de bens imóveis. Podem, em qual-
quer altura e independentemente da duração do seu
emprego, estabelecer a sua residência principal no
Estado de acolhimento, em conformidade com as nor-
mas nacionais. O abandono do Estado de acolhimento
não implica qualquer obrigação de alienação desses
bens.

2 — Os nacionais de uma Parte Contratante que
tenham direito de residência num Estado de acolhi-
mento mas que aí não estabeleçam a sua residência
principal beneficiam dos mesmos direitos que os nacio-
nais desse Estado no que respeita à aquisição de imóveis
para efeitos de exercício de uma actividade económica.
O abandono do Estado de acolhimento não implica qual-
quer obrigação de alienação desses bens. Podem ainda
ser autorizados a adquirir uma segunda casa ou uma
casa de férias. No que respeita a esta categoria de nacio-
nais, o presente Acordo não afecta as normas em vigor
em matéria de investimentos de capitais e de compra
e venda de terrenos não edificados e de casas para
habitação.

3 — Os trabalhadores fronteiriços beneficiam dos
mesmos direitos que os cidadãos nacionais no que res-
peita à aquisição de imóveis para efeitos de exercício
de uma actividade económica ou de segunda casa.
O abandono do Estado de acolhimento não implica qual-
quer obrigação de alienação desses bens. Podem ainda
ser autorizados a adquirir uma casa de férias. No que
respeita a esta categoria de nacionais, o presente Acordo
não afecta as normas em vigor no Estado de acolhimento
em matéria de investimentos de capitais e de compra
e venda de terrenos não edificados e de habitação.
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VII — Disposições transitórias e evolução do Acordo

Artigo 26.o

Generalidades

1 — Nos casos em que sejam aplicáveis as restrições
previstas no artigo 10.o do presente Acordo, as dispo-
sições do presente capítulo completam e substituem,
respectivamente, as outras disposições do presente
anexo.

2 — Nos casos em que sejam aplicáveis as restrições
previstas no artigo 10.o do presente Acordo, o exercício
de uma actividade económica será sujeita à emissão de
uma autorização de residência e ou de trabalho.

Artigo 27.o

Regulamentação da residência dos trabalhadores assalariados

1 — A autorização de residência dos trabalhadores
assalariados que beneficiem de um contrato de trabalho
com uma duração inferior a um ano será prorrogada
por um período total inferior a 12 meses, desde que
esses trabalhadores apresentem às autoridades nacionais
competentes a prova de que podem exercer uma acti-
vidade económica. Poderá ser concedida uma nova auto-
rização de residência se o trabalhador assalariado em
causa provar que pode exercer uma actividade econó-
mica e que não foram atingidos os limites quantitativos
previstos no artigo 10.o do Acordo. Não é obrigatório
sair do país entre dois contratos de trabalho, em con-
formidade com o artigo 24.o do presente anexo.

2 — Durante o período referido no n.o 2 do artigo 10.o
do presente Acordo, uma Parte Contratante poderá,
para a emissão de uma autorização de residência inicial,
exigir um contrato escrito ou uma proposta de contrato.

3 — a) As pessoas que tenham ocupado anterior-
mente empregos temporários no território do Estado
de acolhimento durante 30 meses têm automaticamente
o direito de aceitar um emprego de duração ilimitada (3).
Não é compatível com estas disposições um eventual
esgotamento do número de autorizações de residência
garantidas.

b) As pessoas que tenham ocupado anteriormente
um emprego sazonal no território do Estado de aco-
lhimento com uma duração total não inferior a 50 meses
durante os últimos 15 anos e que não reúnam as con-
dições para ter direito a uma autorização de residência
com base no disposto na alínea a) têm automaticamente
o direito de aceitar um emprego de duração ilimitada.

Artigo 28.o

Trabalhadores fronteiriços assalariados

1 — Os trabalhadores fronteiriços assalariados são
nacionais de uma Parte Contratante que têm o seu domi-
cílio regular nas zonas fronteiriças da Suíça ou dos seus
Estados limítrofes e que exercem uma actividade assa-
lariada nas zonas fronteiriças da outra Parte Contra-
tante, regressando à sua residência principal, em prin-
cípio, diariamente ou pelo menos uma vez por semana.
São consideradas zonas fronteiriças na acepção do pre-
sente Acordo as zonas definidas nos acordos celebrados
entre a Suíça e os seus Estados limítrofes em matéria
de circulação fronteiriça.

2 — A autorização especial será válida para a tota-
lidade da zona fronteiriça do Estado que a emitiu.

Artigo 29.o

Direito ao regresso dos trabalhadores assalariados

1 — Os trabalhadores assalariados que, na data da
entrada em vigor do presente Acordo, eram detentores
de uma autorização de residência com uma duração
não inferior a um ano e que tenham deixado o país
de acolhimento beneficiam de um acesso privilegiado
dentro dos limites do contingente relativo à sua auto-
rização de residência, durante um período de seis anos
após a sua partida, desde que provem poder exercer
uma actividade económica.

2 — Os trabalhadores fronteiriços têm direito a uma
nova autorização especial, no prazo de seis anos após
o termo da sua actividade anterior com uma duração
ininterrupta de três anos, sob reserva de um eventual
controlo das condições de remuneração e de trabalho
se se tratar de um trabalhador assalariado, durante os
dois anos seguintes à entrada em vigor do Acordo, e
desde que provem às autoridades nacionais competentes
que podem exercer uma actividade económica.

3 — Os jovens que tenham deixado o território de
uma Parte Contratante após aí terem residido pelo
menos cinco anos antes de completarem 21 anos terão
o direito, durante um período de quatro anos, de aí
regressar e exercer uma actividade económica.

Artigo 30.o

Mobilidade geográfica e profissional dos trabalhadores assalariados

1 — Os trabalhadores assalariados detentores de uma
autorização de residência com uma duração inferior a
um ano têm, durante os 12 meses seguintes ao início
do seu emprego, direito a mobilidade profissional e geo-
gráfica, sendo autorizada a passagem de uma actividade
assalariada para uma actividade independente, sob
reserva do disposto no artigo 10.o do presente Acordo.

2 — As autorizações especiais concedidas aos traba-
lhadores fronteiriços assalariados dão direito à mobi-
lidade profissional e geográfica no interior das zonas
fronteiriças da Suíça ou dos seus Estados limítrofes.

Artigo 31.o

Regulamentação da residência dos trabalhadores independentes

Os nacionais de uma Parte Contratante que desejem
estabelecer-se no território de uma Parte Contratante
com vista a exercerem uma actividade independente
(adiante designados «trabalhadores independentes»)
receberão uma autorização de residência com a duração
de seis meses. Esses trabalhadores receberão uma auto-
rização de residência com uma duração não inferior
a cinco anos se provarem às autoridades nacionais com-
petentes, antes do final do período de seis meses, que
exercem uma actividade independente. Se necessário,
este período de seis meses pode ser prorrogado por
um máximo de dois meses, se o trabalhador em causa
puder efectivamente apresentar tal prova.

Artigo 32.o

Trabalhadores fronteiriços independentes

1 — Os trabalhadores fronteiriços independentes são
nacionais de uma Parte Contratante que têm o seu domi-
cílio regular nas zonas fronteiriças da Suíça ou dos seus
Estados limítrofes e que exercem uma actividade não
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assalariada nas zonas fronteiriças da outra Parte Con-
tratante, regressando à sua residência principal, em prin-
cípio diariamente ou pelo menos uma vez por semana.
São consideradas zonas fronteiriças na acepção do pre-
sente Acordo as zonas definidas nos acordos celebrados
entre a Suíça e os seus Estados limítrofes em matéria
de circulação fronteiriça.

2 — Os nacionais de uma Parte Contratante que dese-
jem exercer, na qualidade de trabalhadores fronteiriços
e a título independente, uma actividade nas zonas fron-
teiriças da Suíça ou dos seus Estados limítrofes rece-
berão uma autorização especial prévia com a duração
de seis meses. Esses trabalhadores receberão uma auto-
rização especial com uma duração não inferior a cinco
anos, desde que provem às autoridades nacionais com-
petentes, antes do final do período de seis meses, que
exercem uma actividade independente. Se necessário,
este período de seis meses pode ser prorrogado por
um máximo de dois meses, desde que o trabalhador
em causa possa efectivamente apresentar tal prova.

3 — A autorização especial será válida para a tota-
lidade da zona fronteiriça do Estado que a emitiu.

Artigo 33.o

Direito ao regresso dos trabalhadores independentes

1 — Os trabalhadores independentes que tenham sido
detentores de uma autorização de residência com uma
duração de pelo menos um ano e que tenham deixado
o país de acolhimento têm direito, durante um período
de seis anos após a sua partida, a uma nova autorização
de residência, desde que tenham trabalhado no país de
acolhimento durante um período ininterrupto de três
anos e provem às autoridades nacionais competentes
que podem exercer uma actividade económica.

2 — Os trabalhadores fronteiriços independentes
terão direito a uma nova autorização especial, durante
um período de seis anos após o termo da sua actividade
anterior com uma duração ininterrupta de quatro anos,
desde que provem às autoridades nacionais competentes
que podem exercer uma actividade económica.

3 — Os jovens que tenham deixado o território de
uma Parte Contratante após aí terem residido pelo
menos cinco anos antes de completarem 21 anos terão
direito, durante um período de quatro anos, de aí regres-
sar e exercer uma actividade económica.

Artigo 34.o

Mobilidade geográfica e profissional dos trabalhadores independentes

As autorizações especiais concedidas aos trabalha-
dores fronteiriços independentes dão direito a mobi-
lidade profissional e geográfica no interior das zonas
fronteiriças da Suíça e dos seus Estados limítrofes. As
autorizações de residência (para os trabalhadores fron-
teiriços: autorizações especiais) prévias com uma dura-
ção de seis meses apenas dão direito à mobilidade
geográfica.

(1) Tal como se encontrava em vigor à data de assinatura do Acordo.
(2) Na Suíça, a cobertura do seguro de doença das pessoas que

não residam no seu território deve abranger igualmente as prestações
de acidente e de maternidade.

(3) Essas pessoas não estão sujeitas à prioridade dos trabalhadores
locais, nem ao controlo do respeito das condições de trabalho e de
salário no ramo e no local.

ANEXO II

Coordenação dos regimes de segurança social

Artigo 1.o

1 — As Partes Contratantes acordam aplicar entre
elas, no domínio da coordenação dos regimes de segu-
rança social, os actos comunitários em vigor à data de
assinatura do presente Acordo, tal como modificados
pela secção A do presente anexo, ou por normas
equivalentes.

2 — Considera-se que o termo «Estado(s) mem-
bro(s)» constante dos actos referidos na secção A do
presente anexo é aplicável, para além dos Estados abran-
gidos pelos actos comunitários em questão, à Suíça.

Artigo 2.o

1 — Para efeitos de aplicação do presente anexo, as
Partes Contratantes tomarão em consideração os actos
comunitários referidos na secção B do presente anexo,
com as adaptações previstas nessa secção.

2 — Para efeitos de aplicação do presente anexo, as
Partes Contratantes terão em conta os actos comuni-
tários referidos na secção C do presente anexo.

Artigo 3.o

1 — O regime relativo ao seguro de desemprego de
trabalhadores comunitários que disponham de uma
autorização de residência de duração inferior a um ano
é contemplado num protocolo ao presente anexo.

2 — O referido protocolo constitui parte integrante
do presente anexo.

SECÇÃO A

Actos citados

1 — 371 R 1408 (1): Regulamento (CEE) n.o 1408/71,
do Conselho, de 14 de Junho de 1971, relativo à apli-
cação dos regimes de segurança social aos trabalhadores
assalariados, aos trabalhadores não assalariados e aos
membros da sua família que se deslocam no interior
da Comunidade, alterado e actualizado por:

397 R 118: Regulamento (CE) n.o 118/97, do Con-
selho, de 2 de Dezembro de 1996 (JO, n.o L 28,
de 30 de Janeiro de 1997, p. 1), que altera e
actualiza o Regulamento (CEE) n.o 1408/71,
relativo à aplicação dos regimes de segurança
social aos trabalhadores assalariados, aos traba-
lhadores não assalariados e aos membros da sua
família que se deslocam no interior da Comu-
nidade, e o Regulamento (CEE) n.o 574/72, que
estabelece as modalidades de aplicação do Regu-
lamento (CEE) n.o 1408/71;

397 R 1290: Regulamento (CE) n.o 1290/97, do
Conselho, de 27 de Junho de 1997 (JO, n.o L 176,
de 4 de Julho de 1997, p. 1), que altera o Regu-
lamento (CEE) n.o 1408/71, relativo à aplicação
dos regimes de segurança social aos trabalha-
dores assalariados, aos trabalhadores não assa-
lariados e aos membros da sua família que se
deslocam no interior da Comunidade, e o Regu-
lamento (CEE) n.o 574/72, que estabelece as
modalidades de aplicação do Regulamento
(CEE) n.o 1408/71;

398 R 1223: Regulamento (CE) n.o 1223/98, do
Conselho, de 4 de Junho de 1998 (JO, n.o L 168,
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de 13 de Junho de 1998, p. 1), que altera o Regu-
lamento (CEE) n.o 1408/71, relativo à aplicação
dos regimes de segurança social aos trabalha-
dores assalariados, aos trabalhadores não assa-
lariados e aos membros da sua família que se
deslocam no interior da Comunidade, e o Regu-
lamento (CEE) n.o 574/72, que estabelece as
modalidades de aplicação do Regulamento
(CEE) n.o 1408/71;

398 R 1606: Regulamento (CE) n.o 1606/98, do
Conselho, de 29 de Junho de 1998 (JO, n.o L 209,
de 25 de Julho de 1998, p. 1), que altera o Regu-
lamento (CEE) n.o 1408/71, relativo à aplicação
dos regimes de segurança social aos trabalha-
dores assalariados, aos trabalhadores não assa-
lariados e aos membros da sua família que se
deslocam no interior da Comunidade, e o Regu-
lamento (CEE) n.o 574/72, que estabelece as
modalidades de aplicação do Regulamento
(CEE) n.o 1408/71, tendo em vista a extensão
da sua aplicação aos regimes especiais dos fun-
cionários públicos;

399 R 307: Regulamento (CE) n.o 307/1999, do
Conselho, de 8 de Fevereiro de 1999 (JO,
n.o L 038, de 12 de Fevereiro de 1999, p. 1),
que altera o Regulamento (CEE) n.o 1408/71,
relativo à aplicação dos regimes de segurança
social aos trabalhadores assalariados, aos traba-
lhadores não assalariados e aos membros da sua
família que se deslocam no interior da Comu-
nidade, e o Regulamento (CEE) n.o 574/72, que
estabelece as modalidades de aplicação do Regu-
lamento (CEE) n.o 1408/71, tendo em vista a
extensão da sua aplicação aos estudantes.

Para efeitos do presente Acordo, o Regulamento é
adaptado da seguinte forma:

a) O artigo 95.o-A não é aplicável;
b) O artigo 95.o-B não é aplicável;
c) Ao anexo I, parte I, é aditado o seguinte texto:

«Suíça:
Se uma instituição suíça for a instituição competente

para a concessão das prestações de cuidados de saúde
nos termos do título III, capítulo 1, do Regulamento:

Considera-se trabalhador assalariado, na acepção
da alínea a), subalínea ii), do artigo 1.o do Regu-
lamento, qualquer pessoa que tenha a qualidade
de trabalhador assalariado na acepção da lei
federal relativa ao seguro de velhice e de
sobrevivência;

Considera-se trabalhador não assalariado, na acep-
ção da alínea a), subalínea ii), do artigo 1.o do
Regulamento, qualquer pessoa que tenha a qua-
lidade de trabalhador não assalariado na acepção
da lei federal relativa ao seguro de velhice e
de sobrevivência.»

d) Ao anexo I, parte II, é aditado o seguinte texto:

«Suíça:
Para determinar o direito às prestações em espécie

em aplicação do título III, capítulo 1, do Regulamento,
o termo ‘membro da família’ designa o cônjuge, bem
como os descendentes menores de 18 anos e os menores

de 25 anos que frequentam uma escola ou prosseguem
estudos ou aprendizagem.»

e) Ao anexo II, parte I, é aditado o seguinte texto:

«Suíça:
Os abonos de família aos trabalhadores independen-

tes, em aplicação das legislações cantonais pertinentes
(Grisons, Lucerna e Saint-Gall).»

f) Ao anexo II, parte II, é aditado o seguinte texto:

«Suíça:
Os subsídios de nascimento e de adopção em apli-

cação das legislações cantonais pertinentes em matéria
de prestações familiares (Friburgo, Genebra, Jura,
Lucerna, Neuchâtel, Schaffhouse, Schwyz, Soleure, Uri,
Valais, Vaud).»

g) Ao anexo II, parte III, é aditado o seguinte texto:

«Suíça:
Nenhuma.»

h) Ao anexo II-A é aditado o seguinte texto:

«Suíça:
a) As prestações complementares (lei federal relativa

às prestações complementares, de 19 de Março de 1965)
e as prestações similares previstas nas legislações can-
tonais.

b) As pensões para casos graves do seguro de invalidez
(artigo 28.o, n.o 1-A, da lei federal relativa ao seguro
de invalidez, de 19 de Junho de 1959, na versão revista
de 7 de Outubro de 1994).

c) As prestações não contributivas de tipo misto em
caso de desemprego, previstas nas legislações canto-
nais.»

i) Ao anexo III, parte A, é aditado o seguinte texto:

«Alemanha-Suíça:
a) No que respeita à Convenção de segurança social

de 25 de Fevereiro de 1964, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelas Convenções Complementares,
n.o 1, de 9 de Setembro de 1975, e n.o 2, de 2 de Março
de 1989:

i) O n.o 2 do artigo 4.o, no que respeita ao paga-
mento de prestações pecuniárias a pessoas resi-
dentes num Estado terceiro;

ii) O n.o 1, pontos 2 a 4, do ponto 9 b do Protocolo
final;

iii) O n.o 1, alínea b), frases 1, 2 e 4, do ponto 9
e do Protocolo final.

b) No que respeita ao Acordo relativo ao seguro de
desemprego de 20 de Outubro de 1982, com as alte-
rações que lhe foram introduzidas pelo Protocolo Adi-
cional de 22 de Dezembro de 1992:

i) O n.o 1 do artigo 7.o;
ii) O n.o 5 do artigo 8.o A Alemanha (município

de Büsingen) participa, com um montante equi-
valente à contribuição cantonal prevista no
direito suíço, no custo dos postos efectivos de
medidas relativas ao mercado de trabalho ocu-
pados por trabalhadores sujeitos a esta dis-
posição.
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Áustria-Suíça:
O artigo 4.o da Convenção de segurança social de

15 de Novembro de 1967, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelas Convenções Complementares,
n.o 1, de 17 de Maio de 1973, n.o 2, de 30 de Novembro
de 1977, n.o 3, de 14 de Dezembro de 1987, e n.o 4,
de 11 de Dezembro de 1996, no que respeita ao paga-
mento de prestações pecuniárias a pessoas residentes
num Estado terceiro.

Bélgica-Suíça:
a) O n.o 1 do artigo 3.o da Convenção de segurança

social de 24 de Setembro de 1975, no que respeita ao
pagamento de prestações pecuniárias a pessoas residen-
tes num Estado terceiro.

b) O ponto 4 do Protocolo final da referida Con-
venção, no que respeita ao pagamento de prestações
pecuniárias a pessoas residentes num Estado terceiro.

Dinamarca-Suíça:
O artigo 6.o da Convenção de segurança social de

5 de Janeiro de 1983, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelas Convenções Complementares, n.o 1,
de 18 de Setembro de 1985, e n.o 2, de 11 de Abril
de 1996, no que respeita ao pagamento de prestações
pecuniárias a pessoas residentes num Estado terceiro.

Espanha-Suíça:
a) O artigo 2.o da Convenção de segurança social

de 13 de Outubro de 1969, com as alterações que lhe
foram introduzidas pela Convenção Complementar de
11 de Junho de 1982, no que respeita ao pagamento
de prestações pecuniárias a pessoas residentes num
Estado terceiro.

b) O ponto 17 do Protocolo final da referida Con-
venção; as pessoas abrangidas pelo seguro espanhol em
aplicação dessa disposição estão isentas da obrigatorie-
dade de inscrição no regime de seguro de doença suíço.

Finlândia-Suíça:
O n.o 2 do artigo 5.o da Convenção de segurança

social de 28 de Junho de 1985.
França-Suíça:
O n.o 1 do artigo 3.o da Convenção de segurança

social de 3 de Julho de 1975, no que respeita ao paga-
mento de prestações pecuniárias a pessoas residentes
num Estado terceiro.

Grécia-Suíça:
O artigo 4.o da Convenção de segurança social de

1 de Junho de 1973, no que respeita ao pagamento
de prestações pecuniárias a pessoas residentes num
Estado terceiro.

Itália-Suíça:
a) A segunda frase do artigo 3.o da Convenção de

segurança social de 14 de Dezembro de 1962, com as
alterações que lhe foram introduzidas pela Convenção
Complementar de 18 de Dezembro de 1963, pelo
Acordo Complementar n.o 1, de 4 de Julho de 1969,
pelo Protocolo Adicional de 25 de Fevereiro de 1974
e pelo Acordo Complementar n.o 2, de 2 de Abril de
1980, no que respeita ao pagamento de prestações pecu-
niárias a pessoas residentes num Estado terceiro.

b) O n.o 1 do artigo 9.o da referida Convenção.
Luxemburgo-Suíça:
O n.o 2 do artigo 4.o da Convenção de segurança

social de 3 de Junho de 1967, com as alterações que
lhe foram introduzidas pela Convenção Complementar
de 26 de Março de 1976.

Países Baixos-Suíça:
A segunda frase do artigo 4.o da Convenção de segu-

rança social de 27 de Maio de 1970.

Portugal-Suíça:
A segunda frase do artigo 3.o da Convenção de segu-

rança social de 11 de Setembro de 1975, com as altera-
ções que lhe foram introduzidas pelo Acordo Adicional
de 11 de Maio de 1994, no que respeita ao pagamento
de prestações pecuniárias a pessoas residentes num
Estado terceiro.

Reino Unido-Suíça:
Os n.os 1 e 2 do artigo 3.o da Convenção de segurança

social de 21 de Fevereiro de 1968, no que respeita ao
pagamento de prestações pecuniárias a pessoas residen-
tes num Estado terceiro.

Suécia-Suíça:
O n.o 2 do artigo 5.o da Convenção de segurança

social de 20 de Outubro de 1978.»

j) Ao anexo III, parte B, é aditado o seguinte texto:

«Alemanha-Suíça:
a) No que respeita à Convenção de segurança social

de 25 de Fevereiro de 1964, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelas Convenções Complementares
n.o 1, de 9 de Setembro de 1975, e n.o 2, de 2 de Março
de 1989, o n.o 2 do artigo 4.o no que respeita ao paga-
mento de prestações pecuniárias a pessoas residentes
num Estado terceiro.

b) No que respeita ao Acordo em matéria de seguro
de desemprego de 20 de Outubro de 1982, com as alte-
rações que lhe foram introduzidas pelo Protocolo Adi-
cional de 22 de Dezembro de 1992:

i) O n.o 1 do artigo 7.o;
ii) O n.o 5 do artigo 8.o A Alemanha (município

de Büsingen) participa, com um montante equi-
valente à contribuição cantonal prevista no
direito suíço, no custo dos postos efectivos de
medidas relativas ao mercado de trabalho ocu-
pados por trabalhadores sujeitos a esta dis-
posição.

Áustria-Suíça:
O artigo 4.o da Convenção de segurança social de

15 de Novembro de 1967, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelas Convenções Complementares
n.o 1, de 17 de Maio de 1973, n.o 2, de 30 de Novembro
de 1977, n.o 3, de 14 de Dezembro de 1987, e n.o 4,
de 11 de Dezembro de 1996, no que respeita ao paga-
mento de prestações pecuniárias a pessoas residentes
num Estado terceiro.

Bélgica-Suíça:
a) O n.o 1 do artigo 3.o da Convenção de segurança

social de 24 de Setembro de 1975, no que respeita ao
pagamento de prestações pecuniárias a pessoas residen-
tes num Estado terceiro.

b) O ponto 4 do Protocolo final da referida Con-
venção, no que respeita ao pagamento de prestações
pecuniárias a pessoas residentes num Estado terceiro.

Dinamarca-Suíça:
O artigo 6.o da Convenção de segurança social de

5 de Janeiro de 1983, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelas Convenções Complementares n.o 1,
de 18 de Setembro de 1985, e n.o 2, de 11 de Abril
de 1996, no que respeita ao pagamento de prestações
pecuniárias a pessoas residentes num Estado terceiro.
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Espanha-Suíça:
a) O artigo 2.o da Convenção de segurança social

de 13 de Outubro de 1969, com as alterações que lhe
foram introduzidas pela Convenção Complementar de
11 de Junho de 1982, no que respeita ao pagamento
de prestações pecuniárias a pessoas residentes num
Estado terceiro.

b) O ponto 17 do Protocolo final da referida Con-
venção; as pessoas abrangidas pelo seguro espanhol em
aplicação dessa disposição estão isentas da obrigatorie-
dade de inscrição no regime de seguro de doença suíço.

Finlândia-Suíça:
O n.o 2 do artigo 5.o da Convenção de segurança

social de 28 de Junho de 1985.
França-Suíça:
O n.o 1 do artigo 3.o da Convenção de segurança

social de 3 de Julho de 1975, no que respeita ao paga-
mento de prestações pecuniárias a pessoas residentes
num Estado terceiro.

Grécia-Suíça:
O artigo 4.o da Convenção de segurança social de

1 de Junho de 1973, no que respeita ao pagamento
de prestações pecuniárias a pessoas residentes num
Estado terceiro.

Itália-Suíça:
a) A segunda frase do artigo 3.o da Convenção de

segurança social de 14 de Dezembro de 1962, com as
alterações que lhe foram introduzidas pela Convenção
Complementar de 18 de Dezembro de 1963, pelo
Acordo Complementar n.o 1, de 4 de Julho de 1969,
pelo Protocolo Adicional de 25 de Fevereiro de 1974
e pelo Acordo Complementar n.o 2, de 2 de Abril de
1980, no que respeita ao pagamento de prestações pecu-
niárias a pessoas residentes num Estado terceiro.

b) O n.o 1 do artigo 9.o da referida Convenção.
Luxemburgo-Suíça:
O n.o 2 do artigo 4.o da Convenção de segurança

social de 3 de Junho de 1967, com as alterações que
lhe foram introduzidas pela Convenção Complementar
de 26 de Março de 1976.

Países Baixos-Suíça:
A segunda frase do artigo 4.o da Convenção de segu-

rança social de 27 de Maio de 1970.
Portugal-Suíça:
A segunda frase do artigo 3.o da Convenção de segu-

rança social de 11 de Setembro de 1975, com as alte-
rações que lhe foram introduzidas pelo Acordo Adi-
cional de 11 de Maio de 1994, no que respeita ao paga-
mento de prestações pecuniárias a pessoas residentes
num Estado terceiro.

Reino Unido-Suíça:
Os n.os 1 e 2 do artigo 3.o da Convenção de segurança

social de 21 de Fevereiro de 1968, no que respeita ao
pagamento de prestações pecuniárias a pessoas residen-
tes num Estado terceiro.

Suécia-Suíça:
O n.o 2 do artigo 5.o da Convenção de segurança

social de 20 de Outubro de 1978.»

k) Ao anexo IV, parte A, é aditado o texto seguinte:

«Suíça:
Nenhuma.»

l) Ao anexo IV, parte B, é aditado o texto seguinte:

«Suíça:
Nenhuma.»

m) Ao anexo IV, parte C, é aditado o texto seguinte:

«Suíça:
Todos os pedidos de pensões de velhice, sobrevivência

e invalidez do regime de base, bem como de pensões
de velhice do regime de previdência profissional.»

n) Ao anexo IV, parte D2, é aditado o texto seguinte:

«As pensões de sobrevivência e de invalidez nos ter-
mos da lei federal relativa ao regime de previdência
profissional de velhice, sobrevivência e invalidez de 25
de Junho de 1982.»

o) Ao anexo VI é aditado o seguinte texto:

«1 — O artigo 2.o da lei federal relativa ao seguro
de velhice e de sobrevivência, bem como o artigo 1.o
da lei federal relativa ao seguro de invalidez, que regu-
lam a inscrição facultativa nestes ramos de seguro dos
nacionais suíços residentes num Estado ao qual o pre-
sente Acordo não é aplicável, são aplicáveis às pessoas
residentes fora do território suíço e que sejam nacionais
dos outros Estados a que o Acordo é aplicável, bem
como aos refugiados e apátridas residentes no território
desses Estados, desde que essas pessoas declarem a sua
adesão ao seguro facultativo o mais tardar um ano a
contar do dia em que deixam de estar abrangidas pelo
seguro de velhice, sobrevivência e invalidez suíço após
um período de seguro ininterrupto de pelo menos
cinco anos.

2 — Quando uma pessoa deixa de estar abrangida
pelo seguro de velhice, sobrevivência e invalidez suíço
após um período de seguro ininterrupto de pelo menos
cinco anos, tem o direito de prosseguir o seguro com
o Acordo da entidade patronal, se trabalhar num Estado
ao qual o presente Acordo não é aplicável por conta
de um empregador na Suíça e se apresentar o respectivo
pedido no prazo de seis meses a contar do dia em que
deixa de estar abrangida pelo seguro.

3 — Inscrição obrigatória no regime de seguro de
doença suíço e possibilidades de isenção.

a) Estão obrigatoriamente abrangidas pelo regime de
seguro de doença suíço as seguintes pessoas não resi-
dentes na Suíça:

i) As pessoas sujeitas às disposições legais suíças
nos termos do título II do Regulamento;

ii) As pessoas para as quais a Suíça é o Estado
competente nos termos dos artigos 28.o, 28.o-A
ou 29.o do Regulamento;

iii) As pessoas que recebem prestações de desem-
prego do seguro suíço;

iv) Os membros da família dessas pessoas ou de
um trabalhador residente na Suíça e que esteja
abrangido pelo seguro de doença suíço, se os
referidos membros da família não residirem
num dos Estados seguintes: Dinamarca, Espa-
nha, Portugal, Suécia e Reino Unido.

b) As pessoas referidas na alínea a) podem, a seu
pedido, ser isentadas do seguro obrigatório se residirem
num dos Estados seguintes e comprovarem que bene-
ficiam nesse Estado de cobertura em caso de doença:
Alemanha, Áustria, Finlândia, Itália e, nos casos pre-
vistos na alínea a), subalíneas i) e iii), Portugal. O pedido
deve ser apresentado no prazo de três meses a contar
da data em que passam a estar sujeitas à obrigação
de inscrição num seguro na Suíça; se o pedido for apre-
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sentado após esse prazo, o seguro produz efeitos a partir
da data de inscrição.

4 — As pessoas que residam na Alemanha, na Áus-
tria, na Bélgica ou nos Países Baixos mas estejam abran-
gidas por um seguro suíço de cuidados de saúde bene-
ficiam, em caso de estada na Suíça, da aplicação por
analogia do artigo 20.o, primeira e segunda frases, do
Regulamento. Nesses casos, o segurador suíço terá a
seu cargo a totalidade dos custos facturados.

5 — Para a aplicação dos artigos 22.o, 22.o-A, 22.o-B,
22.o-C, 25.o e 31.o do Regulamento, o segurador suíço
terá a seu cargo a totalidade dos custos facturados.

6 — O reembolso das prestações do seguro de doença
pagas pela instituição do lugar de residência às pessoas
referidas no ponto 4 é efectuado nos termos do
artigo 93.o do Regulamento (CEE) n.o 574/72.

7 — Os períodos de seguro de subsídio diário cum-
pridos no âmbito do seguro de outro Estado ao qual
o presente Acordo seja aplicável são tomados em conta
para retirar uma eventual reserva no seguro de subsídio
diário em caso de maternidade ou de doença quando
a pessoa se inscreve numa instituição seguradora suíça
no prazo de três meses a contar da data em que deixe
de estar abrangida por um seguro estrangeiro.

8 — Para a aplicação do capítulo 3 do título III do
Regulamento, todos os trabalhadores assalariados ou
não assalariados que tenham deixado de estar cobertos
por um seguro em conformidade com a legislação suíça
em matéria de seguro de invalidez consideram-se abran-
gidos por esse seguro tendo em vista a concessão de
uma pensão de invalidez normal:

a) Durante o período de um ano a contar da inter-
rupção de trabalho que precedeu a invalidez,
caso tenham sido obrigados a renunciar à sua
actividade lucrativa na Suíça na sequência de
um acidente ou doença e se a invalidez tiver
sido constatada nesse país, são obrigados a pagar
contribuições para o seguro de velhice, sobre-
vivência e invalidez como se estivessem domi-
ciliados na Suíça;

b) Durante o período em que beneficiem de medi-
das de readaptação por parte do seguro de inva-
lidez após a cessação da sua actividade lucrativa,
continuam sujeitos à obrigação de pagar con-
tribuições para o seguro de velhice, sobrevivên-
cia e invalidez;

c) No caso de as alíneas a) e b) não serem
aplicáveis:

i) Se estiverem abrangidos por um seguro
ao abrigo da legislação em matéria de
seguro de velhice, sobrevivência ou inva-
lidez de outro Estado a que o Acordo
seja aplicável na data da ocorrência do
risco segurado, na acepção da legislação
suíça em matéria de seguro de invalidez;
ou

ii) Se tiverem direito a uma pensão ao
abrigo do seguro de invalidez ou velhice
de outro Estado a que o Acordo seja apli-
cável, ou se já forem beneficiários dessa
pensão; ou

iii) Se estiverem incapacitados para o traba-
lho enquanto estão sujeitos à legislação
de um outro Estado a que o Acordo seja
aplicável e tiverem direito ao pagamento
de prestações no âmbito de um seguro
de doença ou acidente desse Estado, ou
se já receberem tais prestações; ou

iv) Se tiverem direito, por motivo de desem-
prego, ao pagamento de prestações do
seguro de desemprego de outro Estado
a que o Acordo seja aplicável, ou se rece-
berem tais prestações; ou

v) Se tiverem trabalhado na Suíça como tra-
balhadores fronteiriços e se, durante os
três anos imediatamente anteriores à
ocorrência do risco, na acepção da legis-
lação suíça, tiverem pago contribuições
em conformidade com essa legislação
durante pelo menos 12 meses.

9 — O ponto 8, alínea a), é aplicável por analogia
para a concessão de medidas de readaptação ao abrigo
do seguro de invalidez suíço.»

p) Ao anexo VII é aditado o seguinte texto:

«Exercício de uma actividade não assalariada na Suíça
e de uma actividade assalariada em qualquer outro
Estado a que o presente Acordo seja aplicável.»

2 — 372 R 0574: Regulamento (CEE) n.o 574/72, do
Conselho, de 21 de Março de 1972, que estabelece as
modalidades de aplicação do Regulamento (CEE)
n.o 1408/71, relativo à aplicação dos regimes de segu-
rança social aos trabalhadores assalariados, aos traba-
lhadores não assalariados e aos membros da sua família
que se deslocam no interior da Comunidade, actualizado
por:

397 R 118: Regulamento (CE) n.o 118/97, do Con-
selho, de 2 de Dezembro de 1996 (JO, n.o L 28,
de 30 de Janeiro de 1997, a p. 1) que altera
e actualiza o Regulamento (CEE) n.o 1408/71,
relativo à aplicação dos regimes de segurança
social aos trabalhadores assalariados, aos traba-
lhadores não assalariados e aos membros da sua
família que se deslocam no interior da Comu-
nidade, e o Regulamento (CEE) n.o 574/72, que
estabelece as modalidades de aplicação do Regu-
lamento (CEE) n.o 1408/71;

397 R 1290: Regulamento (CE) n.o 1290/97, do
Conselho, de 27 de Junho de 1997 (JO, n.o L 176,
de 4 de Julho de 1998, a p. 1), que altera o
Regulamento (CEE) n.o 1408/71, relativo à apli-
cação dos regimes de segurança social aos tra-
balhadores assalariados, aos trabalhadores não
assalariados e aos membros da sua família que
se deslocam no interior da Comunidade, e o
Regulamento (CEE) n.o 574/72, que estabelece
as modalidades de aplicação do Regulamento
(CEE) n.o 1408/71;

398 R 1223: Regulamento (CE) n.o 1223/98, do
Conselho, de 4 de Junho de 1998 (JO, n.o L 168,
de 13 de Junho de 1998, a p. 1), que altera o
Regulamento (CEE) n.o 1408/71, relativo à apli-
cação dos regimes de segurança social aos tra-
balhadores assalariados, aos trabalhadores não
assalariados e aos membros da sua família que
se deslocam no interior da Comunidade, e o
Regulamento (CEE) n.o 574/72, que estabelece
as modalidades de aplicação do Regulamento
(CEE) n.o 1408/71;
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398 R 1606: Regulamento (CE) n.o 1606/98, do
Conselho, de 29 de Junho de 1998 (JO, n.o L 209,
de 25 de Julho de 1998, a p. 1), que altera o
Regulamento (CEE) n.o 1408/71, relativo à apli-
cação dos regimes de segurança social aos tra-
balhadores assalariados, aos trabalhadores não
assalariados e aos membros da sua família que
se deslocam no interior da Comunidade, e o
Regulamento (CEE) n.o 574/72, que estabelece
as modalidades de aplicação do Regulamento
(CEE) n.o 1408/71, tendo em vista a extensão
da sua aplicação aos regimes especiais dos fun-
cionários públicos;

399 R 307: Regulamento (CE) n.o 307/99, do Con-
selho, de 8 de Fevereiro de 1999 (JO, n.o L 038,
de 12 de Fevereiro de 1999, a p. 1), que altera
o Regulamento (CEE) n.o 1408/71, relativo à
aplicação dos regimes de segurança social aos
trabalhadores assalariados, aos trabalhadores
não assalariados e aos membros da sua família
que se deslocam no interior da Comunidade, e
o Regulamento (CEE) n.o 574/72, que estabelece
as modalidades de aplicação do Regulamento
(CEE) n.o 1408/71, tendo em vista a extensão
da sua aplicação aos estudantes.

Para efeitos do presente Acordo, o Regulamento é
adaptado da seguinte forma:

a) Ao anexo 1 é aditado o texto seguinte:

«Suíça:
1 — Bundesamt für Sozialversicherung, Bern —

Office fédéral des assurances sociales, Berne — Ufficio
federale delle assicurazioni sociali, Berna (Departa-
mento federal da segurança social, Berna).

2 — Bundesamt für Wirtschaft und Arbeit, Bern —
Office fédéral du développement économique et de
l’emploi, Berne — Ufficio federale dello sviluppo eco-
nomico e del lavoro, Berna (Departamento federal do
desenvolvimento económico e do emprego, Berna).»

b) Ao anexo 2 é aditado o texto seguinte:

«Suíça:
1 — Doença e maternidade:

Versicher — Assureur — Assicuratore (organismo
segurador) nos termos da lei federal relativa ao
seguro de doença, em que o interessado esteja
segurado.

2 — Invalidez:

a) Seguro de invalidez:

i) Residentes na Suíça: IV-Stelle — Office
AI — Ufficio AI (Departamento do seguro
de invalidez) do cantão de residência;

ii) Não residentes na Suíça: IV-Stelle für
Versicherte im Ausland, Genf —
Office AI pour les assurés à l’étranger,
Genève — Ufficio AI per gli assicurati
all’estero, Ginevra (Departamento do
seguro de invalidez para os segurados no
estrangeiro, Genebra);

b) Regime de previdência profissional:

A caixa de pensões em que esteja inscrita
a última entidade patronal.

3 — Velhice e morte:

a) Seguro de velhice e de sobrevivência:

i) Residentes na Suíça: Ausgleichskasse —
Caisse de compensation — Cassa di com-
pensazione (Caixa de compensação) à qual
foram pagas as últimas contribuições;

ii) Não residentes na Suíça: Schweizerische
Ausgleichskasse, Genf — Caisse suisse
de compensation, Genève — Cassa sviz-
zera di compensazione, Ginevra (Caixa
Suíça de compensação, Genebra);

b) Regime de previdência profissional:

A caixa de pensões em que esteja inscrita
a última entidade patronal.

4 — Acidentes de trabalho e doenças profissionais:

a) Trabalhadores assalariados:

O organismo segurador contra acidentes em
que esteja segurada a entidade patronal;

b) Trabalhadores não assalariados:

O organismo segurador contra acidentes em
que o interessado esteja voluntariamente
segurado.

5 — Desemprego:

a) Em caso de desemprego completo:

A caixa de seguro de desemprego escolhida
pelo trabalhador;

b) Em caso de desemprego parcial:

A caixa de seguro de desemprego escolhida
pela entidade patronal.

6 — Prestações familiares:

a) Regime federal:

i) Trabalhadores assalariados: Kantonale
Ausgleichskasse — Caisse cantonale de
compensation — Cassa cantonale di
compensazione (Caixa cantonal de com-
pensação) em que esteja inscrita a enti-
dade patronal;

ii) Trabalhadores não assalariados: Kanto-
nale Ausgleichskasse — Caisse cantonale
de compensation — Cassa cantonale di
compensazione (Caixa cantonal de com-
pensação) do cantão de residência;

b) Regimes cantonais:

i) Trabalhadores assalariados: Familienaus-
gleichskasse — Caisse de compensation
familiale — Cassa di compensazione fami-
liale (Caixa de compensação familiar) em
que a entidade patronal esteja inscrita, ou
a própria entidade patronal;

ii) Trabalhadores não assalariados: a insti-
tuição designada pelo cantão.»
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c) Ao anexo 3 é aditado o texto seguinte:

«Suíça:
1 — Doença e maternidade:

Gemeinsame Einrichtung KVG, Solothurn — Ins-
titution commune LaMal, Soleure — Istituzione
commune LaMal, Soletta (Instituição comum no
âmbito da Lei do seguro de doença, Soleure).

2 — Invalidez:

a) Seguro de invalidez:

Schweizerische Ausgleichskasse, Genf —
Caisse suisse de compensation, Genève —
Cassa svizzera di compensazione, Ginevra
(Caixa suíça de compensação, Genebra);

b) Regime de previdência profissional:

Sicherheitsfonds — Fonds de garantie —
Fondo di garanzia LPP (Fundo de garantia
no âmbito da Lei federal relativa ao regime
de previdência profissional de velhice,
sobrevivência e invalidez).

3 — Velhice e morte:

a) Seguro de velhice e de sobrevivência:

Schweizerische Ausgleichskasse, Genf — Cais-
se suisse de compensation, Genève —
Cassa svizzera di compensazione, Ginevra
(Caixa suíça de compensação, Genebra);

b) Regime de previdência profissional:

Sicherheitsfonds — Fonds de garantie —
Fondo di garanzia LPP (Fundo de garantia
no âmbito da Lei federal relativa ao regime
de previdência profissional de velhice,
sobrevivência e invalidez).

4 — Acidentes de trabalho e doenças profissionais:

Schweizerische Unfallversicherungsanstalt, Lu-
zern — Caisse nationale suisse d’assurance en
cas d’accidents, Lucerne — Cassa nazionale sviz-
zera di assicurazione contro gli incidenti,
Lucerna (Caixa nacional suíça de seguro de aci-
dentes, Lucerna).

5 — Desemprego:

a) Em caso de desemprego completo:

Caixa de seguro de desemprego escolhida
pelo trabalhador assalariado;

b) Em caso de desemprego parcial:

Caixa de seguro de desemprego escolhida
pela entidade patronal.

6 — Prestações familiares:

A instituição designada pelo cantão de residência
ou de estada.»

d) Ao anexo 4 é aditado o texto seguinte:

«Suíça:
1 — Doença e maternidade:

Gemeinsame Einrichtung KVG, Solothurn — Ins-
titution commune LaMal, Soleure — Istituzione
commune LaMal, Soletta (Instituição comum no
âmbito da Lei do seguro de doença, Soleure).

2 — Invalidez:

a) Seguro de invalidez:

Schweizerische Ausgleichskasse, Genf —
Caisse suisse de compensation, Genève —
Cassa svizzera di compensazione, Ginevra
(Caixa suíça de compensação, Genebra);

b) Regime de previdência profissional:

Sicherheitsfonds — Fonds de garantie —
Fondo di garanzia LPP (Fundo de garantia
no âmbito da Lei federal relativa ao regime
de previdência profissional de velhice,
sobrevivência e invalidez).

3 — Velhice e morte:

a) Seguro de velhice e de sobrevivência:

Schweizerische Ausgleichskasse, Genf —
Caisse suisse de compensation, Genève —
Cassa svizzera di compensazione, Ginevra
(Caixa suíça de compensação, Genebra);

b) Regime de previdência profissional:

Sicherheitsfonds — Fonds de garantie —
Fondo di garanzia LPP (Fundo de garantia
no âmbito da Lei federal relativa ao regime
de previdência profissional de velhice,
sobrevivência e invalidez).

4 — Acidentes de trabalho e doenças profissionais:

Schweizerische Unfallversicherungsanstalt, Lu-
zern — Caisse nationale suisse d’assurance en
cas d’accidents, Lucerne — Cassa nazionale sviz-
zera di assicurazione contro gli incidenti,
Lucerna (Caixa nacional suíça de seguro de aci-
dentes, Lucerna).

5 — Desemprego:

Bundesamt für Wirtschaft und Arbeit, Bern —
Office fédéral du développement économique et
de l’emploi, Berne — Ufficio federale dello svi-
luppo economico e del lavoro, Berna (Depar-
tamento federal do desenvolvimento económico
e do emprego, Berna).

6 — Prestações familiares:

Bundesamt für Sozialversicherung, Bern — Office
fédéral des assurances sociales, Berne — Ufficio
federale delle assicurazioni sociali, Berna
(Departamento federal da segurança social,
Berna).»
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e) Ao anexo 5 é aditado o texto seguinte:

«Suíça:
Nenhuma.»

f) Ao anexo 6 é aditado o texto seguinte:

«Suíça:
Pagamento directo.»

g) Ao anexo 7 é aditado o texto seguinte:

«Suíça:
Schweizerische Nationalbank, Zürich — Banque

nationale suisse, Zurich — Banca nazionale svizzera,
Zurigo (Banco Nacional Suíço, Zurique).»

h) Ao anexo 8 é aditado o texto seguinte:

«Suíça:
Nada.»

i) Ao anexo 9 é aditado o seguinte texto:

«Suíça:
O custo médio anual das prestações em espécie é

calculado tendo em conta as prestações concedidas pelos
organismos seguradores, nos termos do disposto na
legislação federal relativa ao seguro de doença.»

j) Ao anexo 10 é aditado o texto seguinte:

«Suíça:
1 — Para a aplicação do n.o 1 do artigo 11.o do Regu-

lamento de execução:

a) Conjugado com o n.o 1 do artigo 14.o e o n.o 1
do artigo 14.o-B do Regulamento:

A competente Ausgleichskasse der Alters -,
Hinterlassenen und Invalidenversiche-
rung — Caisse de compensation de l’assu-
rance-vieillesse, survivants et invali-
dité — Cassa die compensazione dell’assi-
curazione vecchiaia, superstiti e invalidità
(Caixa de compensação dos seguros de
velhice, de sobrevivência e de invalidez);

b) Conjugado com o artigo 17.o do Regulamento:

Bundesamt für Sozialversicherung, Bern —
Office fédéral des assurances sociales,
Berne — Ufficio federale delle assicura-
zioni sociali, Berna (Departamento federal
da segurança social, Berna).

2 — Para a aplicação do n.o 1 do artigo 11.o-A do
Regulamento de execução:

a) Conjugado com o n.o 1 do artigo 14.o-A e o
n.o 2 do artigo 14.o-B do Regulamento:

A competente Ausgleichskasse der Alters -,
Hinterlassenen und Invalidenversiche-
rung — Caisse de compensation de l’assu-
rance-vieillesse, survivants et invali-
dité — Cassa die compensazione dell’assi-
curazione vecchiaia, superstiti e invalidità
(Caixa de compensação dos seguros de
velhice, de sobrevivência e de invalidez);

b) Conjugado com o artigo 17.o do Regulamento:

Bundesamt für Sozialversicherung, Bern —
Office fédéral des assurances sociales,
Berne — Ufficio federale delle assicura-
zioni sociali, Berna (Departamento federal
da Segurança Social, Berna).

3 — Para a aplicação do artigo 12.o-A do Regula-
mento de execução:

A competente Ausgleichskasse der Alters –, Hin-
terlassenen – und Invalidenversicherung — Cais-
se de compensation de l’assurance-vieillesse, sur-
vivants et invalidité — Cassa die compensazione
dell’assicurazione vecchiaia, superstiti e invali-
dità (Caixa de compensação dos seguros de
velhice, de sobrevivência e de invalidez).

4 — Para a aplicação dos n.os 2 e 3 do artigo 13.o
e dos n.os 1 e 2 do artigo 14.o do Regulamento de
execução:

Eidgenössische Ausgleichskasse, Bern — Caisse
fédérale de compensation, Berne — Cassa fede-
rale di compensazione, Berna (Caixa federal de
compensação, Berna).

5 — Para a aplicação do n.o 1 do artigo 38.o, do n.o 1
do artigo 70.o, do n.o 2 do artigo 82.o e do n.o 2 do
artigo 86.o do Regulamento de execução:

Gemeindeverwaltung — Administration commu-
nale — Amministrazione communale (Adminis-
tração comunal) do lugar de residência.

6 — Para a aplicação do n.o 2 do artigo 80.o e do
artigo 81.o do Regulamento de execução:

Bundesamt für Wirtschaft und Arbeit, Bern —
Office fédéral du développement économique et
de l’emploi, Berne — Ufficio federale dello svi-
luppo economico e del lavoro, Berna (Serviço
federal do desenvolvimento económico e do
emprego, Berna).

7 — Para a aplicação do n.o 2 do artigo 102.o do Regu-
lamento de aplicação:

a) Conjugado com o artigo 36.o do Regulamento:

Gemeinsame Einrichtung KVG, Solot-
hurn — Institution commune LaMal,
Soleure — Istituzione commune LaMal,
Soletta (Instituição comum no âmbito da
Lei do seguro de doença, Soleure).

b) Conjugado com o artigo 63.o do Regulamento:

Schweizerische Unfallversicherungsanstalt,
Luzern — Caisse nationale suisse d’assu-
rance en cas d’accidents, Lucerne — Cassa
nazionale svizzera di assicurazione contro
gli incidente, Lucerna (Caixa nacional suíça
de seguro de acidentes, Lucerna);

c) Conjugado com o artigo 70.o do Regulamento:

Bundesamt für Wirtschaft und Arbeit,
Bern — Office fédéral du développement
économique et de l’emploi, Berne — Uffi-
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cio federale dello sviluppo economico e del
lavoro, Berna (Departamento federal de
desenvolvimento económico e do emprego,
Berna).

8 — Para a aplicação do n.o 2 do artigo 113.o do Regu-
lamento de aplicação:

a) Conjugado com o n.o 1 do artigo 20.o do Regu-
lamento de aplicação:

Gemeinsame Einrichtung KVG, Solot-
hurn — Institution commune LaMal,
Soleure — Istituzione commune LaMal,
Soletta (Instituição comum no âmbito da
Lei do seguro de doença, Soleure);

b) Conjugado com o n.o 1 do artigo 62.o do Regu-
lamento de execução:

Schweizerische Unfallversicherungsanstalt,
Luzern — Caisse nationale suisse d’assu-
rance en cas d’accidents, Lucerne — Cassa
nazionale svizzera di assicurazione contro
gli incidenti, Lucerna (Caixa nacional suíça
de seguro de acidentes, Lucerna).»

k) Ao anexo 11 é aditado o seguinte texto:

«Suíça:
Nenhum.»

3 — 398 L 49: Directiva n.o 98/49/CE, do Conselho,
de 29 de Junho de 1998 (JO, n.o L 209, de 25 de Julho
de 1998, p. 46), relativa à salvaguarda dos direitos a
pensão complementar dos trabalhadores assalariados e
independentes que se deslocam no interior da Comu-
nidade.

SECÇÃO B

Actos que as Partes Contratantes tomarão em consideração

4.1 — 373Y0919(02): Decisão n.o 74, de 22 de Feve-
reiro de 1973, relativa à concessão de cuidados médicos,
em caso de estada, por força do n.o 1, alíneas a) e i),
do artigo 22.o do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 e
do artigo 21.o do Regulamento (CEE) n.o 574/72 (JO,
n.o C 75, de 19 de Setembro de 1973, p. 4).

4.2 — 373Y0919(03): Decisão n.o 75, de 22 de Feve-
reiro de 1973, relativa à instituição dos pedidos de revi-
são apresentados com base no n.o 5 do artigo 94.o do
Regulamento (CEE) n.o 1408/71 pelos titulares de pen-
são de invalidez (JO, n.o C 75, de 19 de Setembro de
1973, p. 5).

4.3 — 373Y0919(06): Decisão n.o 78, de 22 de Feve-
reiro de 1973, relativa à interpretação do n.o 1, alínea a),
do artigo 7.o do Regulamento (CEE) n.o 574/72, res-
peitante às modalidades de aplicação das cláusulas de
redução ou de suspensão (JO, n.o C 75, de 19 de Setem-
bro de 1973, p. 8).

4.4 — 373Y0919(07): Decisão n.o 79, de 22 de Feve-
reiro de 1973, relativa à interpretação do n.o 2 do
artigo 48.o do Regulamento (CEE) n.o 1048/71, respei-
tante à totalização dos períodos de seguro e dos períodos
equiparados em matéria de seguro de invalidez, velhice
e morte (JO, n.o C 75, de 19 de Setembro de 1973,
p. 9).

4.5 — 373Y0919(09): Decisão n.o 81, de 22 de Feve-
reiro de 1973, relativa à totalização dos períodos de
seguro completados num emprego determinado, por
força do n.o 2 do artigo 45.o do Regulamento (CEE)
n.o 1048/71 (JO, n.o C 75, de 19 de Setembro de 1973,
p. 11).

4.6 — 373Y0919(11): Decisão n.o 83, de 22 de Feve-
reiro de 1973, relativa à interpretação do n.o 2 do
artigo 68.o do Regulamento (CEE) n.o 1048/71 e do
artigo 82.o do Regulamento (CEE) n.o 574/72, respei-
tantes a acréscimos das prestações de desemprego por
encargos com os membros da família (JO, n.o C 75,
de 19 de Setembro de 1973, p. 14).

4.7 — 373Y0919(13): Decisão n.o 85, de 22 de Feve-
reiro de 1973, relativa à interpretação do n.o 1 do
artigo 57.o do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 e do
n.o 3 do artigo 67.o do Regulamento (CEE) n.o 574/72,
respeitante à determinação da legislação aplicável e da
instituição competente para a concessão das prestações
relativas a doenças profissionais (JO, n.o C 75, de 19
de Setembro de 1973, p. 17).

4.8 — 373Y1113(02): Decisão n.o 86, de 24 de Setem-
bro de 1973, relativa ao modo de funcionamento e à
composição da Comissão de Contas junto da Comissão
Administrativa das Comunidades Europeias para a
Segurança Social dos Trabalhadores Migrantes (JO,
n.o C 96, de 13 de Novembro de 1973, p. 2), com a
redacção que lhe foi dada por:

395D0512: Decisão n.o 159, de 3 de Outubro de
1995 (JO, n.o L 294, de 8 de Dezembro de 1995,
p. 38).

4.9 — 374Y0720(06): Decisão n.o 89, de 20 de Março
de 1973, relativa à interpretação dos n.os 1 e 2 do
artigo 16.o do Regulamento (CEE) n.o 1408/71, do Con-
selho, respeitante aos membros do pessoal em serviço
nas missões diplomáticas ou postos consulares (JO,
n.o C 86, de 20 de Julho de 1974, p. 7).

4.10 — 374Y720(07): Decisão n.o 91, de 12 de Julho
de 1973, relativa à interpretação do n.o 3 do artigo 46.o
do Regulamento (CEE) n.o 1408/71, do Conselho, res-
peitante à liquidação das prestações devidas ao abrigo
do n.o 1 do mesmo artigo (JO, n.o C 86, de 20 de Julho
de 1974, p. 8).

4.11 — 374Y823(04): Decisão n.o 95, de 24 de Janeiro
de 1974, relativa à interpretação do n.o 2 do artigo 46.o
do Regulamento (CEE) n.o 1408/71, respeitante ao cál-
culo pro rata temporis das pensões (JO, n.o C 99, de
23 de Agosto de 1974, p. 5).

4.12 — 374Y1017(03): Decisão n.o 96, de 15 de Março
de 1974, relativa à revisão dos direitos às prestações
por aplicação do n.o 2 do artigo 49.o do Regulamento
(CEE) n.o 1048/71, do Conselho (JO, n.o C 126, de 17
de Outubro de 1974, p. 23).

4.13 — 375Y0705(02): Decisão n.o 99, de 13 de Março
de 1975, relativa à interpretação do n.o 1 do artigo 107.o
do Regulamento (CEE) n.o 574/72 quanto à obrigação
de fazer novo cálculo das prestações em curso (JO,
n.o C 150, de 5 de Julho de 1975, p. 2).

4.14 — 375Y0705(03): Decisão n.o 100, de 23 de
Janeiro de 1975, relativa ao reembolso das prestações
pecuniárias concedidas pelas instituições do lugar de
residência ou de estada a cargo da instituição compe-
tente e às modalidades de reembolso destas prestações
(JO, n.o C 150, de 5 de Julho de 1975, p. 3).

4.15 — 376Y0526(03): Decisão n.o 105, de 19 de
Dezembro de 1975, relativa à aplicação do artigo 50.o
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do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 (JO, n.o C 117, de
26 de Maio de 1976, p. 3).

4.16 — 378Y0530(02): Decisão n.o 109, de 18 de
Novembro de 1977, que altera a Decisão n.o 92, de 22
de Novembro de 1973, relativa ao conceito de prestações
em espécie do seguro de doença-maternidade referido
nos n.os 1 e 2 do artigo 19.o, no artigo 22.o, nos n.os 1,
3 e 4 do artigo 25.o, no artigo 26.o, no n.o 1 do artigo 28.o
e nos artigos 28.o-A, 29.o e 31.o do Regulamento (CEE)
n.o 1408/71, do Conselho, e à determinação dos mon-
tantes a reembolsar nos termos dos artigos 93.o, 94.o
e 95.o do Regulamento (CEE) n.o 574/72, do Conselho,
bem como dos adiantamentos a pagar por força do n.o 4
do artigo 102.o do mesmo regulamento (JO, n.o C 125,
de 30 de Maio de 1978, p. 2).

4.17 — 383Y0115: Decisão n.o 115, de 15 de Dezem-
bro de 1982, relativa à concessão de próteses, grande
aparelhagem e outras prestações em espécie de grande
importância que são referidas no n.o 2 do artigo 24.o
do Regulamento (CEE) n.o 1408/71, do Conselho (JO,
n.o C 193, de 20 de Julho de 1983, p. 7).

4.18 — 383Y0117: Decisão n.o 117, de 7 de Julho de
1982, relativa às condições de aplicação do n.o 1, alí-
nea a) do artigo 50.o do Regulamento (CEE) n.o 574/72,
do Conselho, de 21 de Março de 1972 (JO, n.o C 238,
de 7 de Setembro de 1983, p. 3), com a redacção que
lhe foi dada por:

1 94N: Acto relativo às condições de adesão da
República da Áustria, da República da Finlândia
e do Reino da Suécia e às adaptações dos Tra-
tados em que se funda a União Europeia (JO,
n.o C 241, de 29 de Agosto de 1994, p. 21, alte-
rado pelo JO, n.o L 1, de 1 de Janeiro de 1995,
p. 1).

Para efeitos do presente Acordo, a decisão é adaptada
da seguinte forma:

Ao ponto 2.2 é aditado o seguinte:

«Suíça:
Schweizerische Ausgleichskasse, Genf — Caisse

suisse de compensation, Genève — Cassa svizzera di
compensazione, Ginevra (Caixa suíça de compensação,
Genebra).»

4.19 — 383Y1112(02): Decisão n.o 118, de 20 de Abril
de 1983, relativa às condições de aplicação do n.o 1,
alínea b), do artigo 50.o do Regulamento (CEE)
n.o 574/72, do Conselho, de 21 de Março de 1972 (JO,
n.o C 306, de 12 de Novembro de 1983, p. 2), com
a redacção que lhe foi dada por:

1 94N: Acto relativo às condições de adesão da
República da Áustria, da República da Finlândia
e do Reino da Suécia e às adaptações dos Tra-
tados em que se funda a União Europeia (JO,
n.o C 241, de 29 de Agosto de 1994, p. 21, alte-
rado pelo JO, n.o L 1, de 1 de Janeiro de 1995,
p. 1).

Para efeitos do presente Acordo, a decisão é adaptada
da seguinte forma:

Ao ponto 2.4 é aditado o seguinte:

«Suíça:
Schweizerische Ausgleichskasse, Genf — Caisse

suisse de compensation, Genève — Cassa svizzera di
compensazione, Ginevra (Caixa suíça de compensação,
Genebra).»

4.20 — 383Y1102(03): Decisão n.o 119, de 24 de Feve-
reiro de 1983, relativa à interpretação do artigo 76.o
e do n.o 3 do artigo 79.o do Regulamento (CEE)
n.o 1408/71 e do n.o 1 do artigo 10.o do Regulamento
(CEE) n.o 574/72, respeitantes à cumulação de pres-
tações familiares ou abonos de família (JO, n.o C 295,
de 2 de Novembro de 1983, p. 3).

4.21 — 383Y0121: Decisão n.o 121, de 21 de Abril
de 1983, relativa à interpretação do n.o 7 do artigo 17.o
do Regulamento (CEE) n.o 574/72, respeitante à con-
cessão de próteses, grande aparelhagem e outras pres-
tações em espécie de grande importância (JO, n.o C 193,
de 20 de Julho de 1983, p. 10).

4.22 — 386Y0126: Decisão n.o 126, de 17 de Outubro
de 1985, relativa à aplicação do n.o 1, alínea a), dos
artigos 14.o e 14.o-A e dos n.os 1 e 2 do artigo 14.o-B
do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 (JO, n.o C 141, de
7 de Junho de 1986, p. 3).

4.23 — C/271/87/p. 3: Decisão n.o 132, de 23 de Abril
de 1987, relativa à interpretação do n.o 3, alínea a),
subalínea ii), do artigo 40.o do Regulamento (CEE)
n.o 1408/71, do Conselho, de 14 de Junho de 1971 (JO,
n.o C 271, de 9 de Outubro de 1987, p. 3).

4.24 — C/284/87/p. 3: Decisão n.o 133, de 2 de Julho
de 1987, relativa à aplicação do n.o 7 do artigo 17.o
e do n.o 6 do artigo 60.o do Regulamento (CEE)
n.o 574/72 (JO, n.o C 284, de 22 de Outubro de 1987,
p. 3, e JO, n.o C 64, de 9 de Março de 1988, p. 13).

4.25 — C/64/88/p. 4: Decisão n.o 134, de 1 de Julho
de 1987, relativa à interpretação do n.o 2 do artigo 45.o
do Regulamento (CEE) n.o 1408/71, respeitante à tota-
lização dos períodos de seguro cumpridos numa pro-
fissão sujeita a um regime especial num ou em mais
Estados membros (JO, n.o C 64, de 9 de Março de 1988,
p. 4).

4.26 — C/281/88/p. 7: Decisão n.o 135, de 1 de Julho
de 1987, relativa à concessão das prestações em espécie
referidas no n.o 7 do artigo 17.o e no n.o 6 do artigo 60.o
do Regulamento (CEE) n.o 574/72, do Conselho, e rela-
tiva aos conceitos de urgência na acepção do artigo 20.o
do Regulamento (CEE) n.o 1408/71, do Conselho, e
de urgência absoluta na acepção do n.o 7 do artigo 17.o
e do n.o 6 do artigo 60.o do Regulamento (CEE)
n.o 574/72, do Conselho (JO, n.o C 281, de 9 de Março
de 1988, p. 7), com a redacção que lhe foi dada por:

1 94N: Acto relativo às condições de adesão da
República da Áustria, da República da Finlândia
e do Reino da Suécia e às adaptações dos Tra-
tados em que se funda a União Europeia (JO,
n.o C 241, de 29 de Agosto de 1994, p. 21, alte-
rado pelo JO, n.o L 1, de 1 de Janeiro de 1995,
p. 1).

Para efeitos do presente Acordo, a decisão é adaptada
da seguinte forma:

Ao ponto 2.2 é aditado o seguinte:

«800 francos suíços, para a instituição de residência
suíça.»

4.27 — C/64/88/p. 7: Decisão n.o 136, de 1 de Julho
de 1987, relativa à interpretação dos n.os 1 a 3 do
artigo 45.o do Regulamento (CEE) n.o 1408/71, do
Conselho, respeitante à consideração dos períodos cum-
pridos ao abrigo das legislações de outros Estados mem-
bros, a ter em conta para efeitos de aquisição, manu-
tenção e recuperação do direito a prestações (JO,
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n.o C 64, de 9 de Março de 1988, p. 7), com a redacção
que lhe foi dada por:

1 94N: Acto relativo às condições de adesão da
República da Áustria, da República da Finlândia
e do Reino da Suécia e às adaptações dos Tra-
tados em que se funda a União Europeia (JO,
n.o C 241, de 29 de Agosto de 1994, p. 21, alte-
rado pelo JO, n.o L 1, de 1 de Janeiro de 1995,
p. 1).

Para efeitos do presente Acordo, a decisão é adaptada
da seguinte forma:

Ao anexo é aditado o seguinte:

«Suíça:
Nada.»

4.28 — C/140/89/p. 3: Decisão n.o 137, de 15 de
Dezembro de 1988, relativa à aplicação do n.o 3 do
artigo 15.o do Regulamento (CEE) n.o 574/72 (JO,
n.o C 140, de 6 de Junho de 1989, p. 3).

4.29 — C/287/89/p. 3: Decisão n.o 138, de 17 de Feve-
reiro de 1989, relativa à interpretação do n.o 1, alínea c),
subalínea i), do artigo 22.o do Regulamento (CEE)
n.o 1408/71, do Conselho, no caso de transplantação
de órgãos ou de outra intervenção cirúrgica que exija
análises de amostras biológicas, não se encontrando o
interessado no Estado membro em que as análises são
efectuadas (JO, n.o C 287, de 15 de Novembro de 1989,
p. 3).

4.30 — C/94/90/p. 3: Decisão n.o 139, de 30 de Junho
de 1989, relativa à data a ter em conta para determinar
as taxas de conversão referidas no artigo 107.o do Regu-
lamento (CEE) n.o 574/72, a aplicar para o cálculo de
certas prestações e quotizações (JO, n.o C 94, de 12
de Abril de 1990, p. 3).

4.31 — C/94/90/p. 4: Decisão n.o 140, de 17 de Outu-
bro de 1989, relativa à taxa de conversão a aplicar, pela
instituição do lugar de residência de um trabalhador
fronteiriço em situação de desemprego completo, ao
último salário recebido por esse trabalhador no Estado
competente (JO, n.o C 94, de 12 de Abril de 1990, p. 4).

4.32 — C/94/90/p. 5: Decisão n.o 141, de 17 de Outu-
bro de 1989, que altera a Decisão n.o 127, de 17 de
Outubro de 1985, relativa à elaboração dos inventários
previstos no n.o 4 do artigo 94.o e no n.o 4 do artigo 95.o
do Regulamento (CEE) n.o 574/72, do Conselho (JO,
n.o C 94, de 12 de Abril de 1990, p. 5).

4.33 — C/80/90/p. 7: Decisão n.o 142, de 13 de Feve-
reiro de 1990, relativa à aplicação dos artigos 73.o, 74.o
e 75.o do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 (JO, n.o C 80,
de 30 de Março de 1990, p. 7).

Para efeitos do presente Acordo, a decisão é adaptada
da seguinte forma:

«a) O ponto 1 não é aplicável.
b) O ponto 3 não é aplicável.»

4.34 — 391D0140: Decisão n.o 144, de 9 de Abril de
1990, relativa aos modelos de formulários necessários
para aplicação dos Regulamentos (CEE) n.os 1408/71
e 574/72, do Conselho (E 401 a E 410 F) (JO, n.o L 071,
de 18 de Março de 1991, p. 1).

4.35 — 391D0425: Decisão n.o 147, de 11 de Outubro
de 1990, relativa à aplicação do artigo 76.o do Regu-
lamento (CEE) n.o 1408/71 (JO, n.o L 235, de 23 de

Agosto de 1991, p. 21), com a redacção que lhe foi
dada por:

395D0353: Decisão n.o 155, de 6 de Julho de 1994,
(E 401-E 411) (JO, n.o L 209, de 5 de Setembro
de 1995, p. 1).

4.36 — 393D0068: Decisão n.o 148, de 25 de Junho
de 1992, relativa à utilização de um certificado relativo
à legislação aplicável (E 101) em caso de destacamentos
que não excedam três meses (JO, n.o L 22, de 30 de
Janeiro de 1993, p. 124).

4.37 — 393Y0825(02): Decisão n.o 150, de 26 de
Junho de 1992, relativa à aplicação dos artigos 77.o e
78.o e do n.o 3 e do artigo 79.o do Regulamento (CEE)
n.o 1408/71 e do n.o 1, alínea b), subalínea ii), do
artigo 10.o do Regulamento (CEE) n.o 574/72 (JO,
n.o C 229, de 25 de Agosto de 1993, p. 5), com a redacção
que lhe foi dada por:

1 94N: Acto relativo às condições de adesão da
República da Áustria, da República da Finlândia
e do Reino da Suécia e às adaptações dos Tra-
tados em que se funda a União Europeia (JO,
n.o C 241, de 29 de Agosto de 1994, p. 21, alte-
rado pelo JO, n.o L 1, de 1 de Janeiro de 1995,
p. 1).

Para efeitos do presente Acordo, a decisão é adaptada
da seguinte forma:

«Suíça:
Schweizerische Ausgleichskasse, Genf — Caisse

suisse de compensation, Genève — Cassa svizzera di
compensazione, Ginevra (Caixa suíça de compensação,
Genebra).»

4.38 — 394D0602: Decisão n.o 151, de 22 de Abril
de 1993, relativa à aplicação do artigo 10.o-A do Regu-
lamento (CEE) n.o 1408/71 e do artigo 2.o do Regu-
lamento (CEE) n.o 1247/92 (JO, n.o L 244, de 19 de
Setembro de 1994, p. 1).

Para efeitos do presente Acordo, a decisão é adaptada
da seguinte forma:

Ao anexo é aditado o seguinte:

«Suíça:
1 — Invalidez, velhice e morte:

a) Seguro de invalidez:

Schweizerische Ausgleichskasse, Genf —
C a i s s e s u i s s e d e c o m p e n s a t i o n ,
Genève — Cassa svizzera di compensa-
zione, Ginevra (Caixa suíça de compensa-
ção, Genebra);

b) Regime de previdência profissional:

Auffangeinrichtung — Institution supplé-
tive — Fondazione istituto colletore LPP
(Instituição supletiva no âmbito da lei fede-
ral sobre os regimes profissionais de seguro
de velhice, sobrevivência e invalidez).

Desemprego:

B u n d e s a m t f ü r W i r t s c h a f t u n d A r b e i t ,
Bern — Office fédéral du développement éco-
nomique et de l’emploi, Berne — Ufficio fede-
rale dello sviluppo economico e del lavoro, Berna
(Departamento federal do desenvolvimento eco-
nómico e do trabalho, Berna).



N.o 262 — 13 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 6365

3 — Prestações familiares:

Bundesamt für Sozialversicherung, Bern — Office
fédéral des assurances sociales, Berne — Ufficio
federale delle assicurazioni sociali, Berna
(Departamento federal de segurança social).»

4.39 — 394D0604: Decisão n.o 153, de 7 de Outubro
de 1993, relativa aos modelos de formulários necessários
para aplicação dos Regulamentos (CEE) n.os 1408/71
e 574/72, do Conselho (E 001, E 103-E 127) (JO,
n.o L 244, de 19 de Setembro de 1994, p. 22).

4.40 — 394D0605: Decisão n.o 154, de 8 de Fevereiro
de 1994, relativa aos modelos de formulários para a
aplicação dos Regulamentos (CEE) n.os 1408/71 e
574/72, do Conselho (E 301, E 302 e E 303) (JO, L 244,
de 19 de Setembro de 1994, p. 123).

4.41 — 395D0353: Decisão n.o 155, de 6 de Julho de
1994, relativa aos modelos de formulários necessários
à aplicação dos Regulamentos do Conselho (CEE)
n.os 1408/71 e 574/72 (E 401-E 411) (JO, n.o L 209,
de 5 de Setembro de 1995, p. 1).

4.42 — 395D0419: Decisão n.o 156, de 7 de Abril de
1995, relativa às regras de prioridade aplicáveis em maté-
ria de direitos ao seguro de doença e maternidade (JO,
n.o L 249, de 17 de Outubro de 1995, p. 41).

4.43 — 396D0732: Decisão n.o 158, de 27 de Novem-
bro de 1995, relativa aos modelos de formulários neces-
sários à aplicação dos Regulamentos (CEE) n.os 1408/71
e 574/72, do Conselho (E 201 a E 215) (JO, n.o L 336,
de 27 de Dezembro de 1996, p. 1).

4.44 — 395D0512: Decisão n.o 159, de 3 de Outubro
de 1995, que altera a Decisão n.o 86, de 24 de Setembro
de 1973, relativa às modalidades de funcionamento e
à composição da Comissão de Contas da Comissão
Administrativa das Comunidades Europeias para a
Segurança Social dos Trabalhadores Migrantes (JO,
n.o L 294, de 8 de Dezembro de 1995, p. 38).

4.45 — 396D0172: Decisão n.o 160, de 28 de Novem-
bro de 1995, relativa ao âmbito de aplicação do n.o 1,
alínea b), subalínea ii), do artigo 71.o do Regulamento
(CEE) n.o 1408/71, do Conselho, relativo ao direito às
prestações de desemprego dos trabalhadores que não
os trabalhadores fronteiriços que, no decurso do último
emprego, residiam no território de um Estado membro
que não o Estado competente (JO, n.o C 49, de 28 de
Fevereiro de 1996, p. 31).

4.46 — 396D0249: Decisão n.o 161, de 15 de Fevereiro
de 1996, relativa ao reembolso pela instituição com-
petente de um Estado membro das despesas efectuadas
por ocasião de uma estada noutro Estado membro,
segundo o procedimento previsto no n.o 4 do artigo 34.o
do Regulamento (CEE) n.o 574/72 (JO, n.o L 83, de
2 de Abril de 1996, p. 19).

4.47 — 396D0554: Decisão n.o 162, de 31 de Maio
de 1996, relativa à interpretação do n.o 1 do artigo 14.o
e do n.o 1 do artigo 14.o-B do Regulamento (CEE)
n.o 1408/71, do Conselho, respeitantes à legislação apli-
cável aos trabalhadores destacados (JO, n.o L 241, de
21 de Setembro de 1996, p. 28).

4.48 — 396D0555: Decisão n.o 163, de 31 de Maio
de 1996, respeitante à interpretação do n.o 1, alínea a),
do artigo 22.o do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 em
relação às pessoas sujeitas a tratamento por diálise e
oxigenoterapia (JO, n.o L 241, de 21 de Setembro de
1996, p. 31).

4.49 — 397D0533: Decisão n.o 164, de 27 de Novem-
bro de 1996, relativa aos modelos de formulários neces-
sários à aplicação dos Regulamentos (CEE) n.os 1408/71
e 574/72, do Conselho (E 101 e E 102) (JO, n.o L 216,
de 8 de Agosto de 1997, p. 85).

4.50 — 397D0823: Decisão n.o 165, de 30 de Junho
de 1997, relativa aos formulários necessários à aplicação
dos Regulamentos (CEE) n.os 1408/71 e 574/72, do Con-
selho (E 128 e E 120) (JO, n.o L 341, de 12 de Dezembro
de 1997, p. 61).

4.51 — 398D0441: Decisão n.o 166, de 2 de Outubro
de 1997, relativa à alteração dos formulários E 106 e
E 109 (JO, n.o L 195, de 11 de Julho de 1998, p. 25).

4.52 — 398D0442: Decisão n.o 167, de 2 de Dezembro
de 1997, que altera a Decisão n.o 146, de 10 de Outubro
de 1990, relativa à interpretação do n.o 9 do artigo 94.o
do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 (JO, n.o L 195, de
11 de Julho de 1998, p. 35).

4.53 — 398D0443: Decisão n.o 168, de 11 de Junho
de 1998, relativa à alteração dos formulários E 121 e
E 127 e à supressão do formulário E 122 (JO, n.o L 195,
de 11 de Julho de 1998, p. 37).

4.54 — 398D0444: Decisão n.o 169, de 11 de Junho
de 1998, relativa aos métodos de funcionamento e à
composição da Comissão Técnica para o Tratamento
da Informação da Comissão Administrativa para a Segu-
rança Social dos Trabalhadores Migrantes (JO, n.o L 195,
de 11 de Julho de 1998, p. 46).

4.55 — 398D0565: Decisão n.o 170, de 11 de Junho
de 1998, que revê a Decisão n.o 141, de 17 de Outubro
de 1989, relativa à elaboração dos inventários previstos
no n.o 4 do artigo 94.o e no n.o 4 do artigo 95.o do
Regulamento (CEE) n.o 574/72, do Conselho, de 21 de
Março de 1972 (JO, n.o L 275, de 10 de Outubro de
1998, p. 40).

SECÇÃO C

Actos que as Partes Contratantes tomam nota

As Partes Contratantes tomam nota dos seguintes
actos:

5.1 — Recomendação n.o 14, de 23 de Janeiro de
1975, relativa à emissão do formulário E 111 aos tra-
balhadores destacados, adoptada pela Comissão Admi-
nistrativa durante a sua 139.a sessão, de 23 de Janeiro
1975.

5.2 — Recomendação n.o 15, de 19 de Dezembro de
1980, relativa à determinação da língua de emissão dos
formulários necessários à aplicação dos Regulamentos
(CEE) n.os 1408/71 e 574/72, do Conselho, adoptada
pela Comissão Administrativa no decurso da sua 176.a
sessão, em 19 de Dezembro de 1980.

5.3 — 385Y0016: Recomendação n.o 16, de 12 de
Dezembro de 1984, relativa à conclusão dos Acordos,
nos termos do artigo 17.o do Regulamento (CEE)
n.o 1408/71, do Conselho (JO, n.o C 273, de 24 de Outu-
bro de 1985, p. 3).

5.4 — 385Y0017: Recomendação n.o 17, de 12 de
Dezembro de 1984, relativa aos elementos estatísticos
a prestar anualmente, com vista à elaboração dos rela-
tórios da Comissão Administrativa (JO, n.o C 273, de
24 de Outubro de 1985, p. 3).

5.5 — 386Y0018: Recomendação n.o 18, de 28 de
Fevereiro de 1986, relativa à legislação aplicável aos



6366 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 262 — 13 de Novembro de 2000

desempregados ocupados a tempo parcial num Estado
membro que não o Estado de residência (JO, n.o C 284,
de 11 de Novembro de 1986, p. 4).

5.6 — 392Y0019: Recomendação n.o 19, de 24 de
Novembro de 1992, relativa à melhoria da cooperação
entre Estados membros na aplicação da regulamentação
comunitária (JO, n.o C 199, de 23 de Julho de 1983,
p. 11).

5.7 — 396Y0592: Recomendação n.o 20, de 31 de
Maio de 1996, relativa ao aperfeiçoamento da gestão
e do pagamento dos créditos recíprocos (JO, n.o L 259,
de 12 de Outubro de 1996, p. 19).

5.8 — 397Y0304(01): Recomendação n.o 21, de 28 de
Novembro de 1996, relativa à aplicação do n.o 1, alí-
nea a), do artigo 69.o do Regulamento (CEE) n.o 1408/71
aos desempregados que acompanham o cônjuge empre-
gado num Estado membro que não seja o Estado com-
petente (JO, n.o C 67, de 4 de Março de 1997, p. 3).

5.9 — 380Y0609(03): Actualização das declarações
dos Estados membros referidas no artigo 5.o do Regu-
lamento (CEE) n.o 1408/71, do Conselho, de 14 de Junho
de 1971, relativo à aplicação dos regimes de segurança
social aos trabalhadores assalariados e suas famílias que
se deslocam no interior da Comunidade (JO, n.o C 139,
de 9 de Junho de 1980, p. 1).

6.0 — 381Y0613(01): Declarações da Grécia referidas
no artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 1408/71, de
14 de Junho de 1971, relativo à aplicação dos regimes
de segurança social aos trabalhadores assalariados e suas
famílias que se deslocam no interior da Comunidade
(JO, n.o C 143, de 13 de Junho de 1981, p. 1).

6.1 — 386Y0338(01): Actualização das declarações
dos Estados membros referidas no artigo 5.o do Regu-
lamento (CEE) n.o 1408/71, do Conselho, de 14 de Junho
de 1971, relativo à aplicação dos regimes de segurança
social aos trabalhadores assalariados, aos trabalhadores
não assalariados e aos membros das suas famílias que
se deslocam no interior da Comunidade (JO, n.o C 338,
de 9 de Junho de 1986, p. 1).

6.2 — C/107/87/p. 1: Declarações dos Estados mem-
bros referidas no artigo 5.o do Regulamento (CEE)
n.o 1408/71, do Conselho, de 14 de Junho de 1971, rela-
tivo à aplicação dos regimes de segurança social aos
trabalhadores assalariados, aos trabalhadores não assa-
lariados e aos membros das suas famílias que se des-
locam no interior da Comunidade (JO, n.o C 107, de
22 de Abril de 1987, p. 1).

6.3 — C/323/80/p. 1: Notificações ao Conselho pelos
Governos da República Federal da Alemanha e do
Grão-Ducado do Luxemburgo relativas à conclusão de
um acordo entre estes dois Governos respeitante a diver-
sas questões de segurança social, em aplicação do n.o 2
do artigo 8.o e do n.o 2 do artigo 96.o do Regulamento
(CEE) n.o 1408/71, do Conselho, de 14 de Junho de
1971, relativo à aplicação dos regimes de segurança
social aos trabalhadores assalariados e às suas famílias
que se deslocam no interior da Comunidade (JO,
n.o C 323, de 11 de Dezembro de 1980, p. 1).

6.4 — L/90/87/p. 39: Declaração da República Fran-
cesa feita em aplicação da alínea j) do artigo 1.o do
Regulamento (CEE) n.o 1408/71, do Conselho, de 14
de Junho de 1971, relativo à aplicação dos regimes de
segurança social aos trabalhadores assalariados, aos tra-
balhadores não assalariados e aos membros das suas
famílias que se deslocam no interior da Comunidade
(JO, n.o L 90, de 2 de Abril de 1987, p. 39).

Protocolo ao anexo II do Acordo
sobre a Livre Circulação de Pessoas

1 — Seguro de desemprego. — No que respeita ao
seguro de desemprego dos trabalhadores assalariados
que disponham de uma autorização de residência de
duração inferior a um ano, é aplicável o seguinte regime:

1.1 — Apenas os trabalhadores que tenham pago con-
tribuições na Suíça durante o período mínimo exigido
pela lei federal relativa ao seguro de desemprego obri-
gatório e à indemnização em caso de insolvência (Loi
fédérale sur l’assurance-chômage obligatoire et l’indem-
nité en cas d’insolvabilité — LACI) (2) e que preencham
igualmente os outros requisitos para ter direito ao sub-
sídio de desemprego terão direito às prestações do
seguro de desemprego nas condições previstas pela lei.

1.2 — Uma parte das receitas das contribuições rece-
bidas de trabalhadores que tenham pago contribuições
durante um período demasiado curto para terem direito
ao subsídio de desemprego na Suíça nos termos do ponto
1.1 será retrocedida aos respectivos Estados de origem
segundo as modalidades previstas no ponto 1.3, a título
de contribuição para os custos das prestações pagas a
esses trabalhadores em caso de desemprego completo;
por consequência, esses trabalhadores não terão direito
às prestações do seguro de desemprego em caso de
desemprego completo na Suíça. Terão, no entanto,
direito aos subsídios em caso de intempérie e de insol-
vência do empregador. As prestações em caso de desem-
prego completo são pagas pelo Estado de origem, desde
que os trabalhadores se inscrevam nos serviços de
emprego nesse Estado. Os períodos de seguro cumpridos
na Suíça são tomados em conta como se tivessem sido
cumpridos no Estado de origem.

1.3 — A parte das contribuições recebidas dos tra-
balhadores referidos no ponto 1.2 é reembolsada anual-
mente de acordo com as disposições seguintes:

a) O montante das contribuições desses trabalha-
dores é calculado, por país, com base no número
anual dos trabalhadores ocupados e na média
das contribuições anuais pagas por cada traba-
lhador (contribuições do empregador e do
trabalhador);

b) Do montante assim calculado, uma parte cor-
respondente à percentagem dos subsídios de
desemprego em relação a todos os outros tipos
de subsídios referidos no ponto 1.2 será reem-
bolsada aos Estados de origem dos trabalha-
dores e a Suíça reterá uma reserva destinada
às prestações posteriores (3);

c) A Suíça transmitirá todos os anos a relação das
contribuições retrocedidas. Se os Estados de ori-
gem o pedirem, a Suíça indicará as bases de
cálculo e o montante das retrocessões. Os Esta-
dos de origem comunicarão anualmente à Suíça
o número dos beneficiários de prestações de
desemprego referidos no ponto 1.2.

1.4 — A retrocessão das contribuições dos trabalha-
dores fronteiriços para o seguro de desemprego suíço,
nos termos do disposto nos acordos bilaterais respec-
tivos, continuará a ser aplicada.

1.5 — O regime previsto nos n.os 1.1 a 1.4 será apli-
cável durante um período de sete anos a contar da
entrada em vigor do Acordo. Em caso de um Estado
membro ter dificuldades, no termo do período de sete
anos, com o fim do sistema de retrocessões, ou a Suíça
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com o sistema de totalização, qualquer das Partes Con-
tratantes pode solicitar a intervenção do Comité Con-
junto.

2 — Prestações para grandes inválidos. — As presta-
ções para grandes inválidos da lei federal relativa ao
seguro de velhice e de sobrevivência e da lei federal
relativa ao seguro de invalidez serão incluídas no texto
do anexo II ao Acordo Relativo à Livre Circulação de
Pessoas, no anexo II-A do Regulamento (CEE)
n.o 1408/71, por decisão do Comité Conjunto, a partir
da entrada em vigor da revisão das referidas leis, que
estipula que essas prestações serão exclusivamente
financiadas pelos poderes públicos.

3 — Previdência profissional de velhice, sobrevivência
e invalidez. — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do
artigo 10.o do Regulamento (CEE) n.o 1408/71, a pres-
tação de saída prevista na lei federal suíça em matéria
de livre transferência entre regimes profissionais de pre-
vidência de velhice, sobrevivência e invalidez (Loi fédé-
rale sur le libre passage dans la prévoyance professio-
nelle vieillesse, survivants et invalidité), de 17 de Dezem-
bro de 1993, será paga, mediante pedido, a um tra-
balhador assalariado ou não assalariado que tenha a
intenção de abandonar definitivamente a Suíça e que
deixará de estar sujeito à legislação suíça, nos termos
do título II do Regulamento, na condição de o inte-
ressado deixar a Suíça no prazo de cinco anos após
a entrada em vigor do presente Acordo.

(1) N. B. acervo aplicado pelos Estados membros da Comunidade
Europeia dentro da Comunidade Europeia no momento da assinatura
do Acordo:

Os princípios de totalização dos direitos às prestações de desem-
prego e da sua liquidação no Estado onde o interessado exerceu o
último emprego são aplicáveis independentemente da duração do
emprego.

Os trabalhadores que tenham ocupado um emprego de duração
inferior a um ano no território de um Estado membro podem residir
nesse Estado após o termo da sua actividade laboral para procurar
emprego durante um período razoável, que pode ser de seis meses,
que lhes permita tomar conhecimento das ofertas correspondentes
às suas qualificações profissionais e, se for o caso, tomar as medidas
necessárias no intuito de serem contratados. Podem igualmente residir
nesse Estado após o termo da sua actividade laboral se possuírem,
para si próprios e para os membros das suas famílias, meios financeiros
suficientes para não serem obrigados a recorrer à assistência social
durante a estada e se estiverem cobertos por um seguro de doença
que abranja a totalidade dos riscos. Para esse efeito, as prestações
de desemprego a que tenham direito nos termos do disposto na legis-
lação nacional, se for o caso, completada pelas regras da totalização,
devem também ser consideradas meios financeiros. São considerados
suficientes os meios financeiros necessários que excedam o montante
abaixo do qual os nacionais podem requerer prestações de assistência,
tendo em conta a sua situação pessoal e, se for o caso, a situação
dos membros da sua família. Se esta condição não for aplicável, os
meios financeiros do requerente são considerados suficientes se forem
superiores ao nível da pensão mínima de segurança social paga pelo
Estado de acolhimento.

Os trabalhadores sazonais podem fazer valer os seus direitos às
prestações de desemprego no Estado onde tenham exercido o último
emprego independentemente do termo da estação. Podem também
residir nesse Estado após o termo da sua actividade laboral, desde
que preencham as condições descritas no parágrafo anterior. Se se
puserem à disposição do mercado de trabalho no Estado de residência,
beneficiarão das prestações de desemprego nesse país nos termos
do disposto no artigo 71.o do Regulamento n.o 1408/71.

Os trabalhadores fronteiriços podem pôr-se à disposição do mer-
cado de trabalho no Estado de residência ou no Estado onde tenham
exercido o último emprego, se tiverem mantido relações pessoais e
profissionais que lhes permitam dispor de melhores oportunidades
de reinserção profissional nesse Estado. Os trabalhadores terão direito
às prestações de desemprego no Estado em que oferecem os seus
serviços no mercado de trabalho.

(2) Actualmente 6 meses, 12 meses no caso de desemprego repetido.
(3) Contribuições devolvidas respeitantes a trabalhadores que exer-

cerão o seu direito ao seguro de desemprego na Suíça depois de
terem pago contribuições durante pelo menos seis meses — em vários
períodos de estada — no espaço de dois anos.

ANEXO III

Reconhecimento mútuo das qualificações profissionais
(diplomas, certificados e outros títulos)

1 — As Partes Contratantes acordam em aplicar entre
si, no domínio do reconhecimento mútuo das qualifi-
cações profissionais, os actos comunitários citados,
segundo a versão que deles esteja em vigor à data da
assinatura do presente Acordo e as alterações nela intro-
duzidas pela secção A do presente anexo, ou regras
equivalentes aos mesmos.

2 — Para efeitos da aplicação do presente anexo, as
Partes Contratantes tomam conhecimento dos actos
comunitários citados na secção B do presente anexo.

3 — O termo «Estado(s) membro(s)», que figura nos
actos citados na secção A do presente anexo, abrange,
além dos Estados referidos nos actos comunitários em
questão, a Suíça.

SECÇÃO A

Actos citados

A — Sistema geral

1 — 389 L 0048: Directiva n.o 89/48/CEE, do Con-
selho, de 21 de Dezembro de 1988, relativa a um sistema
geral de reconhecimento dos diplomas de ensino supe-
rior que sancionam formações profissionais com uma
duração mínima de três anos (JO, n.o L 19, de 24 de
Janeiro de 1989, p. 16).

2 — 392 L 0051: Directiva n.o 92/51/CEE, do Con-
selho, de 18 de Junho de 1992, relativa a um segundo
sistema geral de reconhecimento das formações pro-
fissionais, que completa a Directiva n.o 89/48/CEE (JO,
n.o L 209, de 24 de Julho de 1992, p. 25), alterada por:

– 394 L 0038: Directiva n.o 94/38/CE, da Comissão,
de 26 de Julho de 1994, que altera os anexos C
e D da Directiva n.o 92/51/CEE, do Conselho,
relativa a um segundo sistema geral de reco-
nhecimento das formações profissionais, que
completa a Directiva n.o 89/48/CEE (JO,
n.o L 217, de 23 de Agosto de 1994, p. 8);

– 395 L 0043: Directiva n.o 95/43/CE, da Comissão,
de 20 de Julho de 1995, que altera os anexos C
e D da Directiva n.o 95/51/CEE, do Conselho,
relativa a um segundo sistema geral de reco-
nhecimento das formações profissionais, que
completa a Directiva n.o 89/48/CEE (JO,
n.o L 184, de 3 de Agosto de 1995, p. 21);

– 95/1/CE, EURATOM, CECA: adaptação dos
instrumentos relativos à adesão de novos Estados
membros à União Europeia;

– 397 L 0038: Directiva n.o 97/38/CE, da Comissão,
de 20 de Junho de 1997, que altera o anexo C
da Directiva n.o 92/51/CEE, do Conselho, rela-
tiva a um segundo sistema geral de reconheci-
mento das formações profissionais, que completa
a Directiva n.o 89/48/CEE (JO, n.o L 184, de
12 de Julho de 1997, p. 31).

A criação das listas suíças relativas aos anexos C e
D da Directiva n.o 92/51/CEE será efectuada no âmbito
da aplicação do presente Acordo.

B — Profissões legais

3 — 377 L 0249: Directiva n.o 77/249/CEE, do Con-
selho, de 22 de Março de 1977, tendente a facilitar o
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exercício efectivo da livre prestação de serviços pelos
advogados (JO, n.o L 078, de 26 de Março de 1977,
p. 17), alterada por:

– 1 79 H: Acto relativo às condições de adesão
da República Helénica e às adaptações dos Tra-
tados — actos relativos à adesão da República
Helénica às Comunidades Europeias (JO,
n.o L 291, de 19 de Novembro de 1979, p. 91);

– 1 85 I: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — adesão do Reino
de Espanha e da República Portuguesa às Comu-
nidades Europeias (JO, n.o L 302, de 15 de
Novembro de 1985, p. 160);

– 95/1/CE, EURATOM, CECA: Decisão do Con-
selho da União Europeia, de 1 de Janeiro de
1995, que adapta os instrumentos relativos à ade-
são de novos Estados membros à União Euro-
peia.

Para efeitos do presente Acordo, a directiva é adap-
tada da seguinte forma:

Ao n.o 2 do artigo 1.o é aditado o seguinte texto:

«Suíça:
Avocat/Advokat, Rechtsanwalt, Anwalt, Fürsprecher,

Fürsprech/Avvocato.»

4 — 398 L 0005: Directiva n.o 98/5/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 16 de Fevereiro de 1998,
tendente a facilitar o exercício permanente da profissão
de advogado num Estado membro diferente daquele
em que foi adquirida a qualificação profissional (JO,
n.o L 77, de 14 de Março de 1998, p. 36).

Para efeitos do presente Acordo, a directiva é adap-
tada da seguinte forma:

À alínea a) do n.o 2 do artigo 1.o é aditado o seguinte
texto:

«Suíça:
Avocat/Advokat, Rechtsanwalt, Anwalt, Fürsprecher,

Fürsprech/Avvocato.»

C — Actividades médicas e paramédicas

5 — 381 L 1057: Directiva n.o 81/1057/CEE, do Con-
selho, de 14 de Dezembro de 1981, que completa as
Directivas n.os 75/362/CEE, 77/452/CEE, 78/686/CEE e
78/1026/CEE, que têm por objectivo o reconhecimento
mútuo dos diplomas, certificados e outros títulos, res-
pectivamente de médico, de enfermeiro responsável por
cuidados gerais, de dentista e de veterinário, no que
respeita aos direitos adquiridos (JO, n.o L 385, de 31
de Dezembro de 1981, p. 25).

Médicos

6 — 393 L 0016: Directiva n.o 93/16/CEE, do Con-
selho, de 5 de Abril de 1993, destinada a facilitar a
livre circulação dos médicos e o reconhecimento mútuo
dos seus diplomas, certificados e outros títulos (JO,
n.o L 165, de 7 de Julho de 1993, p. 1), alterada por:

– 95/1/CE, EURATOM, CECA: adaptação dos
instrumentos relativos à adesão de novos Estados
membros à União Europeia;

– 398 L 0021: Directiva n.o 98/21/CE, da Comissão,
de 8 de Abril de 1998, que altera a Directiva
n.o 93/16/CEE, do Conselho, destinada a facilitar
a livre circulação dos médicos e o reconheci-

mento mútuo dos seus diplomas, certificados e
outros títulos (JO, n.o L 119, de 22 de Abril de
1998, p. 15);

– 398 L 0063: Directiva n.o 98/63/CE, da Comissão,
de 3 de Setembro de 1998, que altera a Directiva
n.o 93/16/CEE, do Conselho, destinada a facilitar
a livre circulação dos médicos e o reconheci-
mento mútuo dos seus diplomas, certificados e
outros títulos (JO, n.o L 253, de 15 de Setembro
de 1998, p. 24).

a) Ao artigo 3.o é aditado o seguinte texto:

«Na Suíça:
‘Titulaire de diplôme fédéral de médecin / Eidge-

nössisch diplomierter Arzt / titolare di diploma federale
di medico’ (titular do diploma federal de médico) emi-
tido pelo Departamento Federal do Interior.»

b) Ao n.o 2 do artigo 5.o é aditado o seguinte texto:

«Na Suíça:
‘Spécialiste / Facharzt / specialista’ (especialista) emi-

tido pelo Departamento Federal do Interior.»

c) Ao n.o 3 do artigo 5.o são aditadas, nos travessões
abaixo indicados, as menções seguintes:

– anestesiologia:

«Suíça:

anasthésiologie
Anästhesiologie
anestesiologia»

– cirurgia geral:

«Suíça:

chirurgie
Chirurgie
chirurgia»

– neurocirurgia:

«Suíça:

neurochirurgie
Neurochirurgie
neurochirurgia»

– ginecologia e obstetrícia:

«Suíça:

gynécologie et obstétrique
Gynäkologie und Geburtshilfe
ginecologia e ostetricia»

– medicina interna:

«Suíça:

médecine interne
Innere Medizin
medicina interna»

– oftalmologia:

«Suíça:

ophtalmologie
Ophthalmologie
oftalmologia»



N.o 262 — 13 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 6369

– otorrinolaringologia:

«Suíça:

oto-rhino-laryngologie
Oto-Rhino-Laryngologie
otorinolaringoiatria»

– pediatria:

«Suíça:

pédiatrie
Kinder und Jugendmedizin
pediatria»

– pneumologia:

«Suíça:

pneumologie
Pneumologie
pneumologia»

– urologia:

«Suíça:

urologie
Urologie
urologia»

– ortopedia:

«Suíça:

chirurgie orthopédique
Orthopädische Chirurgie
chirurgia ortopedica»

– anatomia patológica:

«Suíça:

pathologie
Pathologie
patologia»

– neurologia:

«Suíça:

neurologie
Neurologie
neurologia»

– psiquiatria:

«Suíça:

psychiatrie et psychothérapie
Psychiatrie und Psychotherapie
psichiatria e psicoterapia»

d) Ao n.o 2 do artigo 7.o são aditadas, nos travessões
abaixo indicados, as menções seguintes:

– cirurgia plástica:

«Suíça:

chirurgie plastique et reconstructive
Plastische und Wiederherstellungschirurgie
chirurgia plastica e ricostruttiva»

– cirurgia cardiotorácica:

«Suíça:

chirurgie cardiaque et vasculaire thoracique
Herz- und thorakale Gefässchirurgie
chirurgia del cuore e dei vasi toracici»

– cirurgia pediátrica:

«Suíça:

chirurgie pédiatrique
Kinderchirurgie
chirurgia pediatrica»

– cardiologia:

«Suíça:

cardiologie
Kardiologie
cardiologia»

– gastrenterologia:

«Suíça:

gastro-entérologie
Gastroenterologie
gastroenterologia»

– reumatologia:

«Suíça:

rhumatologie
Rheumatologie
reumatologia»

– imuno-hemoterapia:

«Suíça:

hématologie
Hämatologie
ematologia»

– endocrinologia-nutrição:

«Suíça:

endocrinologie-diabétologie
Endokrinologie-Diabetologie
endocrinologia-diabetologia»

– fisioterapia:

«Suíça:

médecine physique et réadaptation
Physikalische Medizin und Rehabilitation
medicina fisica e riabilitazione»

– dermatovenereologia:

«Suíça:

dermatologie et vénéréologie
Dermatologie und Venerologie
dermatologia e venereologia»

– radiodiagnóstico:

«Suíça:

radiologie médicale/radio-diagnostic
Medizinische Radiologie/Radiodiagnostik
radiologia medica/radiodiagnostica»
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– radioterapia:

«Suíça:

radiologie médicale/radio-oncologie
Medizinische Radiologie/Radio-Onkologie
radiologia medica/radio-oncologia»

– medicina tropical:

«Suíça:

médecine tropicale
Tropenmedizin
medicina tropicale»

– pedopsiquiatria:

«Suíça:

psychiatrie et psychothérapie d’enfants et
d’adolescents

Kinder- und Jugendpsychiatrie und -psycho-
therapie

psichiatria e psicoterapia infantile e dell’ado-
lescenza»

– nefrologia:

«Suíça:

néphrologie
Nephrologie
nefrologia»

– community medicine (saúde pública):

«Suíça:

prévention et santé publique
Prävention und Gesundheitswesen
prevenzione e salute pubblica»

– medicina do trabalho:

«Suíça:

médecine de travail
Arbeitsmedizin
medicina del lavoro»

– imuno-alergologia:

«Suíça:

allergologie et immunologie clinique
Allergologie und klinische Immunologie
allergologia e immunologia clinica»

– medicina nuclear:

«Suíça:

radiologie médicale/médecine nucléaire
Medizinische Radiologie/Nuklearmedizin
radiologia medica/medicina nucleare»

– cirurgia dentária, da boca e maxilo-facial (for-
mação de base de médico e de dentista):

«Suíça:

chirurgie maxillo-faciale
Kiefer- und Gesichtschirurgie
chirurgia mascello-facciale»

6.a — 96/C/216/03: lista das denominações dos diplo-
mas, certificados e outros títulos de formação e títulos
profissionais de médico generalista, publicada nos ter-
mos do artigo 41.o da Directiva n.o 93/16/CEE (JO, n.o C
216, de 25 de Julho de 1996).

Enfermeiros

7 — 377 L 0452: Directiva n.o 77/452/CEE, do Con-
selho, de 27 de Junho de 1977, que tem por objectivo
o reconhecimento mútuo dos diplomas, certificados e
outros títulos de enfermeiro responsável por cuidados
gerais e inclui medidas destinadas a facilitar o exercício
efectivo do direito de estabelecimento e da livre pres-
tação de serviços (JO, n.o L 176, de 15 de Julho de
1977, p. 1), alterada por:

– 1 79 H: Acto relativo às condições de adesão
da República Helénica e às adaptações dos Tra-
tados — actos relativos à adesão da República
Helénica às Comunidades Europeias (JO, n.o L
291, de 19 de Novembro de 1979, p. 91);

– 1 85 I: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — adesão do Reino
de Espanha e da República Portuguesa às Comu-
nidades Europeias (JO, n.o L 302, de 15 de
Novembro de 1985, p. 160);

– 389 L 0594: Directiva n.o 89/594/CEE, do Con-
selho, de 30 de Outubro de 1989 (JO, n.o L 341,
de 23 de Novembro de 1989, p. 19);

– 389 L 0595: Directiva n.o 89/595/CEE, do Con-
selho, de 30 de Outubro de 1989 (JO, n.o L 341,
de 23 de Novembro de 1989, p. 30);

– 390 L 0658: Directiva n.o 90/658/CEE, do Con-
selho, de 4 de Dezembro de 1990 (JO, n.o L 353,
de 17 de Dezembro de 1990, p. 73);

– 95/1/CE, EURATOM, CECA: adaptação dos
instrumentos relativos à adesão de novos Estados
membros à União Europeia.

Para efeitos do presente Acordo, a directiva é adap-
tada da seguinte forma:

a) Ao n.o 2 do artigo 1.o é aditado o seguinte texto:

«Na Suíça:

‘infirmière’, ‘infirmier’ / ‘Krankenschwester’, ‘Kran-
kenpfleger’ / ‘infermiera’, ‘infermiere’.»

b) Ao artigo 3.o é aditado o seguinte texto:

«p) Na Suíça:

O diploma de ‘infirmière diplômée en soins géné-
raux’, ‘infirmier diplômé en soins généraux’ /
‘diplomierte Krankenschwester in allgemeiner
Krankenpflege’, ‘diplomierter Krankenpfleger in
allgemeiner Krankenpflege’ / ‘infermiera diplo-
mata in cure generali’, ‘infermiere diplomato in
cure generali’, emitido pela Conferência dos
Directores Cantonais dos Assuntos Sanitários.»

8 — 377 L 0453: Directiva n.o 77/453/CEE, do Con-
selho, de 27 de Junho de 1977, que tem por objectivo
a coordenação das disposições legislativas, regulamen-
tares e administrativas relativas às actividades de enfer-
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meiro responsável por cuidados gerais (JO, n.o L 176,
de 15 de Julho de 1977, p. 8), alterada por:

– 389 L 0595: Directiva n.o 89/595/CEE, do Con-
selho, de 30 de Outubro de 1989 (JO, n.o L 341,
de 23 de Novembro de 1989, p. 30).

Dentistas

9 — 378 L 0686: Directiva n.o 78/686/CEE, do Con-
selho, de 25 de Julho de 1978, que tem por objectivo
o reconhecimento mútuo dos diplomas, certificados e
outros títulos de dentista e que inclui medidas destinadas
a facilitar o exercício efectivo do direito de estabele-
cimento e da livre prestação de serviços (JO, n.o L 233,
de 24 de Agosto de 1978, p. 1), alterada por:

– 1 79 H: Acto relativo às condições de adesão
da República Helénica e às adaptações dos Tra-
tados — actos relativos à adesão da República
Helénica às Comunidades Europeias (JO,
n.o L 291, de 19 de Novembro de 1979, p. 91);

– 1 85 I: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — adesão do Reino
de Espanha e da República Portuguesa às Comu-
nidades Europeias (JO, n.o L 302, de 15 de
Novembro de 1985, p. 160);

– 389 L 0594: Directiva n.o 89/594/CEE, do Con-
selho, de 30 de Outubro de 1989 (JO, n.o L 341,
de 23 de Novembro de 1989, p. 19);

– 390 L 0658: Directiva n.o 90/658/CEE, do Con-
selho, de 4 de Dezembro de 1990 (JO, n.o L 353,
de 17 de Dezembro de 1990, p. 73);

– 95/1/CE, EURATOM, CECA: adaptação dos
instrumentos relativos à adesão de novos Estados
membros à União Europeia.

Para efeitos do presente Acordo, a directiva é adap-
tada da seguinte forma:

a) Ao artigo 1.o é aditado o seguinte texto:

«Na Suíça:

médecin dentiste / Zahnarzt / medico-dentista»;

b) Ao artigo 3.o é aditado o seguinte texto:

«p) Na Suíça:

Diploma de ‘titulaire de diplôme fédéral de méde-
cin-dentiste / eidgenössisch diplomierter Zah-
narzt / titolare di diploma federale di medico-
-dentista’, emitido pelo Departamento Federal
do Interior»;

c) À primeira rubrica do artigo 5.o é aditado o tra-
vessão seguinte:

1 — Ortodontia:

«Na Suíça:

‘diplôme fédéral d’orthodontiste / Diplom als Kie-
ferorthopäde / diploma di ortodontista’, emitido
pelo Departamento Federal do Interior».

10 — 378 L 0687: Directiva n.o 78/687/CEE, do Con-
selho, de 25 de Julho de 1978, que tem por objectivo
a coordenação das disposições legislativas, regulamen-

tares e administrativas relativas às actividades de den-
tista (JO, n.o L 233, de 24 de Agosto de 1978, p. 10),
alterada por:

– 95/1/CE, EURATOM, CECA: adaptação dos
instrumentos relativos à adesão de novos Estados
membros à União Europeia.

Veterinários

11 — 378 L 1026: Directiva n.o 78/1026/CEE, do Con-
selho, de 18 de Dezembro de 1978, que tem por objectivo
o reconhecimento mútuo dos diplomas, certificados e
outros títulos de veterinário e que contém medidas des-
tinadas a facilitar o exercício efectivo do direito de esta-
belecimento e da livre prestação de serviços (JO,
n.o L 362, de 23 de Dezembro de 1978, p. 1), alterada
por:

– 1 79 H: Acto relativo às condições de adesão
da República Helénica e às adaptações dos Tra-
tados — actos relativos à adesão da República
Helénica às Comunidades Europeias (JO,
n.o L 291, de 19 de Novembro de 1979, p. 92);

– 1 85 I: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — Adesão do Reino
de Espanha e da República Portuguesa às Comu-
nidades Europeias (JO, n.o L 302, de 15 de
Novembro de 1985, p. 160);

– 389 L 0594: Directiva n.o 89/594/CEE, do Con-
selho, de 30 de Outubro de 1989 (JO, n.o L 341,
de 23 de Novembro de 1989, p. 19);

– 390 L 0658: Directiva n.o 90/658/CEE, do Con-
selho, de 4 de Dezembro de 1990 (JO, n.o L 353,
de 17 de Dezembro de 1990, p. 73);

– 95/1/CE, EURATOM, CECA: adaptação dos
instrumentos relativos à adesão de novos Estados
membros à União Europeia.

Para efeitos do presente Acordo, a directiva é adap-
tada da seguinte forma:

a) Ao artigo 3.o é aditado o seguinte texto:

«p) Na Suíça:

O diploma de ‘titulaire de diplôme fédéral de vété-
rinaire / eidgenössisch diplomierter Tierarzt /
titolare di diploma federale di veterinario’, emi-
tido pelo Departamento Federal do Interior»;

12 — 378 L 1027: Directiva n.o 78/1027/CEE, do Con-
selho, de 18 de Dezembro de 1978, relativa à coorde-
nação das disposições legislativas, regulamentares e
administrativas respeitantes às actividades do veteriná-
rio (JO, n.o L 362, de 23 de Dezembro de 1978, p. 7),
alterada por:

– 389 L 0594: Directiva n.o 89/594/CEE, do Con-
selho, de 30 de Outubro de 1989 (JO, n.o L 341,
de 23 de Novembro de 1989, p. 19).

Parteiras

13 — 380 L 0154: Directiva n.o 80/154/CEE, do Con-
selho, de 21 de Janeiro de 1980, que tem por objectivo
o reconhecimento mútuo dos diplomas, certificados e
outros títulos de parteira e que inclui medidas destinadas
a facilitar o exercício efectivo do direito de estabele-
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cimento e da livre prestação de serviços (JO, n.o L 33,
de 11 de Fevereiro de 1980, p. 1), alterada por:

– 380 L 1273: Directiva n.o 80/1273/CEE, do Con-
selho, de 22 de Dezembro de 1980 (JO, n.o L 375,
de 31 de Dezembro de 1980, p. 74);

– 1 85 I: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — adesão do Reino
de Espanha e da República Portuguesa às Comu-
nidades Europeias (JO, n.o L 302, de 15 de
Novembro de 1985, p. 161);

– 389 L 0594: Directiva n.o 89/594/CEE, do Con-
selho, de 30 de Outubro de 1989 (JO, n.oL 341,
de 23 de Novembro de 1989, p. 19);

– 390 L 0658: Directiva n.o 90/658/CEE, do Con-
selho, de 4 de Dezembro de 1990 (JO, n.o L 353,
de 17 de Dezembro de 1990, p. 73);

– 95/1/CE, EURATOM, CECA: adaptação dos
instrumentos relativos à adesão de novos Estados
membros à União Europeia.

Para efeitos do presente Acordo, a directiva é adap-
tada da seguinte forma:

a) Ao artigo 1.o é aditado o seguinte texto:

«Na Suíça:

‘sage-femme’ / ‘Hebamme’ / ‘levatrice’»;

b) Ao artigo 3.o é aditado o seguinte texto:

«p) Na Suíça:

O diploma de ‘sage-femme diplômée’ / ‘diplomierte
Hebamme’ / ‘levatrice diplomata’, emitido pela
Conferência dos Directores Cantonais dos
Assuntos Sanitários.»

14 — 380 L 0155: Directiva n.o 80/155/CEE, do Con-
selho, de 21 de Janeiro de 1980, que tem por objectivo
a coordenação das disposições legislativas, regulamen-
tares e administrativas relativas ao acesso às actividades
de parteira e ao seu exercício (JO, n.o L 33, de 11 de
Fevereiro de 1980, p. 8), alterada por:

– 389 L 0594: Directiva n.o 89/594/CEE, do Con-
selho, de 30 de Outubro de 1989 (JO, n.o L 341,
de 23 de Novembro de 1989, p. 19).

Farmácia

15 — 385 L 0432: Directiva n.o 85/432/CEE, do Con-
selho, de 16 de Setembro de 1985, relativa à coordenação
das disposições legislativas, regulamentares e adminis-
trativas respeitantes a certas actividades do sector far-
macêutico (JO, n.o L 253, de 24 de Setembro de 1985,
p. 34);

16 — 385 L 0433: Directiva n.o 85/433/CEE, do Con-
selho, de 16 de Setembro de 1985, relativa ao reco-
nhecimento mútuo dos diplomas, certificados e outros
títulos em farmácia, incluindo medidas destinadas a faci-
litar o exercício efectivo do direito do estabelecimento
para certas actividades do sector farmacêutico (JO, n.o L
253, de 24 de Setembro de 1985, p. 37), alterada por:

– 385 L 0584: Directiva n.o 85/584/CEE, do Con-
selho, de 20 de Dezembro de 1985 (JO, n.o L
372, de 31 de Dezembro de 1985, p. 42);

– 390 L 0658: Directiva n.o 90/658/CEE, do Con-
selho, de 4 de Dezembro de 1990 (JO, n.o L
353, de 17 de Dezembro de 1990, p. 73);

– 95/1/CE, EURATOM, CECA: adaptação dos
instrumentos relativos à adesão de novos Estados
membros à União Europeia.

Para efeitos do presente Acordo, a directiva é adap-
tada da seguinte forma:

a) Ao artigo 4.o é aditado o seguinte texto:

«p) Na Suíça:

O diploma de ‘titulaire de diplôme fédéral de phar-
macien / eidgenössisch diplomierter Apotheker
/ titolare di diploma federale di farmacista’, emi-
tido pelo Departamento Federal do Interior.»

D — Arquitectura

17 — 385 L 0384: Directiva n.o 85/384/CEE, do
Conselho, de 10 de Junho de 1985, relativa ao reco-
nhecimento mútuo dos diplomas, certificados e outros
títulos do domínio da arquitectura, incluindo medidas
destinadas a facilitar o exercício efectivo do direito de
estabelecimento e de livre prestação de serviços (JO,
n.o L 223, de 21 de Agosto de 1985, p. 15), alterada
por:

– 385 L 0614: Directiva n.o 85/614/CEE, do Con-
selho, de 20 de Dezembro de 1985 (JO, n.o L
376, de 31 de Dezembro de 1985, p. 1);

– 386 L 0017: Directiva n.o 86/17/CEE, do Con-
selho, de 27 de Janeiro de 1986 (JO, n.o L 27,
de 1 de Fevereiro de 1986, p. 71);

– 390 L 0658: Directiva n.o 90/658/CEE, do Con-
selho, de 4 de Dezembro de 1990 (JO, n.o L
353, de 17 de Dezembro de 1990, p. 73);

– 95/1/CE, EURATOM, CECA: adaptação dos
instrumentos relativos à adesão de novos Estados
membros à União Europeia.

Para efeitos do presente Acordo, a directiva é adap-
tada da seguinte forma:

a) Ao artigo 11.o é aditado o seguinte texto:

«Na Suíça:

– Os diplomas de ‘arch.dipl.EPF / dipl.Arch.ETH
/ arch.dipl.PF’, emitidos pelas Ecoles Polytech-
niques Fédérales / Eidgenössische Technische
Hochschulen / Politecnici Federali;

– Os diplomas de ‘architecte diplômé EAUG’, emi-
tidos pela Ecole d’architecture de l’Université
de Genève (Escola de Arquitectura da Univer-
sidade de Genebra);

– Os certificados de ‘architecte REG A / Architekt
REG A / architetto REG A’ da Fondation des
registres suisses des ingénieurs, des architectes
et des techniciens / Stiftung der Schweizerischen
Register der Ingenieure, der Architekten und der
Techniker / Fondazione dei Registri svizzeri
degli ingegneri, degli architetti e dei tecnici
(REG) (Fundação dos Registos Suíços dos Enge-
nheiros, dos Arquitectos e dos Técnicos).»

b) O artigo 15.o não é aplicável.
18 — 98/C/217: Diplomas, certificados e outros títulos

de formação no domínio da arquitectura que são objecto
de um reconhecimento mútuo entre Estados membros
(actualização da comunicação 96/C 205, de 16 de Julho
de 1996) (JO, n.o C 217, de 11 de Julho de 1998).
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E — Comércio e intermediário

Comércio por grosso

19 — 364 L 0222: Directiva n.o 64/222/CEE, do Con-
selho, de 25 de Fevereiro de 1964, relativa às moda-
lidades das medidas transitórias no domínio das acti-
vidades de comércio por grosso e das actividades de
intermediários no comércio, na indústria e no artesanato
(JO, n.o 56, de 4 de Abril de 1964, p. 857/64).

20 — 364 L 0223: Directiva n.o 64/223/CEE, do Con-
selho, de 25 de Fevereiro de 1964, relativa à realização
da liberdade de estabelecimento e da livre prestação
de serviços nas actividades relacionadas com o comércio
por grosso (JO, n.o 56, de 4 de Abril de 1964, p. 863/64),
alteradas por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO, n.o L
73, de 27 de Março de 1972, p. 84).

Intermediários do comércio, da indústria e do artesanato

21 — 364 L 0224: Directiva n.o 64/224/CEE, do Con-
selho, de 25 de Fevereiro de 1964, relativa à realização
da liberdade de estabelecimento e da livre prestação
de serviços em relação às actividades de intermediários
do comércio, da indústria e do artesanato (JO, n.o 56,
de 4 de Abril de 1964, p. 869/64), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO, n.o L
73, de 27 de Março de 1972, p. 85);

– 179 H: Acto relativo às condições de adesão da
República Helénica e às adaptações dos Tra-
tados — actos relativos à adesão da República
Helénica às Comunidades Europeias (JO, n.o L
291, de 19 de Novembro de 1979, p. 89);

– 185 I: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — adesão do Reino
de Espanha e da República Portuguesa às Comu-
nidades Europeias (JO, n.o L 302, de 15 de
Novembro de 1985, p. 155);

– 95/1/CE, EURATOM, CECA: adaptação dos
instrumentos relativos à adesão de novos Estados
membros à União Europeia.

Para efeitos do presente Acordo, a directiva é adap-
tada da seguinte forma:

a) Ao artigo 3.o é aditado o seguinte texto:
Para os não assalariados:

«Na Suíça:

Agent;
Agent;
Agente.»

Para os assalariados:

«Na Suíça:

Représentant de commerce;
Handelsreisender;
Rappresentante.»

Não assalariados do comércio a retalho

22 — 368 L 0363: Directiva n.o 68/363/CEE, do Con-
selho, de 15 de Outubro de 1968, relativa à realização
da liberdade de estabelecimento e da livre prestação
de serviços nas actividades não assalariadas relacionadas
com o comércio a retalho (ex-grupo 612 CITI) (JO, n.o L
260, de 22 de Outubro de 1968, p. 1), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO, n.o L
73, de 27 de Março de 1972, p. 86).

23 — 368 L 0364: Directiva n.o 68/364/CEE, do Con-
selho, de 15 de Outubro de 1968, relativa às modalidades
das medidas transitórias no domínio das actividades não
assalariadas do comércio a retalho (ex-grupo 612 CITI)
(JO, n.o L 260, de 22 de Outubro de 1968, p. 6).

Não assalariados do comércio por grosso do carvão e intermediários
no comércio de carvão

24 — 370 L 0522: Directiva n.o 70/522/CEE, do Con-
selho, de 30 de Novembro de 1970, relativa à realização
da liberdade de estabelecimento e da livre prestação
dos serviços nas actividades não assalariadas do comér-
cio por grosso do carvão e nas actividades dos inter-
mediários no comércio de carvão (ex-grupo 6112 CITI)
(JO, n.o L 267, de 10 de Dezembro de 1970, p. 14),
alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO, n.o L
73, de 27 de Março de 1972, p. 86).

25 — 370 L 0523: Directiva n.o 70/523/CEE, do Con-
selho, de 30 de Novembro de 1970, relativa às moda-
lidades das medidas transitórias no domínio das acti-
vidades não assalariadas do comércio por grosso do car-
vão e das actividades dos intermediários no comércio
de carvão (ex-grupo 6112 CITI) (JO, n.o L 267, de 10
de Dezembro de 1970, p. 18).

Comércio e distribuição de produtos tóxicos

26 — 374 L 0556: Directiva do Conselho, de 4 de
Junho de 1974, relativa às modalidades das medidas
transitórias no domínio das actividades do comércio e
da distribuição de produtos tóxicos e das actividades
que implicam a utilização profissional destes produtos,
incluindo as actividades de intermediários (JO, n.o L
307, de 18 de Novembro de 1974, p. 1).

26 — 374 L 0557: Directiva n.o 74/557/CEE, do Con-
selho, de 4 de Junho de 1974, relativa à realização da
liberdade de estabelecimento e da livre prestação de
serviços nas actividades não assalariadas e actividades
dos intermediários do comércio e distribuição de pro-
dutos tóxicos (JO, n.o L 307, de 18 de Novembro de
1974, p. 5), alterada por:

– 95/1/CE, EURATOM, CECA: adaptação dos
instrumentos relativos à adesão de novos Estados
membros à União Europeia.
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Para efeitos do presente Acordo, a directiva é adap-
tada da seguinte forma:

Ao anexo é aditado o texto seguinte:

«Suíça:

Todos os produtos e substâncias tóxicas mencio-
nados no artigo 2.o da lei relativa aos produtos
tóxicos (RS 814.80) e, nomeadamente, os que
figuram na lista das substâncias e produtos tóxi-
cos das classes 1, 2 e 3, nos termos do artigo 3.o
do regulamento relativo às substâncias tóxicas
(RS 814 801).»

Actividades exercidas de modo ambulante

27 — 375 L 0369: Directiva n.o 75/369/CEE, do Con-
selho, de 16 de Junho de 1975, relativa às medidas des-
tinadas a favorecer o exercício efectivo da liberdade de
estabelecimento e da livre prestação de serviços nas acti-
vidades exercidas de modo ambulante e contendo,
nomeadamente, medidas transitórias para estas activi-
dades (JO, L 167, de 30 de Junho de 1975, p. 29).

Agentes comerciais independentes

28 — 386 L 0653: Directiva n.o 86/653/CEE, do Con-
selho, de 18 de Dezembro de 1986, relativa à coorde-
nação do direito dos Estados membros sobre os agentes
comerciais (JO, n.o L 382, de 31 de Dezembro de 1986,
p. 17).

F — Indústria e artesanato

Indústrias transformadoras

29 — 364 L 0427: Directiva n.o 64/427/CEE, do Con-
selho, de 7 de Julho de 1964, relativa às modalidades
das medidas transitórias no domínio das actividades não
assalariadas dependentes das indústrias transformadoras
abrangidas pelas classes 23-40 CITI (indústria e arte-
sanato) (JO, n.o 117, de 23 de Julho de 1964, p. 1863/64),
alterada por:

– 369 L 0077: Directiva n.o 69/77/CEE, do Con-
selho, de 4 de Março de 1969 (JO, n.o L 59,
de 10 de Março de 1969, p. 8).

Para efeitos do presente Acordo, a directiva é adap-
tada da seguinte forma:

O n.o 3 do artigo 5.o não é aplicável.

30 — 364 L 0429: Directiva n.o 64/429/CEE, do Con-
selho, de 7 de Julho de 1964, relativa à realização da
liberdade de estabelecimento e da livre prestação de
serviços quanto às actividades não assalariadas de trans-
formação das classes 23-40 CITI (indústria e artesanato)
(JO, n.o 117, de 23 de Julho de 1964, p. 1880/64), alterada
por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO,
n.o L 73, de 27 de Março de 1972, p. 83).

Indústrias extractivas

31 — 364 L 0428: Directiva n.o 64/428/CEE, do Con-
selho, de 7 de Julho de 1964, relativa à realização da

liberdade de estabelecimento e da livre prestação de
serviços nas actividades não assalariadas das indústrias
extractivas (classes 11-19 CITI) (JO, n.o 117, de 23 de
Julho de 1964, p. 1871/64), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO,
n.o L 73, de 27 de Março de 1972, p. 81).

Electricidade, gás, água e serviços sanitários

32 — 366 L 0162: Directiva n.o 66/162/CEE, do Con-
selho, de 28 de Fevereiro de 1966, relativa à realização
da liberdade de estabelecimento e da livre prestação
de serviços em relação às actividades não assalariadas
dos sectores da electricidade, gás, água e serviços sani-
tários (sector 5 CITI) (JO, n.o 42, de 8 de Março de
1966, p. 584/66), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO,
n.o L 73, de 27 de Março de 1972, p. 82).

Indústrias alimentares e da fabricação de bebidas

33 — 368 L 0365: Directiva n.o 68/365/CEE, do Con-
selho, de 15 de Outubro de 1968, relativa a realização
da liberdade de estabelecimento e da livre prestação
de serviços nas actividades não assalariadas dependentes
das indústrias alimentares e da fabricação de bebidas
(classes 20 e 21 CITI) (JO, n.o L 260, de 22 de Outubro
de 1968, p. 9), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO,
n.o L 73, de 27 de Março de 1972, p. 85).

34 — 368 L 0366: Directiva n.o 68/366/CEE, do Con-
selho, de 15 de Outubro de 1968, relativa às modalidades
das medidas transitórias no domínio das actividades não
assalariadas dependentes das indústrias alimentares e
da fabricação de bebidas (classes 20 e 21 CITI) (JO,
n.o L 260, de 22 de Outubro de 1968, p. 12).

Para efeitos do presente Acordo, a directiva é adap-
tada da seguinte forma:

O n.o 3 do artigo 6.o não é aplicável.

Pesquisa (prospecção e perfuração) de petróleo e de gás natural

35 — 369 L 0082: Directiva n.o 69/82/CEE, do Con-
selho, de 13 de Março de 1969, relativa à realização
da liberdade de estabelecimento e da livre prestação
de serviços nas actividades não assalariadas no domínio
da pesquisa (prospecção e perfuração) de petróleo e
de gás natural (ex-classe 13 CITI) (JO, n.o L 68, de
19 de Março de 1969, p. 4), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
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Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO,
n.o L 73, de 27 de Março de 1972, p. 82).

G — Actividades auxiliares dos transportes

36 — 382 L 0470: Directiva n.o 82/470/CEE, do Con-
selho, de 29 de Junho de 1982, relativa a medidas des-
tinadas a favorecer o exercício efectivo da liberdade de
estabelecimento e da livre prestação de serviços das acti-
vidades não assalariadas em determinados serviços auxi-
liares dos transportes e das agências de viagens (grupo
718 CITI), bem como nos entrepostos (grupo 720 CITI)
(JO, n.o L 213, de 21 de Julho de 1982, p. 1), alterada
por:

– 1 85 I: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — adesão do Reino
de Espanha e da República Portuguesa às Comu-
nidades Europeias (JO, n.o L 302, de 15 de
Novembro de 1985, p. 156);

– 95/1/CE, EURATOM, CECA: adaptação dos
instrumentos relativos à adesão de novos Estados
membros à União Europeia.

Para efeitos do presente Acordo, a directiva é adap-
tada da seguinte forma:

a) Ao artigo 3.o é aditado o texto seguinte:

«Suíça:

A. Expéditeur
Spediteur
Spedizioniere

Déclarant de douane
Zolldeklarant
Dichiarante di dogana

B. Agent de voyage
Reisebürounternehmer
Agente di viaggio

C. Entrepositaire
Lagerhalter
Agente di deposito

D. Expert en automobiles
Automobilexperte
Perito in automobili

vérificateur des poids et mesures
Eichmeister
verificatore dei pesi e delle misure.»

H — Indústria cinematográfica

37 — 363 L 0607: Directiva n.o 63/607/CEE, do Con-
selho, de 15 de Outubro de 1963, para execução das
disposições do Programa Geral para a Supressão das
Restrições à Livre Prestação de Serviços em matéria
de cinematografia (JO, n.o 159, de 2 de Novembro de
1963).

38 — 365 L 0264: Segunda Directiva n.o 65/264/CEE,
do Conselho, de 13 de Maio de 1965, relativa à aplicação
das disposições dos Programas Gerais para a Supressão
das Restrições à Liberdade de Estabelecimento e à Livre

Prestação de Serviços em Matéria de Cinematografia
(JO, n.o 85, de 19 de Maio de 1965, p. 1437/65), alterada
por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO,
n.o L 73, de 27 de Março de 1972, p. 14).

39 — 368 L 0369: Directiva n.o 68/369/CEE, do Con-
selho, de 15 de Outubro de 1968, relativa à realização
da liberdade de estabelecimento nas actividades não
assalariadas de distribuição de filmes (JO, n.o L 260,
de 22 de Outubro de 1968, p. 22), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO,
n.o L 73, de 27 de Março de 1972, p. 82).

40 — 370 L 0451: Directiva n.o 70/451/CEE, do Con-
selho, de 29 de Setembro de 1970, relativa à realização
da liberdade de estabelecimento e da livre prestação
de serviços quanto às actividades não assalariadas de
produção de filmes (JO, n.o L 218, de 3 de Outubro
de 1970, p. 37), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO,
n.o L 73, de 27 de Março de 1972, p. 88).

I — Outros sectores

Serviços prestados às empresas no sector imobiliário
e noutros sectores

41 — 367 L 0043: Directiva n.o 67/43/CEE, do Con-
selho, de 12 de Janeiro de 1967, relativa à realização
da liberdade de estabelecimento e da livre prestação
de serviços nas actividades não assalariadas:

1) Do sector dos «Negócios imobiliários (salvo
6041)» (ex-grupo 640 CITI);

2) Do sector de alguns «Serviços prestados às
empresas não classificados noutra parte»
(grupo 839 CITI) (JO, n.o 10, de 19 de Janeiro
de 1967), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão
e às adaptações dos Tratados — actos rela-
tivos à adesão às Comunidades Europeias
do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do
Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda
do Norte (JO, n.o L 73, de 27 de Março
de 1972, p. 82);

– 179 H: Acto relativo às condições de adesão
da República Helénica e às adaptações dos
Tratados — actos relativos à adesão da
República Helénica às Comunidades Euro-
peias (JO, n.o L 291, de 19 de Novembro
de 1979, p. 89);

– 185 I: Acto relativo às condições de adesão
e às adaptações dos Tratados — adesão do
Reino de Espanha e da República Portu-
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guesa às Comunidades Europeias (JO,
n.o L 302, de 15 de Novembro de 1985,
p. 156);

– 95/1/CE, EURATOM, CECA: adaptação
dos instrumentos relativos à adesão de
novos Estados membros à União Europeia.

Para efeitos do presente Acordo, a directiva é adap-
tada da seguinte forma:

a) Ao n.o 3 do artigo 2.o é aditado o seguinte texto:

«Na Suíça:

– courtier en immeubles,
Liegenschaftenmakler,
agente immobiliare,

– gestionnaire en immeubles,
Hausverwalter,
amministratore di stabili,

– régisseur et courtier en immeubles,
Immobilien-Treuhänder,
fiduciario immobiliare.»

Sector dos serviços pessoais

42 — 368 L 0367: Directiva n.o 68/367/CEE, do Con-
selho, de 15 de Outubro de 1968, relativa à realização
da liberdade de estabelecimento e da livre prestação
de serviços nas actividades não assalariadas inseridas
nos serviços pessoais (ex-classe 85 CITI):

1) Restaurantes e estabelecimentos de bebidas
(grupo 852 CITI);

2) Hotéis e estabelecimentos similares, parques de
campismo (grupo 853 CITI) (JO, n.o L 260, de
29 de Outubro de 1968, p. 16), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão
e às adaptações dos Tratados — actos rela-
tivos à adesão às Comunidades Europeias
do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do
Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda
do Norte (JO, n.o L 73, de 27 de Março
de 1972, p. 86).

43 — 368 L 0368: Directiva n.o 68/368/CEE, do Con-
selho, de 15 de Outubro de 1968, relativa às modalidades
das medidas transitórias no domínio das actividades não
assalariadas inseridas nos serviços pessoais (ex-classe 85
CITI):

1) Restaurantes e estabelecimentos de bebidas
(grupo 852 CITI);

2) Hotéis e estabelecimentos similares, parques de
campismo (grupo 853 CITI) (JO, n.o L 260, de
29 de Outubro de 1968, p. 19).

Actividades diversas

44 — 375 L 0368: Directiva n.o 75/368/CEE, do Con-
selho, de 16 de Junho de 1975, relativa a medidas des-
tinadas a favorecer o exercício efectivo da liberdade de
estabelecimento e da livre prestação de serviços em
várias actividades (ex-classe 01 a classe 85 CITI) e con-
tendo, nomeadamente, medidas transitórias para estas
actividades (JO, n.o L 167, de 30 de Junho de 1975,
p. 22).

Cabeleireiros

45 — 382 L 0489: Directiva n.o 82/489/CEE, do Con-
selho, de 19 de Julho de 1982, relativa às medidas des-
tinadas a favorecer o exercício efectivo do direito de
estabelecimento e de livre prestação de serviços dos
cabeleireiros (JO, n.o L 218, de 27 de Julho de 1982,
p. 24).

J — Agricultura

46 — 363 L 0261: Directiva n.o 63/261/CEE, do Con-
selho, de 2 de Abril de 1963, que fixa as modalidades
de realização da liberdade de estabelecimento na agri-
cultura no território de um Estado membro dos nacio-
nais de outros países da Comunidade que tenham tra-
balhado como assalariados rurais nesse Estado membro
durante dois anos sem interrupção (JO, n.o 62, de 20 de
Abril de 1963, p. 1323/63), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO,
n.o L 73, de 27 de Março de 1972, p. 14).

47 — 363 L 0262: Directiva n.o 63/262/CEE, do Con-
selho, de 2 de Abril de 1963, que fixa as modalidades
de realização da liberdade de estabelecimento nas explo-
rações agrícolas abandonadas ou incultas há mais de
dois anos (JO, n.o 62, de 20 de Abril de 1963, p. 1326/63),
alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO,
n.o L 73, de 27 de Março de 1972, p. 14).

48 — 365 L 0001: Directiva n.o 65/1/CEE, do Con-
selho, de 14 de Dezembro de 1964, que fixa as moda-
lidades de realização da livre prestação de serviços nas
actividades da agricultura e da horticultura (JO, n.o 1,
de 8 de Janeiro de 1965, p. 1/65), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO,
n.o L 73, de 27 de Março de 1972, p. 79).

49 — 367 L 0530: Directiva n.o 67/530/CEE, do Con-
selho, de 25 de Julho de 1967, relativa à liberdade de
os agricultores nacionais de um Estado membro, esta-
belecidos num outro Estado membro, se transferirem
de uma exploração agrícola para outra (JO, n.o 190,
de 10 de Agosto de 1967, p. 1), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO,
n.o L 73, de 27 de Março de 1972, p. 79).

50 — 367 L 0531: Directiva n.o 67/531/CEE, do Con-
selho, de 25 de Julho de 1967, relativa à aplicação da
legislação dos Estados membros em matéria de arren-
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damentos rurais aos agricultores nacionais dos outros
Estados membros (JO, n.o 190, de 10 de Agosto de 1967,
p. 3), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO,
n.o L 73, de 27 de Março de 1972, p. 80).

51 — 367 L 0532: Directiva n.o 67/532/CEE, do Con-
selho, de 25 de Julho de 1967, relativa à liberdade de
os agricultores nacionais de um Estado membro, esta-
belecidos num outro Estado membro, terem acesso às
cooperativas (JO, n.o 190, de 10 de Agosto de 1967,
p. 5), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO,
n.o L 73, de 27 de Março de 1972, p. 80).

52 — 367 L 0654: Directiva n.o 67/654/CEE, do Con-
selho, de 24 de Outubro de 1967, que fixa as modalidades
de realização da liberdade de estabelecimento e da livre
prestação de serviços nas actividades não assalariadas
da silvicultura e da exploração florestal (JO, n.o 263,
de 30 de Outubro de 1967, p. 6), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO,
n.o L 73, de 27 de Março de 1972, p. 80).

53 — 368 L 0192: Directiva n.o 68/192/CEE, do Con-
selho, de 5 de Abril de 1968, relativa à liberdade de
os agricultores nacionais de um Estado membro esta-
belecidos noutro Estado membro terem acesso às diver-
sas formas de crédito (JO, n.o L 93, de 17 de Abril
de 1968, p. 13), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO,
n.o L 73, de 27 de Março de 1972, p. 80).

54 — 368 L 0415: Directiva n.o 68/415/CEE, do Con-
selho, de 20 de Dezembro de 1968, relativa à liberdade
de os agricultores nacionais de um Estado membro esta-
belecidos num outro Estado membro terem acesso às
diversas formas de auxílio (JO, n.o L 308, de 23 de
Dezembro de 1968, p. 17).

55 — 371 L 0018: Directiva n.o 71/18/CEE, do Con-
selho, de 16 de Dezembro de 1970, que fixa as moda-
lidades de realização da liberdade de estabelecimento
nas actividades não assalariadas conexas da agricultura
e da horticultura (JO, n.o L 8, de 11 de Janeiro de 1971,
p. 24), alterada por:

– 172 B: Acto relativo às condições de adesão e
às adaptações dos Tratados — actos relativos à
adesão às Comunidades Europeias do Reino da

Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (JO,
n.o L 73, de 27 de Março de 1972, p. 80).

K — Diversos

56 — 385 D 0368: Decisão do Conselho, de 16 de
Julho de 1985, relativa à correspondência de qualifi-
cações de formação profissional entre Estados membros
das Comunidades Europeias (JO, n.o L 199, de 31 de
Julho de 1985, p. 56).

SECÇÃO B

Actos de que as partes contratantes tomam conhecimento

As Partes Contratantes tomam conhecimento do con-
teúdo dos seguintes actos:

De uma maneira geral:
57 — C/81/74/p. 1: Comunicação da Comissão relativa

às provas, declarações e atestados previstos pelas direc-
tivas adoptadas pelo Conselho, antes de 1 de Junho
de 1973, no domínio da liberdade de estabelecimento
e da livre prestação de serviços e referentes à hono-
rabilidade, não existência de falência, natureza e dura-
ção das actividades profissionais exercidas nos países
de proveniência (JO, n.o C 81, de 13 de Julho de 1974,
p. 1).

58 — 374 Y 0820(01): Resolução do Conselho, de 6
de Junho de 1974, relativa ao reconhecimento mútuo
dos diplomas, certificados e outros títulos (JO, n.o C 98,
de 20 de Agosto de 1974, p. 1).

Sistema geral:
59 — 389 L 0048: Declaração do Conselho e da

Comissão relativa à Directiva n.o 89/48/CEE, do Con-
selho, de 21 de Dezembro de 1988, relativa a um sistema
geral de reconhecimento dos diplomas de ensino supe-
rior que sancionam formações profissionais com uma
duração mínima de três anos (JO, n.o L 19, de 24 de
Janeiro de 1989, p. 23).

Médicos:
60 — 375 X 0366: Recomendação n.o 75/366/CEE, do

Conselho, de 16 de Junho de 1975, relativa aos nacionais
do Grão-Ducado do Luxemburgo titulares de um
diploma em medicina emitido num terceiro país (JO,
n.o L 167, de 30 de Junho de 1975, p. 20).

61 — 375 X 0367: Recomendação n.o 75/367/CEE, do
Conselho, de 16 de Junho de 1975, relativa à formação
clínica do médico (JO, n.o L 167, de 30 de Junho de
1975, p. 21).

62 — 375 Y 0701(01): Declarações do Conselho feitas
no momento da adopção dos textos relativos à liberdade
de estabelecimento e à livre prestação de serviços dos
médicos na Comunidade (JO, n.o C 146, de 1 de Julho
de 1975, p. 1).

63 — 386 X 0458: Recomendação n.o 86/458/CEE, do
Conselho, de 15 de Setembro de 1986, relativa aos nacio-
nais do Grão-Ducado do Luxemburgo titulares de um
diploma de médico generalista passado num Estado ter-
ceiro (JO, n.o L 167, de 30 de Junho de 1975, p. 30).

64 — 389 X 0601: Recomendação n.o 89/601/CEE, da
Comissão, de 8 de Novembro de 1989, relativa à for-
mação sobre o cancro do pessoal de saúde (JO, n.o L 346,
de 27 de Novembro de 1989, p. 1).

Dentistas:
65 — 378 Y 0824(01): Declaração relativa à directiva

respeitante à coordenação das disposições legislativas,
regulamentares e administrativas referentes às activi-
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dades de dentista (JO, n.o C 202, de 24 de Agosto de
1978, p. 1).

Medicina veterinária:
66 — 378 X 1029: Recomendação n.o 78/1029/CEE,

do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978, relativa aos
nacionais do Grão-Ducado do Luxemburgo titulares de
um diploma de veterinário emitido num Estado terceiro
(JO, n.o L 362, de 23 de Dezembro 1978, p. 12).

67 — 378 Y 1223(01): Declarações do Conselho rela-
tivas à directiva respeitante ao reconhecimento mútuo
dos diplomas, certificados e outros títulos de veterinário
e que inclui medidas destinadas a facilitar o exercício
efectivo do direito de estabelecimento e da livre pres-
tação de serviços (JO, n.o C 308, de 23 de Dezembro
de 1978, p. 1).

Farmácia:
68 — 385 X 0435: Recomendação n.o 85/435/CEE, do

Conselho, de 16 de Setembro de 1985, relativa aos nacio-
nais do Grão-Ducado do Luxemburgo titulares de um
diploma de farmacêutico emitido num Estado terceiro
(JO, n.o L 253, de 24 de Setembro de 1985, p. 45).

Arquitectura:
69 — 385 X 0386: Recomendação n.o 85/386/CEE, do

Conselho, de 10 de Junho de 1985, respeitante aos titu-
lares de um diploma de arquitectura emitido num país
terceiro (JO, n.o L 223, de 21 de Agosto de 1985, p. 28).

Comércio por grosso:
70 — 365 X 0077: Recomendação n.o 65/77/CEE, da

Comissão, aos Estados membros, de 12 de Janeiro de
1965, relativa aos atestados que dizem respeito ao exer-
cício da profissão no país de origem, previstos no n.o 2
do artigo 4.o da Directiva n.o 64/222/CEE, do Conselho
(JO, n.o 24, de 11 de Fevereiro de 1965, p. 413/65).

Indústria e artesanato:
71 — 365 X 0076: Recomendação n.o 65/76/CEE, da

Comissão, aos Estados membros, de 12 de Janeiro de
1965, relativa aos atestados que dizem respeito ao exer-
cício da profissão no país de origem, previstos no n.o 2
do artigo 4.o da Directiva n.o 64/427/CEE, do Conselho
(JO, n.o 24, de 11 de Fevereiro de 1965, p. 410/65).

72 — 369 X 0174: Recomendação n.o 69/174/CEE, da
Comissão, aos Estados membros, de 22 de Maio de 1969,
relativa aos atestados que dizem respeito ao exercício
da profissão no país de origem, previstos no n.o 2 do
artigo 5.o da Directiva n.o 68/366/CEE, do Conselho
(JO, n.o L 146, de 18 de Junho de 1969, p. 4).

Protocolo relativo a residências secundárias na Dinamarca

«As Partes Contratantes acordam em que o Protocolo
n.o 1 do Tratado que institui a Comunidade Europeia,
relativo à aquisição de bens imóveis na Dinamarca, se
aplica igualmente ao presente Acordo, relativo à aqui-
sição, por cidadãos suíços, de residências secundárias
na Dinamarca.»

Protocolo relativo às ilhas A
D

land

«As Partes Contratantes acordam em que o Protocolo
n.o 2 do acto relativo às condições de adesão da Finlândia
à União Europeia, relativo às ilhas Hland, se aplica
igualmente ao presente Acordo.»

Acta Final

Os plenipotenciários do Reino da Bélgica, do Reino
da Dinamarca, da República Federal da Alemanha, da
República Helénica, do Reino de Espanha, da República

Francesa, da Irlanda, da República Italiana, do Grão-
-Ducado do Luxemburgo, do Reino dos Países Baixos,
da República da Áustria, da República Portuguesa, da
República da Finlândia, do Reino da Suécia, do Reino
Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte e da
Comunidade Europeia, por um lado, da Confederação
Suíça, por outro, reunidos em 21 de Junho de 1999
no Luxemburgo, para a assinatura do Acordo entre a
Comunidade Europeia e os seus Estados membros, por
um lado, e a Confederação Suíça, por outro, sobre a
livre circulação de pessoas, adoptaram o texto das
seguintes declarações comuns, anexas à presente Acta
Final:

Declaração comum relativa à liberalização geral
da prestação de serviços;

Declaração comum relativa às pensões de reforma
dos funcionários reformados das instituições das
Comunidades Europeias residentes na Suíça;

Declaração comum relativa à aplicação do Acordo;
Declaração comum relativa a futuras negociações

suplementares.

Os plenipotenciários tomaram igualmente nota das
seguintes declarações, anexas à presente Acta Final:

Declaração da Suíça relativa à prorrogação do
Acordo;

Declaração da Suíça relativa à política de migração
e de asilo;

Declaração da Suíça relativa ao reconhecimento
dos diplomas de arquitecto;

Declaração da Comunidade Europeia e dos seus
Estados membros relativa aos artigos 1.o e 17.o

do anexo I;
Declaração relativa à participação da Suíça nos

comités.

Hecho en Luxemburgo, el veintiuno de junio de mil
novecientos noventa y nueve.

Udfaerdiget i Luxembourg den enogtyvende juni nit-
ten hundrede og nioghalvfems.

Geschehen zu Luxemburg am einundzwanzigsten Juni
neunzehnhundertneunundneunzig.
Ecime rso Kotnelbot́qco, rsiy eíjori lía Iotmíot víkia

emmiajória emeǵmsa emméa.
Done at Luxembourg on the twenty-first day of June

in the year one thousand nine hundred and ninety-nine.
Fait à Luxembourg, le vingt-et-un juin mil neuf cent

quatre-vingt dix-neuf.
Fatto a Lussembourgo, addi’ ventuno giugno mille-

novecentonovantanove.
Gedaan te Luxemburg, de eenenrwintigste juni negen-

tienhonderd negenennegentig.
Feito no Luxemburgo, em vinte e um de Junho de

mil novecentos e noventa e nove.
Tehty Luxemburgissa kahdentenakymmenentenäen-

simmäisenä päivänä kesäkuuta vuonna tuhatyhdeksän-
sataayhdeksänkymmentäyhdeksän.

Som skedde i Luxembrug den tjugoförsta juni nit-
tonhundranittionio.
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Pour le Royaume de Belgique:
Voor het Koninkrijk België:
Für das Königreich Belgien:

Cette signature engage également la Communauté
française, la Communauté flamande, la Communauté ger-
manophone, la Région wallonne, la Région flamande et
la Région de Bruxelles-Capitale.

Deze handtekening verbindt eveneens de Vlaamse
Gemeenschap, de Franse Gemeenschap, de Duitstalige
Gemeenschap, het Vlaamse Gewest, het Waalse Gewest
en het Brusselse Hoofdstedelijke Gewest.

Diese Unterschrift verbindet zugleich die Deutschs-
prachige Gemeinschaft, die Flämische Gemeinschaft, die
Französische Gemeinschaft, die Wallonische Region, die
Flämische Region und die Region Brüssel-Hauptstadt.

På Kongeriget Danmarks vegne:

Für die Bundesrepublik Deutschland:

Cia sgm Ekkgmijǵ Dglojqasía:

Por el Reino de España:

Pour la République française:

Thar cheann Na hÉireann:
For Ireland:

Per la Repubblica italiana:

Pour le Grand-Duché de Luxembourg:

Voor het Koninkrijk der Nederlanden:

Für die Republik Österreich:

Pela República Portuguesa:

Suomen tasavallan puolesta:
För Republiken Finland:

För Konungariket Sverige:

For the United Kingdom of Great Britain and Nor-
thern Ireland:

Por la Comunidad Europea:
For Det Europæiske Fællesskab:
Für die Europäische Gemeinschaft:
Cia sgm Elqxpaı̈jǵ Joimósgsa:
For the European Community:
Pour la Communauté européenne:
Per la Comunità europea:
Voor de Europese Gemeenschap:
Pela Comunidade Europeia:
Euroopan yhteisön puolesta:
På Europeiska gemenskapens vägnar:
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Fur der Schweizerischen Eidgenossenschaft:
Pour la Confédération suisse:
Per la Confederazione svizzera:

Declaração comum relativa à liberalização geral
da prestação de serviços

As Partes Contratantes comprometem-se a encetar
negociações, logo que possível, tendo em vista a libe-
ralização geral da prestação de serviços, com base no
acervo comunitário.

Declaração comum relativa às pensões de reforma dos fun-
cionários reformados das instituições das comunidades
europeias residentes na Suíça.

A Comissão das CE e a Suíça comprometem-se a
procurar uma solução adequada para o problema da
dupla tributação das pensões dos funcionários reforma-
dos das instituições das Comunidades Europeias resi-
dentes na Suíça.

Declaração comum relativa à aplicação do Acordo

As Partes Contratantes adoptarão as disposições
necessárias para aplicarem o acervo comunitário aos
nacionais da outra Parte Contratante, nos termos do
Acordo por elas celebrado.

Declaração comum relativa a futuras negociações
suplementares

A Comunidade Europeia e a Confederação Helvética
declaram a sua intenção de iniciar negociações tendo
em vista a celebração de acordos em domínios de inte-
resse comum, tais como a actualização do Protocolo
n.o 2 ao Acordo de Comércio Livre, de 1972, a par-
ticipação suíça em determinados programas comunitá-
rios nos domínios da formação, da juventude, da comu-
nicação social, das estatísticas e da protecção do
ambiente. Essas negociações deverão ser preparadas
rapidamente logo que se encontrem concluídas as nego-
ciações bilaterais actualmente em curso.

Declaração da Suíça relativa à prorrogação do acordo

A Suíça declara que, durante o 7.o ano de aplicação
do Acordo, se pronunciará sobre a sua prorrogação,
segundo os seus procedimentos internos.

Declaração da Suíça sobre a política em matéria
de migração e de asilo

A Suíça reafirma a sua vontade de intensificar a coo-
peração com a União Europeia no domínio da política
de migração e de asilo. Nessa perspectiva, a Suíça está
pronta a participar no sistema de coordenação da UE
em matéria de pedidos de asilo e propõe que se iniciem
rapidamente negociações destinadas à celebração de
uma convenção paralela à Convenção de Dublim (Con-
venção relativa à determinação do Estado responsável
pelo exame de pedidos de asilo apresentados num dos
Estados membros das Comunidades Europeias, assinada
em Dublim em 15 de Junho de 1990).

Declaração da Suíça relativa ao reconhecimento
dos diplomas de arquitectura

A Suíça vai propor ao Comité Misto do Acordo sobre
a Livre Circulação de Pessoas, assim que este for cons-
tituído, a inclusão, no anexo III do Acordo sobre Livre
Circulação de Pessoas, dos diplomas de arquitectura das
universidades de ciências aplicadas da Suíça, nos termos
do disposto na Directiva n.o 85/384/CEE, de 10 de Junho
de 1986.

Declaração da Comunidade Europeia e dos seus Estados
membros relativa aos artigos 1.o e 17.o do anexo I

A Comunidade Europeia e os seus Estados membros
declaram que o disposto nos artigos 1.o e 17.o do anexo I
do Acordo não prejudica o acervo comunitário aplicável
em matéria de condições de destacamento dos traba-
lhadores nacionais de países terceiros no âmbito de uma
prestação de serviços transfronteiriça.

Declaração relativa à participação da Suíça nos comités

O Conselho concorda que os representantes da Suíça
participem na qualidade de observadores, relativamente
às questões que lhes digam respeito, nas reuniões dos
seguintes comités e grupos de peritos:

– Comités dos programas em matéria de investi-
gação, incluindo o Comité de Investigação Cien-
tífica e Técnica (CREST);

– Comissão Administrativa para a Segurança Social
dos Trabalhadores Migrantes;

– Grupo de coordenação sobre o reconhecimento
mútuo dos diplomas do ensino superior;

– Comités consultivos sobre as rotas aéreas e para
a aplicação das regras da concorrência no domí-
nio dos transportes aéreos.

Aquando das votações, estes comités reunir-se-ão sem
a presença dos representantes da Suíça.

No que se refere aos outros comités responsáveis por
domínios abrangidos pelos presentes acordos e em rela-
ção aos quais a Suíça adoptou o acervo comunitário
ou o aplica por equivalência, a Comissão consultará os
peritos suíços de acordo com a fórmula prevista no
artigo 100.o do Acordo EEE.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 288/2000
de 13 de Novembro

A actual Lei Orgânica da Secretaria-Geral da Pre-
sidência da República, órgão de apoio técnico, admi-
nistrativo, informativo e documental da Presidência da
República, data de 1979, o que, em conjugação com
a natural evolução das exigências que se colocam a um
órgão com estas características e posicionamento,
demonstra cabalmente a necessidade de reorganizar e
modernizar o seu funcionamento para que possa cor-
responder às necessidades actuais.

De entre as modificações que se materializam na pre-
sente orgânica, destacam-se as que visam:

O reforço da capacidade técnica, seja em termos
organizativos, seja em termos dos recursos huma-
nos que, nas novas condições, lhe poderão ser
atribuídos;
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A unificação dos serviços, mediante a integração
do Centro de Documentação, criado pelo Decre-
to-Lei n.o 513-C/79, de 24 de Dezembro, na
Secretaria-Geral;

A criação, também no âmbito da Secretaria-Geral,
de um Museu da Presidência da República que
apoiará a divulgação e investigação histórica da
instituição Presidente da República;

A concretização da autonomia da Presidência da
República, tal como está gizada na Lei n.o 7/96,
de 29 de Fevereiro, com a consequente trans-
ferência para o conselho administrativo de com-
petências que são próprias da Presidência da
República e que, residualmente, tm ainda sido
asseguradas pela Presidência do Conselho de
Ministros;

A racionalização da gestão do pessoal, nomeada-
mente através de medidas que definindo solu-
ções ajustadas às necessidades e características
específicas de funcionamento da Presidência da
República, reduzam significativamente as neces-
sidades de recurso a trabalho extraordinário.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza e atribuições

1 — A Secretaria-Geral da Presidência da República,
adiante designada abreviadamente por Secretaria-Geral,
é um serviço de apoio técnico, administrativo, infor-
mativo e documental da Presidência da República.

2 — São atribuições da Secretaria-Geral, entre outras,
as seguintes:

a) Assegurar os procedimentos administrativos e
financeiros adequados à organização e funcio-
namento da Presidência da República e executar
as deliberações do conselho administrativo;

b) Assegurar a gestão dos recursos humanos, finan-
ceiros e patrimoniais da Presidência da Repú-
blica;

c) Administrar e promover a conservação dos imó-
veis afectos à Presidência da República sem pre-
juízo das atribuições de outros serviços;

d) Assegurar a gestão do parque automóvel;
e) Organizar solenidades, cerimónias e recepções

do Presidente da República, sem prejuízo das
atribuições dos serviços do Protocolo do Estado;

f) Proceder a estudos, definir, coordenar e realizar
acções em ordem à execução sistemática de
métodos e técnicas de aperfeiçoamento orga-
nizacional e de modernização e racionalização
administrativa;

g) Promover a aplicação das providências de ordem
geral tendentes à modernização da Adminis-
tração;

h) Assegurar a administração e a gestão do sistema
informático da Presidência da República, pro-
movendo a respectiva expansão pelos seus
órgãos e serviços;

i) Assegurar no âmbito dos serviços e estruturas
existentes na Presidência da República a reco-
lha, o tratamento, a análise e difusão da infor-
mação;

j) Prestar apoio ao Presidente da República eleito,
nos termos do artigo 26.o da Lei n.o 7/96, de
29 de Fevereiro.

CAPÍTULO II

Órgãos e serviços

Artigo 2.o

Secretário-geral

1 — A Secretaria-Geral é dirigida e coordenada pelo
secretário-geral da Presidência da República.

2 — O secretário-geral é nomeado pelo Presidente
da República, que lhe confere posse, em comissão de
serviço e pelo período do mandato.

3 — O secretário-geral é equiparado para todos os
efeitos legais a director-geral e permanece em funções
até à nomeação do novo secretário-geral.

4 — O secretário-geral tem direito ao abono mensal
para despesas de representação a que se refere o n.o 2
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de Abril.

5 — O secretário-geral é substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo secretario-geral-adjunto ou, não
o havendo, pelo director de serviços Administrativos
e Financeiros.

6 — O secretário-geral é, por inerência, o secretá-
rio-geral das Ordens Honoríficas Portuguesas.

Artigo 3.o

Competência do secretário-geral

1 — Ao secretário-geral compete exercer, relativa-
mente à Secretaria-Geral e com as especialidades decor-
rentes da lei, os poderes próprios dos directores-gerais
e, nomeadamente, os seguintes:

a) Praticar todos os actos relativos ao recruta-
mento, provimento e à situação funcional do
pessoal da Secretaria-Geral e exercer sobre ele
o poder disciplinar;

b) Propor ao conselho administrativo a celebração
de contratos que não sejam da sua competência;

c) Coordenar a elaboração das propostas referen-
tes aos planos anuais de actividades, ao orça-
mento, ao relatório e à conta de gerência;

d) Autorizar a aquisição de bens e serviços no
âmbito das suas competências;

e) Propor ao conselho administrativo o regime e
condições de atribuição dos suplementos remu-
neratórios e gratificações ao pessoal da Secre-
taria-Geral;

f) Despachar os requerimentos dos funcionários
solicitando a aposentação ou a apresentação a
junta médica, ordinária ou extraordinária, bem
como aqueles em que seja solicitada a exo-
neração;

g) Apresentar superiormente todos os assuntos
que requeiram homologação, aprovação ou
autorização;
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h) Promover a elaboração do balanço social;
i) Promover e desenvolver sistemas e acções de

controlo interno com vista a analisar e avaliar
a eficiência, a eficácia, a economia e a legalidade
dos procedimentos;

j) Propor a regulamentação relativa a períodos de
funcionamento e horários de trabalho da Secre-
taria-Geral;

l) Representar a Secretaria-Geral junto de quais-
quer organizações ou entidades;

m) Promover o expediente relativo às posses a con-
ferir pelo Presidente da República e superin-
tender no respectivo cerimonial.

2 — Compete ao secretário-geral da Presidência da
República enquanto secretário-geral das Ordens Hono-
ríficas:

a) Manter o Presidente da República ao corrente
das deliberações do Conselho das Ordens e sub-
meter a seu despacho as propostas que depen-
derem da sua resolução;

b) Secretariar, sem voto, as reuniões de todos os
conselhos das ordens e assistir os chanceleres
na execução das deliberações tomadas, ficando
a seu cargo a redacção e arquivo das actas;

c) Assistir técnica e juridicamente os conselhos das
ordens e os respectivos chanceleres;

d) Superintender em todos os serviços da Chan-
celaria das Ordens Honoríficas Portuguesas;

e) Promover estudos e trabalhos de investigação
com vista ao esclarecimento de assuntos res-
peitantes às ordens;

f) Exercer a competência que nele seja delegada.

3 — O secretário-geral da Presidência da República
pode delegar a sua competência própria nos termos
legais.

4 — Das decisões do secretário-geral de que caiba
recurso administrativo é o mesmo interposto para o con-
selho administrativo.

Artigo 4.o

Secretário-geral-adjunto

1 — O cargo de adjunto do secretário-geral a que
se refere o artigo 16.o da Lei n.o 7/96 e o artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 28-A/96 passa a denominar-se
secretário-geral-adjunto.

2 — O secretário-geral-adjunto exerce a competência
que nele for delegada pelo secretário-geral.

Artigo 5.o

Serviços

1 — A Secretaria-Geral compreende os seguintes
serviços:

a) Direcção de Serviços Administrativos e Finan-
ceiros;

b) Direcção de Serviços de Apoio e Relações
Públicas;

c) Direcção de Serviços de Documentação e
Arquivo;

d) Museu da Presidência da República.

2 — A Chancelaria das Ordens Honoríficas Portugue-
sas é apoiada administrativamente pela Secção da Chan-
celaria das Ordens Honoríficas Portuguesas, a que se
referem os artigos 51.o e seguintes da Lei Orgânica das
Ordens Honoríficas Portuguesas, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 414-A/86, de 15 de Dezembro.

Artigo 6.o

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

1 — Incumbe à Direcção de Serviços Administrativos
e Financeiros, nomeadamente:

a) Gerir os recursos humanos;
b) Elaborar as propostas de orçamento e do rela-

tório e conta de gerência;
c) Executar o orçamento;
d) Processar as remunerações e outros abonos;
e) Administrar os esquemas de segurança social

e de acção social complementar;
f) Assegurar a gestão dos edifícios, das instalações,

dos jardins, dos equipamentos, do parque auto-
móvel e de outros bens;

g) Assegurar o aprovisionamento de bens e a aqui-
sição de serviços;

h) Garantir o suporte administrativo comum;
i) Implementar um sistema de aplicação de nor-

mas de higiene, saúde e segurança no trabalho.

2 — A Direcção de Serviços Administrativos e Finan-
ceiros compreende:

a) A Divisão da Administração e Pessoal;
b) A Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial;
c) A Divisão de Instalações e Equipamentos.

3 — Para a execução dos procedimentos administra-
tivos e das tarefas materiais inerentes às actividades das
divisões existem cinco secções e uma tesouraria.

4 — Mediante regulamento interno a aprovar pelo
conselho administrativo, sob proposta do secretário-ge-
ral, serão definidas as atribuições das diferentes divisões
e secções.

Artigo 7.o

Direcção de Serviços de Apoio e Relações Públicas

Incumbe à Direcção de Serviços de Apoio e Relações
Públicas, nomeadamente:

a) Assegurar a recepção, o atendimento e o enca-
minhamento de visitantes e, quando lhe for
determinado, de individualidades que se dirigem
à Presidência da República para audiências ou
reuniões;

b) Organizar e preparar, nos seus aspectos logís-
ticos, as cerimónias, os actos sociais e as reu-
niões e, no caso de visitas de Estado ao estran-
geiro ou a Portugal, cooperar com os serviços
do Protocolo do Estado;

c) Velar pela conservação e boa apresentação das
áreas do Palácio de Belém que estejam sob a
sua responsabilidade bem como da residência
oficial e respectivos mobiliário e equipamento,
promovendo e executando o que for necessário
para o efeito;
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d) Manter em estado de pronta utilização a resi-
dência oficial;

e) Apoiar, do ponto de vista logístico, as deslo-
cações do Presidente da República e respectiva
comitiva.

Artigo 8.o

Direcção de Serviços de Documentação e Arquivo

1 — Incumbe à Direcção de Serviços de Documen-
tação e Arquivo, nomeadamente:

a) Assegurar o apoio documental e bibliográfico;
b) Assegurar a recepção, catalogação e conserva-

ção de todas as obras adquiridas;
c) Assegurar a conservação do património docu-

mental;
d) Assegurar a ligação a centros de documentação

nacionais e estrangeiros e às respectivas bases
de dados;

e) Organizar e assegurar o funcionamento da
biblioteca especializada, utilizando tecnologias
informáticas;

f) Elaborar com a utilização de meios informáticos
e manter actualizado o inventário e cadastro
documental e bibliográfico;

g) Promover a divulgação e difusão das espécies
bibliográficas e dos documentos secundários
junto dos serviços;

h) Organizar e actualizar bases de dados de legis-
lação e assegurar a sua ligação a outras bases
de dados específicas;

i) Assegurar o registo e a gestão informatizada
dos documentos em arquivo e a coordenação
e gestão dos serviços de reprografia;

j) Promover a normalização da pesquisa, trata-
mento, difusão e recuperação retrospectiva de
informação contida na imprensa nacional e
estrangeira;

l) Organizar e manter os arquivos correntes de
imprensa e de documentos secundários e asse-
gurar os instrumentos para a sua consulta;

m) Estudar e propor normas tendentes à unifor-
mização da classificação de documentos e res-
pectivos prazos de conservação e destruição;

n) Elaborar o regulamento geral de arquivos cor-
rente e intermédio dos serviços, a aprovar pelo
conselho administrativo;

o) Organizar e manter o arquivo histórico, o
arquivo intermédio e o arquivo corrente e apoiar
tecnicamente, nessa área, os restantes serviços;

p) Promover a organização e arrumação do arquivo
histórico e propor normas para a regulamentação
da sua consulta e utilização;

q) Elaborar e actualizar as tabelas gerais de ava-
liação, selecção e eliminação de documentos de
acordo com a legislação em vigor;

r) Organizar e manter actualizadas as bases de
dados para os arquivos da Presidência da
República;

s) Tratar a correspondência dirigida ao Presidente
da República e assegurar o seu tratamento,
expediente e arquivo.

2 — A Direcção de Serviços de Documentação e
Arquivo compreende:

a) A Divisão de Documentação e Biblioteca;
b) A Divisão de Informação e Arquivo.

3 — É aplicável às divisões a que se refere o número
anterior o disposto no n.o 4 do artigo 6.o

Artigo 9.o

Museu

1 — Incumbe ao Museu da Presidência da República,
nomeadamente:

a) Integrar todos os objectos de arte e espécies
documentais e bibliográficas respeitantes à his-
tória da Presidência da República;

b) Assegurar o planeamento, gestão e investigação
museológica e museográfica, na área da sua
competência;

c) Gerir, conservar e organizar o espólio museo-
lógico da Presidência da República e manter
actualizado o seu inventário;

d) Promover o estudo, valorização e divulgação das
colecções que lhe estejam afectas, designada-
mente através da promoção, organização e mon-
tagem de exposições.

2 — Nenhum objecto de arte ou espécie documental
ou bibliográfica poderá sair do Museu sem autorização
prévia do chefe da Casa Civil, ouvido o director.

Artigo 10.o

Director do Museu

1 — O Museu é dirigido por um director equiparado,
para todos os efeitos legais, a director de serviços.

2 — A direcção do Museu pode também ser asse-
gurada por personalidades de reconhecido mérito no
domínio da museologia ou das ciências históricas, em
regime de acumulação.

3 — Não havendo director nomeado nos termos dos
números anteriores a direcção é assegurada pelo con-
servador.

4 — O exercício do cargo nos termos dos n.os 2 e
3 confere o direito a uma gratificação a fixar pelo con-
selho administrativo.

Artigo 11.o

Secção da Chancelaria das Ordens Honoríficas

À Secção da Chancelaria das Ordens Honoríficas
incumbe executar as tarefas de natureza administrativa
previstas na Lei Orgânica e no Regulamento das Ordens
Honoríficas Portuguesas e designadamente:

a) Assegurar o expediente relativo às Ordens
Honoríficas Portuguesas;

b) Assegurar o registo de todas as condecorações
bem como a instrução dos processos de acei-
tação de condecorações estrangeiras a cidadãos
portugueses e o respectivo registo;
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c) Colaborar na organização e no cerimonial rela-
tivo aos agraciamentos em cerimónias presidi-
das pelo Presidente da República;

d) Prestar apoio à publicação de estudos e outros
trabalhos;

e) Promover a publicação de um Anuário das
Ordens Honoríficas Portuguesas, donde conste,
designadamente, a indicação dos novos agra-
ciamentos;

f) Desempenhar todas as tarefas que assegurem
o regular funcionamento da Chancelaria das
Ordens;

g) Apoiar as reuniões dos conselhos das ordens
e assegurar o expediente das mesmas;

h) Organizar e manter o arquivo das Ordens
Honoríficas;

i)) Assegurar o expediente dos autos de posse rela-
tivos à Chancelaria das Ordens.

CAPÍTULO III

Pessoal

Artigo 12.o

Gratificações

1 — Aos funcionários a quem, por ponderosas razões
de conveniência de serviço, sejam regularmente con-
fiadas, em acumulação, funções relativas ao serviço de
mesa e de copa, poderá ser atribuída uma gratificação
mensal, a fixar pelo conselho administrativo, sob pro-
posta do secretário-geral.

2 — A gratificação, a que se refere o número anterior,
é objecto de regulamento interno, a aprovar pelo con-
selho administrativo, sob proposta do secretário-geral.

Artigo 13.o

Quadro de pessoal

A Secretaria-Geral da Presidência da República dis-
põe de pessoal constante do quadro anexo ao presente
diploma.

Artigo 14.o

Afectação de pessoal

1 — A afectação de pessoal às unidades orgânicas é
feita por despacho do secretário-geral, tendo em conta
critérios de utilização racional de efectivos e a adequa-
ção funcional dos agentes em ordem à consecução dos
objectivos a prosseguir.

2 — Também por despacho da mesma entidade
podem ser destacados funcionários de uma para outra
unidade orgânica ou para a directa dependência do
secretário-geral ou do secretário-geral-adjunto.

Artigo 15.o

Encarregado do parque de viaturas automóvel

1 — O recrutamento para o lugar de encarregado do
parque de viaturas automóvel será feito de entre os
motoristas de ligeiros com pelo menos 10 anos de serviço
na categoria classificação de Muito bom e experiência
profissional adequada.

2 — A categoria prevista no n.o 1 desenvolve-se pelos
índices 190, 200, 210, 220, 230 e 245, correspondente

aos escalões 1, 2, 3, 4, 5 e 6, da escala salarial da função
pública.

Artigo 16.o

Mordomo

1 — O mordomo é nomeado por despacho do Pre-
sidente da República em regime de comissão de serviço,
pelo período de um ano, prorrogável por iguais períodos
até ao fim do mandato presidencial.

2 — A comissão de serviço pode ser dada por finda
a todo o tempo.

3 — O mordomo tem direito à remuneração equi-
valente ao índice 290 da escala salarial da função publica.

Artigo 17.o

Requisição e destacamento

1 — O conselho administrativo pode autorizar a
requisição ou destacamento de funcionários ou agentes
da administração central, regional ou local para pres-
tarem serviço na Secretaria-Geral, obtido o parecer favo-
rável do organismo de que o funcionário depende.

2 — As requisições ou destacamentos são feitos por
períodos até um ano, prorrogáveis por iguais períodos
ate ao termo do mandato presidencial, o qual determina
a sua caducidade.

CAPÍTULO IV

Disposições especiais relativas a pessoal e património
ao serviço da Presidência da República

Artigo 18.o

Competência em matéria de pessoal

Passa para o conselho administrativo a competência
para a prática de actos relativos a pessoal que, na legis-
lação em vigor, está atribuída a membros do Governo.

Artigo 19.o

Imóveis

1 — A gestão do Palácio de Belém e do Palácio da
Cidadela de Cascais, que constituem residências oficiais
do Presidente da República, compete à Secretaria-Geral
da Presidência da República.

2 — Tendo em conta as necessidades de utilização
dos Palácios Nacionais da Ajuda e de Queluz para a
realização de cerimónias presididas pelo Presidente da
República, no uso da sua competência constitucional,
depende da anuência prévia da Presidência da República
qualquer utilização das dependências que tradicional-
mente estejam afectas àquelas cerimónias.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 20.o

Unidades funcionais

1 — Mediante regulamento interno a aprovar pelo
conselho administrativo, sob proposta do secretário-ge-
ral, podem ser constituídas unidades funcionais para o
desenvolvimento das actividades específicas no âmbito
das atribuições da Secretaria-Geral.



N.o 262 — 13 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 6385

2 — A constituição das unidades referidas no número
anterior não deverá descaracterizar ou afectar o fun-
cionamento das unidades orgânicas a que se refere o
n.o 1 do artigo 5.o

3 — As unidades a que se refere o n.o 1 são dirigidas
por um coordenador de projecto ao qual pode ser atri-
buído um suplemento remuneratório até 30 pontos indi-
ciários tendo como limite o vencimento de chefe de
divisão.

Artigo 21.o

Transição de pessoal

1 — O pessoal que, à data da entrada em vigor do
presente diploma, se encontre provido em lugares dos
quadros da Secretaria-Geral ou do Centro de Docu-
mentação e Informação transita para o novo quadro,
sem dependência de qualquer formalidade salvo publi-
cação da lista nominativa no Diário da República.

2 — A transição prevista no n.o 1 far-se-á de acordo
com as seguintes regras:

a) Para a mesma carreira, categoria e escalão que
o funcionário já possui;

b) Para carreira e categoria que integre as funções
que efectivamente o funcionário desempenha,
com observância das habilitações legalmente
exigidas, para escalão a que corresponda o
mesmo índice remuneratório ou, quando não
se verifique coincidência de índice, em escalão
a que corresponda o índice superior mais apro-
ximado na estrutura da carreira para que se pro-
cessa a transição;

c) Para carreira para que o funcionário se encontre
habilitado por concurso, para o escalão 1 da
categoria de ingresso.

3 — Para efeitos da alínea b) do número anterior,
a determinação da categoria faz-se nos termos do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro.

4 — O actual titular do cargo de chefe de repartição
será reclassificado nos termos da lei geral.

5 — Os actuais titulares de cargos de chefe de secção
serão afectos aos novos serviços por despacho do
secretário-geral.

Artigo 22.o

Contratos a termo certo e de prestação de serviços

1 — O secretário-geral pode propor:

a) A encomenda de estudos e serviços;
b) A celebração de contratos de trabalho a termo

certo, de duração não superior a dois anos.

2 — As modalidades de prestação de serviços e as
condições gerais da sua realização serão estabelecidas
pelo conselho sdministrativo, sob proposta do secre-
tário-geral.

3 — A contratação de pessoal a termo certo será feita
a título excepcional, para a realização de tarefas que
não possam ser asseguradas pelo pessoal permanente,
não podendo ser celebrado novo contrato da mesma
natureza e objecto, com o mesmo trabalhador, antes
de decorrido o prazo de um ano após o termo do último
contrato.

Artigo 23.o

Alteração

O n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 28-A/96
de 4 de Abril, passa a ter seguinte redacção:

«2 — Para a movimentação de valores, a Presidência
da República obriga-se pela assinatura de dois membros
do conselho administrativo, sendo um deles o secre-
tário-geral ou, no seu impedimento, o director de ser-
viços Administrativos e Financeiros.»

Artigo 24.o

Concursos pendentes

Mantêm-se os concursos de pessoal pendentes à data
da entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 25.o

Norma revogatória

São revogados os Decretos-Leis n.os 513-B/79 e
513-C/79, de 24 de Dezembro.

Artigo 26.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Outubro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jaime José Matos da Gama — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 31 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Novembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

QUADRO DE PESSOAL A QUE SE REFERE O ARTIGO 13.o

Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . – — — Secretário-geral . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Secretário-geral-adjunto . . . . . . . . 1
Director de serviços . . . . . . . . . . . . 4
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . 5
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Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior – Elaboração de informações, pareceres,
estudos e projectos na área jurídica. Ela-
boração de estudos, concepção e desen-
volvimento de projectos e emissão de
pareceres na área das atribuições do ser-
viço nomeadamente em matéria de
âmbito organizacional, de recursos
humanos, planeamento financeiro, de
arquitectura e engenharia e planea-
mento, gestão e investigação na área da
conservação e decoração de interiores.

Técnico superior . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . (a) 14
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

Funções de estudo e consultadoria em
matéria de comunicação social, informa-
ção e apoio de nível técnico no âmbito
da respectiva formação.

Assessoria técnica na área de relações
públicas, designadamente no apoio ao
planeamento e acompanhamento de
preparação de cerimónias oficiais, ban-
quetes, visitas guiadas ao Palácio e aten-
dimento e encaminhamento do público
em geral.

– Biblioteca e documentação . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
biblioteca e docu-
mentação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

– Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
arquivo.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

– Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
informática.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . 4
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

– Planeamento, gestão e investigação na
área de museologia.

Conservador . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

– Elaboração de informações, pareceres e
estudos na área da sua formação.

Técnico . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

– Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Programador de in-
formática.

Programador especialista . . . . . . . .
Programador principal . . . . . . . . . .
Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Programador-adjunto de 1.a classe
Programador-adjunto de 2.a classe

Técnico-profissio-
nal.

– Biblioteca e documentação . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional
de biblioteca e
documentação.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 7Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

– Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissio-
nal de arquivo.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 7Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .
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Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico-profissio-
nal.

– Secretariado, recepção e encaminhamento
de pessoas.

Técnico-profissional Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 4Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

– Colaboração do planeamento, gestão e
investigação na área da museografia.

Assistente de con-
servador.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 1Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional. de 2.a classe . .

– Operação com equipamentos de telecomu-
nicações e audiovisuais.

Técnico-profissional Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 12Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Administrativo . . . – Coordenação e chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . — Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . 6

3 Execução de trabalhos de administração
de pessoal, financeira e patrimonial,
expediente e arquivo.

— Assistente administrativo especia-
lista.

6

Assistente administrativo principal 16
Assistente administrativo . . . . . . . . (b) 29

3 Cobrança de receitas e pagamentos de des-
pesas devidamente autorizadas, depósi-
tos e levantamentos de fundos, escritu-
ração e registo dos movimentos de
tesouraria.

— Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar . . . . . . . . . 2 Coordena a actividade dos auxiliares admi-
nistrativos, intervém, sob orientação
superior, nas cerimónias protocolares e
no serviço de mesa e coordena o pessoal
auxiliar afecto à residência oficial.

— Mordomo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 Dirige e coordena a actividade dos moto-
ristas e lavadores de viaturas. Controla
o estado das viaturas e seus consumos,
propõe e acompanha as reparações
necessárias junto das oficinas. Em caso
de necessidade e nos termos legais con-
duz as viaturas.

— Encarregado do parque de viaturas
automóvel.

1

2 Prepara, cozinha e emprata os alimentos
e requisita os géneros para a confecção
dos alimentos.

Cozinheiro . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2 Condução de viaturas pesadas e eventual-
mente ligeiras. Zela pela sua limpeza
e manutenção e participa superiormente
as anomalias verificadas.

Motorista de pesa-
dos.

Motorista de pesados . . . . . . . . . . . (c) 2

2 Condução de viaturas ligeiras. Zela pela
sua limpeza e manutenção e participa
superiormente as anomalias verificadas.

Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . 32

1 Tarefas de recepção, envio e encaminha-
mento de chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

1 Execução de tarefas de distribuição de
expediente, acompanhamento de visi-
tantes, apoio nas cerimónias oficiais e
arrumações.

Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 32
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Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Auxiliar . . . . . . . . . – Montagem de exposições, embalagem de
objectos de arte, etc.

Auxiliar de museo-
grafia.

Auxiliar de museografia . . . . . . . . . 2

– Vigilância, segurança e acompanhamento Guarda de museu Guarda de museu . . . . . . . . . . . . . . 3

– Execução de tarefas de lavagem e engo-
magem de roupas e outras tarefas auxi-
liares no serviço de rouparia.

— Auxiliar de rouparia . . . . . . . . . . . . 4

– Executa tarefas de limpeza e arrumações
das instalações.

— Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) 18

1 Executa tarefas de reprografia de docu-
mentos.

— Operador de reprografia . . . . . . . . 2

Operário qualifi-
cado.

2 Executa trabalhos de construção, transfor-
mação e reparação de móveis de
madeira.

Carpinteiro . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 Executa tarefas de instalação, conservação
e reparação de circuitos e aparelhagem
eléctrica.

Electricista . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 Executa tarefas de impressão em offset . . . Operador de offset Operário principal . . . . . . . . . . . . . (e) 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 Coser, manual ou mecanicamente, as
diversas peças de roupa. Remendar, pas-
sajar ou executar outras tarefas de con-
serto e restauro de roupas danificadas.

Costureira . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . 1
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 Execução de tarefas de cultivo e manu-
tenção de flores, relvas, árvores e plantas
de embalagem, de parques e jardins.

Jardineiro . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . 1

Operário semiqua-
lificado.

2 Executar tarefas de lavagem e limpeza de
viaturas automóveis. Verificação e repo-
sição de níveis.

Lavador de viaturas Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

(a) Dois lugares a extinguir quando vagarem.
(b) Oito lugares a extinguir quando vagarem.
(c) A extinguir quando vagarem.
(d) Quatro lugares a extinguir quando vagarem.
(e) A extinguir quando vagar.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 26/2000
de 13 de Novembro

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aprovado o Acordo entre a República Portuguesa
e a República da Turquia sobre Supressão de Vistos
em Passaportes Diplomáticos, assinado em Ankara em
14 de Março de 2000, cujas versões autênticas nas línguas
portuguesa, inglesa e turca seguem em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Setembro de 2000. — António Manuel de Oliveira

Guterres — Jaime José Matos da Gama — Nuno Seve-
riano Teixeira.

Assinado em 2 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DA
TURQUIA SOBRE SUPRESSÃO DE VISTOS PARA TITULARES DE
PASSAPORTES DIPLOMÁTICOS.

A República Portuguesa e a República da Turquia,
adiante designados «Partes Contratantes», desejando
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reforçar as relações de amizade e cooperação entre os
dois países e a fim de facilitar a circulação dos titulares
de passaporte diplomático, acordam no seguinte:

Artigo 1.o

1 — Os cidadãos portugueses titulares de passaportes
diplomáticos válidos podem entrar e permanecer no ter-
ritório da República da Turquia sem necessidade de
visto por um período não superior a 90 dias por semestre.

2 — Os cidadãos da República da Turquia titulares
de passaportes diplomáticos válidos podem entrar e per-
manecer no território da República Portuguesa sem
necessidade de visto por um período não superior a
90 dias por semestre.

3 — Para efeitos do presente Acordo, são conside-
rados «passaportes válidos» aqueles que, no momento
da entrada do seu titular no território da outra Parte
Contratante, têm ainda, pelo menos, mais três meses
de duração.

Artigo 2.o

1 — Os cidadãos portugueses titulares de passaportes
diplomáticos válidos nomeados para prestar serviço na
missão diplomática ou postos consulares portugueses
na República da Turquia ou que sejam nomeados para
organizações internacionais sediadas na Turquia podem,
sem visto, entrar e permanecer em território da Repú-
blica da Turquia durante o período da sua missão.

2 — Os cidadãos da República da Turquia titulares
de passaportes diplomáticos válidos nomeados para
prestar serviço na missão diplomática ou postos con-
sulares turcos na República Portuguesa ou que sejam
nomeados para organizações internacionais sediadas em
Portugal podem, sem visto, entrar e permanecer em ter-
ritório da República Portuguesa durante o período da
sua missão.

3 — As disposições dos n.os 1 e 2 deste artigo esten-
dem-se pelo período da missão aos membros das res-
pectivas famílias que sejam titulares de passaporte
diplomático.

4 — Para os fins constantes dos números anteriores,
as Partes Contratantes informar-se-ão através da noti-
ficação pelos canais diplomáticos.

Artigo 3.o

As isenções previstas nos artigos 1.o e 2.o não excluem
os cidadãos das Partes Contratantes titulares de pas-
saportes diplomáticos válidos da obrigação de visto de
trabalho, estudo ou residência, sempre que tal seja exi-
gido pela legislação interna das Partes Contratantes.

Artigo 4.o

1 — O presente Acordo não isenta os cidadãos das
Partes Contratantes titulares de passaportes diplomá-
ticos válidos da obrigação de observância das leis e regu-
lamentos em vigor no território da outra Parte Con-
tratante.

2 — Cada Parte Contratante reserva-se o direito em
recusar a entrada ou permanência no seu território dos
cidadãos da outra Parte Contratante que considere
indesejáveis.

Artigo 5.o

Os cidadãos das Partes Contratantes titulares de pas-
saportes diplomáticos válidos apenas poderão entrar e
sair do território da outra Parte Contratante pelos pon-
tos de passagem devidamente assinalados para a cir-
culação internacional de pessoas.

Artigo 6.o

1 — As Partes Contratantes trocarão espécimes dos
seus passaportes diplomáticos através de canais diplo-
máticos.

2 — Se alguma das Partes Contratantes modificar os
seus passaportes diplomáticos, deverá transmitir à outra
Parte Contratante espécimes dos novos passaportes até
30 dias antes de estes serem introduzidos.

Artigo 7.o

1 — Cada uma das Partes Contratantes poderá tem-
porariamente suspender, total ou parcialmente, a apli-
cação das disposições do presente Acordo por razões
de ordem ou saúde públicas, segurança nacional ou rela-
ções internacionais.

2 — A suspensão deverá ser comunicada imediata-
mente à outra Parte Contratante por via diplomática.

Artigo 8.o

A modificação do presente Acordo é admitida por
mútuo consentimento das Partes Contratantes, devendo
seguir a forma de troca de notas, ficando nela esta-
belecida a data de entrada em vigor da referida
modificação.

Artigo 9.o

O presente Acordo é concluído por um período inde-
terminado, permanecendo em vigor até 60 dias após
a data na qual uma das Partes Contratantes tenha noti-
ficado, por escrito, a outra, através dos canais diplo-
máticos, da sua intenção de o denunciar.

Artigo 10.o

O presente Acordo entrará em vigor 30 dias após
a data da troca de notas, através da qual uma Parte
Contratante informa a outra de que se encontram con-
cluídas as necessárias formalidades internas.

Em fé de que os plenipotenciários abaixo assinados
apõem as suas assinaturas no final do presente Acordo.

Feito em Ankara, aos 14 de Março de 2000, em dois
exemplares, em português, turco e inglês, todos os textos
fazendo igualmente fé.

Em caso de divergência de interpretação das dispo-
sições deste Acordo o texto inglês prevalecerá.

Pela República Portuguesa:

Jaime José Matos da Gama.

Pela República da Turquia:

Ismael Sem.
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AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND THE
REPUBLIC OF TURKEY CONCERNING THE MUTUAL ABOLITION
OF VISAS FOR HOLDERS OF DIPLOMATIC PASSPORTS.

The Portuguese Republic and the Republic of Turkey
(hereinafter referred as «Contracting Parties»), wishing
to strengthen the friendly relations and co-operation
between the two countries and aiming to facilitate the
travels of the holders of diplomatic passports, have
agreed on the following:

Article 1

1 — Portuguese citizens holding valid diplomatic
passports may enter and stay in the territory of the
Republic of Turkey without a visa for a period not
exceeding 90 days per semester.

2 — Turkish citizens holding valid diplomatic pass-
ports may enter and stay in the territory of the Por-
tuguese Republic without a visa for a period not exceed-
ing 90 days per semester.

3 — Under this Agreement, passports having validity
periods of at least three months from the date of entry
of its holder to the territory of the Contracting Party,
are considered as «valid passports».

Article 2

1 — Portuguese citizens holding valid diplomatic
passports who are appointed to a diplomatic mission
or a consular mission in the Republic of Turkey or who
are appointed to international organisations in Turkey
may enter or stay in the territory of the Republic of
Turkey without a visa for the period of their assignments.

2 — Turkish citizens holding valid diplomatic pass-
ports who are appointed to a diplomatic mission or a
consular mission in the Portuguese Republic or who
are appointed to international organisations in Portugal
may enter or stay in the territory of the Portuguese
Republic without a visa for the period of their assign-
ments.

3 — The provisions of paragraph 1 and paragraph 2
of this article shall apply to the family members of Con-
tracting Parties holding valid diplomatic passports dur-
ing the period of assignments.

4 — For this purpose the Contracting Parties will
inform each other by way of notification through dip-
lomatic channels.

Article 3

The provisions of article 1 and article 2 shall not
release the citizens of Contracting Parties holding valid
diplomatic passports from the obligation to get work,
study or residence visas beforehand in the conformity
with the respective legislations of the Contracting
Parties.

Article 4

1 — This Agreement shall not release citizens of Con-
tracting Parties holding valid diplomatic passports from
the obligation to observe laws and regulations in force
in the territory of the other Contracting Party.

2 — Either Contracting Party reserves the right to
deny entry or stay in its territory to the citizens of the
other Contracting Party whom it considers undesirable.

Article 5

The citizens of Contracting Parties holding valid dip-
lomatic passports shall enter and exit the territory of
the other Contracting Party only at the frontier gates
designated for international passenger traffic.

Article 6

1 — Contracting Parties shall exchange specimens of
their diplomatic passports through diplomatic channels.

2 — If either Contracting Party modifies its diplo-
matic passports, it shall transmit to the other Contracting
Party specimens of new passports 30 days before they
are introduced.

Article 7

1 — Either Contracting Party may temporarily sus-
pend the application of the provisions of this Agreement
wholly or partially for reasons of public order, national
security or international relations.

2 — Suspension of this Agreement shall be reported
immediately to the other Contracting Party through dip-
lomatic channels.

Article 8

Any amendment of this Agreement agreed upon by
the Contracting Parties shall be made by the exchange
of notes and the date of entry in force of the amendment
shall be specified.

Article 9

This Agreement is concluded for an indefinite period
and shall remain in force until the 60th day after the
date of the notification of one of the Contracting Parties
of its intention to terminate it through diplomatic chan-
nels in written form.

Article 10

This Agreement shall enter into force on the 30th
day after the date of the exchange of notes by which
Contracting Parties communicate each other that all the
internal conditions for its entry into force have been
fulfilled.

In witness whereof the under signed being duly autho-
rised by their respective governments have signed this
Agreement.

Done in duplicate in Ankara on 14th March, in Por-
tuguese, Turkish and English, all texts being equally
authentic.

In case of any difference in the interpretation of the
provisions of this Agreement the English text shall
prevail.

For The Portuguese Republic:

Jaime José Matos da Gama.

For The Republic of Turkey:

Ismael Sem.





6392 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 262 — 13 de Novembro de 2000

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

520$00 — G 2,59

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre � incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


